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"Institui o novo Código Tributário do
Município de Chapada de Natividade, e
dá outras Providências".

O Povo do Município de Chapada de Natividade, por seus Representantes

na Câmara Municipal, usando de suas atribuições legais, aprovou, e eu, Prefeita,

s.:.r-iono a seguinte Lei:

Código Tributário MuniciPal

LIVRO I
rÍruLo r

DA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

CAPITULO I
DAS DISPOSIçõES GER,AIS

Art. 10. Esta Lei, denominada "Codigo Tributário do Município de Chapada de

Natividade- CTM-, regula e disciplina, com fundamentos na Constituição Federal,

"à'àaJióá 
rrtuutáriã Nacional, Leis Complementares e na Lei orgânica do

Municípiõ, os direitos e obrigações que emanam das relações jurídicas referentes

a tributos de competência-municipal, distribuição de receitas tributárias e de

rendas que constituem a receita do Município'

Art. 20. A legislação tributária do Município de chapada de Natividade

compreende as leis, os decretos e as normas complementares que versamf no

todo ou em parte, sobre os tributos de sua competência e as relações jurídicas a

eles pertinentes.

Parágrafo único. São normas complementares das ieÍs e dos decret-os:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas 'nunicipais

encarregadas da aplicação das leis e decretos, tais como Portarias, Circulares,

Instruções, Avisos e Ordens de Serviço;
II - ai decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa a

que a lei atribua eficácia normativa;
III - os convênios celebrados pelo Município com a União, Estado, Distrito
Federal ou outros municíPios.

Art. 30. Para sua
decreto, sendo seu
determinados com
Lei.

apiicação a lei tributária poderá ser regulamentada por
conteúdo e alcance restrito às leis que lhe deram origem,

observância das regras de interpretação estabelecidas nesta

[.r['
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TíTULO II
DA OBRIGAçÃO TRIBUTÁRIA

caPÍrulo r
DAs DrsPosrções GERATS

l\rt. 1O' A obrlgação tributária é principal ou acessória'

§ 1o. A obrigação principal surge com u o.orràn.ia do fato g-erador, terfi por seu

objetoopagamentodotributootJpenalidadepecuniária,extinguindo-se
]untamenteComocréditodeladecorrentepeloseuvalorempecúniaoupela
dação de bens ou direito'

§ 2o. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto

prestações positivas ãu nàgatlvas nela prev'ísta no interesse do lançamento' da

cobrança e da fiscalização dos tributos'

§3o.Aobrigaçãoacessória,pelosimplesfatodesuanãoobservância'converte-
Seemobrigaçãoprincipalrelativamenteàpenalidadepecuniáriaouembenscujo
valor possa ser "qri*r"Átá 

uo valor da obrigação acessória, ou quando

transformada em obrigação principal'

Parágrafo Único. A dação em pagamento da obrigação principal ou acessória'

p"Oãi"i conveftida "* bun, ou dirãitos equivalentes ao valor do tributo;

Art. 11.. se não for fixado o tempo do pagamento, o vencimento da obrigação

rriburária ocorre 3ô'i|;i;i3i iiur'upOr a ãata em que se considera o suieito

passivo notlficado do lançamento'

CAPÍTULO II
DO FATO GERADOR

Art.12,ofatogeradordaobrigaçãotributáriaprincipaléasituaçãodefinida
nesta lel como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança

Je cada um dos tributos do Município'

parágraf o único o Impcsto sobre serviços de Qualquer Natureza, de

competência do Município, tem .orno fato gLrador_ a .prestação 
de serviços

enumerados na tista àe'seiviços constánte do-Art' 130, deste código, ainda que

esses não ," .on=iifuã;;,"ó atividade preponderante do prestador'

v
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Art. 13. O fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação queí n.a

formadalegislaçãoaplicável,imponhaapráticaouaabstençãodeatoquenao
configure obrigação principal' ,U" -(\!Y*

I

i

I

!

I
I



CAPÍTULO II
DA Api.rcAçÃo E vIGÊNàiÃ-õÀ LecrsuçÃo rnreurÁRrn

Art. 40. A lei tributária tem aplicação em todo o territó,rio do Município e

"iüUuf"." 
a retaçãolurídico-tributária-no momento em que tiver lugar o ato ou

i-à t.lorUvel, saivo âlsposição em contrário'

Art'5o'Aleitributáriatemaplicaçãoobrigatóriapelasautoridades
admirristratlvas, não constituindo motirro pãra deixar de aplicá-la o silêncio' a

omissão ou obscuridade de seu te;<to'

Art- 6o. Quando ocorrer dúvida ao contribuinte' quanto à aplicação de

clispositivo da lel, ãstà poderá, mediante petição, consultar à hipótese concreta

do f;tto.

CAPÍTULO III
DA TNTERPRETAçÃo e rnrrÉcnnçÃo ;o LEGISLAçÃO rRrsurÁnra

Art. 70. Na aplicação da legislação tributária.-são admissíveis quaisquer métodos

ou processos oe iníã,pretaçáo, observado o disposto neste capítulo'

s 1o- Na ausêncla de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar

Lãniti.i* irlururiu utilizará, sucessivamente' na ordem indicada:

I - a jurisPrudência e a analogia;
ii - ot princípios gerais de direito t'ibutário;
III - os princípios gerais de direito público;

fv - a eqÚidade.

emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não

em Ie!.

dispensa do Pagamento do
§ 3o. O emprego da eqüidade não poderá resultar na

tributo devido.

Art. 8o Interpreta-se literalmente esta lei, sempre que dispuser Sobre:

I - suspensão ou exclusão de crédito tributário;
II - outorga de isenção;
III - dispõnsa de cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Art. go. Interpreta-se esta lei de maneira mais favorável ao infrator, no que se

refere a definição de infrações e à cominação de penalidades, nos casos de

dúvida quanto:

q2().o
previsto

I - à capitulação legal do fato;
II - à natureza ou às circunstâncias materíais do fato, ou à natureza ou

dos seus efeitos;
III - à autoria, à imputabilidadeou à punibilidade;
IV - à natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação.

extensão

fi
\l_:
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Art. 14 Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e

existente os seus efeitos:

I - tratando-Se da situação de fato, desde o momento em que Se verifiquem as

circunstâncias materiais necessárias a produzirem os efeitos que norÍnalmente
lhe são próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que ela esteja
definitivamente constituída, nos termos do direito aplicável.

parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou

negóclos jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato
gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação
tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.

CAPÍTULO III
DO SUJEITO ATIVO

Art. 15. Sujeito ativo das obrlgações tributárias contidas nesta Lei é o Munlcípio
de Chapada de Nativldade - Estado do Tocantins'

CAPÍTULO IV
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 16. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa física ou jurídica

obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único - O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que

constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação

decorra de disposição expressa em lei. \

Art. 17. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou

a abstenção de atos discriminados na legislação tributárla do Município, que não

configurem obrigação principal de trlbuto ou penalidade pecuniária.

CAPÍTULO V
DA SOLIDARIEDADE

Art, 18. São solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que
obrigação princiPal;

tenham interesse comum na situação que constitua o fato da

II - as pessoas expressamente designadas Por lei.

§ 1o. A solidariedade não comporta benefício de ordem'

§ 20. A solidariedade subsiste em relação a cada um dos devedores solidários'

até a extinção do crédito fiscal; 
, ,,ü;
\'t"à"
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Lei no 105/2005 - Código Tributário de Chapada de Natividade-TO.

§ 3o. Não poderão ser cobrados encargos tributários tais como multas e juros
dos responsáveis solidários em cumprimento do artigo 279 do C.P.C., podendo,
portanto, ser cobrada a atualização monetária;

Art. 19. Salvo disposições em contrário, são os seguintes os efeitos da
solidariedade:

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;
II - a isenção ou remlssão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se
outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesre caso, a solidariedade
quanto aos demais pelo saldo;
III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece
ou prejudica os demais.

CAPÍTULO VI
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 20. Decorre a obrigação tributária do fato de encontrar-se a pessoa fÍsica ou
jurídica nas condições previstas em lei, dando lugar à referida obrigação. A
capacidade tributária passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;
II - de se encontrar a pessoa natural sujeita a medidas que impoftem privação
ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da
adnrinistração direta de seus bens e negócios;
III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure
urna unidade econômica ou profissional.

CAPÍTULO VII
DO DOMICÍLTO TNTEUTÁRIO

A.rt. 21. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílío
tributário, para os fins destá lei, considera-se como tal: ' \

I - quanto às pessoas naturais, a sua residência ou domicilio habitual ou sendo
este incerto ou não sabido, o centro habitual de sua atividade, no território do
l'1unicípio;
II - quanto as pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o
endereço do local do estabelecimento situado no território do Município;
III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartiçõe:
no território do Município;

§ 10. Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos
incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou
responsável, o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos que derem
origem a obrigação.

§ 2o. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando
inrpossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplícando-se
então a regra do parágrafo anterior.

CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁNTE

,!,,uf--
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SEçÃO I
DAs DrsPosrçóes ceRars

Art.22, Sem prejuízo do disposto neste capítulo' a lei pode atribuir de modo

expresso u ..".pon*ãiriira" í"iÀ crédtto tributário a terceira pessoa, vinculada

ao fato gerador ol iãip".tiru ourigulão. excluindo a responsabilidade do

contribuinte ou atribuindo-a a este "* .itat"t supletivo do cumprimento total ou

parcial da referida obrigação'

sEÇÃo rr
DA RESPONSABILIDI-OE OOS SUCESSORES

l\rt. 23. O disposto nesta seção se aplica por igual 
-aos 

créditos tributários

de1nitivamente constituídos ou "* 
.rÃã áe'constít'ição à data dos atos nela

referidos, e aos .á^riiúa"s posteriormente aos mesmos atos, desde que

relativos às obrigaiõ"ás iriÚutárlas surgidas até a referida data'

Art'24.oscréditostributáriosrelativosaimpostoscujofatogeradorsejaa
propriedade,odomínioútilouapossedebensimóveis,oubemassimrelativosa
taxas pela prestação de serviços refeientes a tais bens ou a contribuições de

melhoria, suU-rogâm-se na pessoa Aot ,"ip"ativos adquirentes, salvo quando

lonste do título a prova de sua quitação'

Parágrafoúnico.Nocasodearremataçãoemhastapública,aSub-rogação
ocon:e sobre o resPectivo PtcÇo'

Art' 25' São pessoalmente responsáveis:

I-oadquirenteouremitente,pelostributosrelativosaosbensadquiridosou
renridos;
IL - o sucessor a qualquer título e o cônjuge A""i19''pelos 

tributos devidos pelo

"de cujus", ate a iata da partilha."' ";;';*çã"''limiiada 
esta responsabilidàde

ao-rr,ontante do quinhão' do legado.ou da meaÇao;

rrr - o espólio, #i;; ãt;"t ãã"la"t õãr" "'#iÚus" até a data da abertura da

s r-rcc:'s ã o.

Art'26.Apessoajurídicadedireitoprivado,queresultardafusão,
rransformaçao * 

"inloipo.áçag d. ;[."u'; i"tpántauél pelos tributos devidos

pelas pessoas r"i;;;; o9' tiie,r.to 
"p*I.iuuão' 

onde' as empresas fusionadas'

lransrormad"= "';i;:""'0"'Jãu'' 
ate a data do respectivo ato'

Parágrafo único' O disposto neste artigo se aplica 
-aos 

casos de extinção de

pessoas iurídicas de direito f']::,:';;-;ã; 
; exiloração da respectiva atividade

seja continuaoa pãr qualquer :-ó:l:, "'unescente' 
ou seu espolio' sob a mesma

ou outra razao social ou firma individual'

Ãrt.27.Apessoafísicaoujurídicadedireitoprivadoqueadquirirdeoutra'por
quatquer titufo,"f"n!-o i" iá.er.io i-u 

"rtuUeiecimento 
comercial' industrial ou

profissionar " .o,ii,,i]u|- a iespectiv" "-prãÃia;, :ob-u mesma ou outra razão

sociat, ou soô;f.;;, no*à inoiuiolri,-r"óponou.pelos tributos relativos ao'

fundo ou 
"r,u0"i".,'ãJnio 

uJôuirido"'dllriios aÉ a data do ato: 
nr"ü-urd-

v
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!9i n:1q5120O5 - Código Tributário de Chapada de Natividade_TO.

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou
atividade;
rr - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploraÇão ou
iniciar, dentro '-le 6 (seis ) meses a contar da data da alienação, nova ativiaade
no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.

sEçÃo rrr
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art. 28. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos atoõ que
intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II - os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou
curatelados;
III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo
concordatário;
VI - os tabeliães, escrivões e demais serventuários de ofício, pelos tributos
devidos pelos atos praticados por eles, ou perante eles, em razão de seu ofício;VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

Parágrafo único. o disposto neste ar[igo só se aplica, em matéria de
penalidade, às de caráter moratório.

Art. 29. São pessoalmente responsáveis pelos creditos correspondentes às
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poder ou
infração de lei, contrato social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados; \
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito
p riva do.

Art.3o. A união, o Estado,^e seus orgãos estaberecidos no Município, quando
efetuarem contratos o_u. convênios de prãstação de serviços (mesmo aqueres comdispensa, ou inexigibilidade de licitação), Lom entidaães privadas, tu.nprinjoassim o disposto no artigo 56, § 30 da Lei nog.666l%) para prestação deserviços constantes da Lista de serviços enumerada no Art. 130 desta lei, estãoobriqados a reter e recolher o imposto devido como respoÀiareis solidários.

Parágrafo único. calera ao município efetuar convênio com a união, o Estado,e seus orgãos estabelecidos_no Município para a retenção na fonte, do referido
frpor!9, cujo fato gerador for constituído pela pr.rúçao de serviço aos entesfederativos, cujas determinações deverão constar em reguramento,

sEçÃO rv
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAçõES #
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Art.31. Constitui
inobservância, Por
estabelecidas na lei

Parágrafo único' A

intenção do agente ou

efeitos do ato'

infração fiscal toda ação ou qmf ssio que importe em

p;;;i; .onttiu'ini", iu'pontáuel ou terceiro' das normas

tributária,

responsabilidade por lnfração desta lei independe da

do responsável e da'efetividâde' natureza e extensão dos

Art. 32, A denúncia espontânea. exclui a aplicação ' 
de multa' quando

acompa nhaoa oo pa g-a ;";; ão tributo e' iespettiuos acréscimos legais'

Parágrafoúnico.NãoseconsideraespontâneaadenÚrnciaapresentadaouo
; ;;; ;. ;.e * :,Hi;. i :: ;:::u;,#íilL'J"? :" 

=' 
:",i':' fl?L JJ: 

ce d i m e nto

administrativo ou mt

rÍruLo rrr
Do cRÉ;rro rRrBurÁRro

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIçõES GERAIS

Art.33.ocréditotributáriodecorrentedaobrigaçãoprincipaltemamesma
natureza deste'

Art. 34. As circunstâncias. q'" ,.''-"-dil::.1,[.?":'.:o:\: Tilü1,1:.3;,TÍ;]:":::l:'i;

i::;":';l ll?; iol,'i,n"':?l:H : H,.L : ;JJ ii' ü"i''ã o * t r' " 
d e u o ri s e m

Art.35'ocréditotributárioregularmenteconstituídosomentesemodificaou
exrinsue, ou tem . ,r" "-iõiuiiiáaae 

r;;;:; ;";!1191i not casos previstos

nestalei,forao"'-q""í'nãopoããÃ-t"'dispensadossobpenàde
re s p o n s a bi I i o u a " 

r' l"tio 
" 
: i ; ;" l' u "i"il"ã; " 

;; a s resp e ctiv a s s a ra nti a s'

Art. 36 - Qualquer anistia ou remissão q99 envolva matéria tributária somente

ooderá ser concedid;';1;;; oe rei eóe-Jitã' no' termos do artigo 150' § 60'

ãa Constituição Federal'

CAPÍTULO. II
D A c o N sr" 

"çÀâr'Jr?lc 
n? ôiro r Rr B urARro

DO LANçAMENTO

Art. 37. compete privarivamente^iJ"'.:|#" j"',$:[tJ|t'"'' ;:J'"tàt',il'""?:
lrei,,ãt' tributários pelo tul:uT"l''1."*ãí.i. do fato oerador da obrigação

ãO*i"ittt.tivo tendente a verificl-L;;'üJüu-ei .atcutar ó montante do tributo

correspondente' determinql u T::::: i''".:';J; '":;;;; piopo' " "pi:::::: 
d'

l"a#; trixi*lffi :s 
rrn i: :;'i;tüfi i# ;"iu1$ ::

creditos Por Pre

serviço ro,- .onrà'ãrãJ-"rp".iarista'po-r'i;;ã'i; 
conhecimento técnico " tot[l'

I*Pprátréa comprovada. 
* I
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v
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Lei no 105/2005 - Código Tributário de Chapada de Natividade-TO'

Parágrafoúnico'Aatividadeadministrativadelançamentoévinculadae
oúrigítórla, sob pena de responsabilidade funcional'

Art.38.olançamentosereportaàdatadaocorrênciadofatogeradorda
obrlgação e é regiao fáia então lei vigente, ainda que posteriormente modificada

ou revogada'

parágrafo único. Aplica-se ao la.nçamento a legislação q.ue, posteriormente à

ocorrência do fato ;;r.d;; da obrigação, tenhã instituído novos critérios de

apuração o, pro."rrãs Je nscatização-, ámpliando os poderes de investigação das

aUtoridadesadministrativaS,ououtorgadasaocredito.maioresgarantiasoU
privilegios,exceto,nesteúltimoCaSo,paraefeitodeatribuirresponsabilidade
tributária a terceiros'

Art'39'oIançamentoregularmentenotificadoaosujeitopassivosomentepode
ser alterado em virtude de:

I - imPugnação do sujeito Passivo;
II - recuiso de ofício;
III - iniciativa de'ã'fi.io da autoridade administrativa, nos casos previstos no

artigo 47.

Art.4o.Considera-seocontribuintenotificadodolançamentooudequalquer
alteraçãoqUeoCorraposteriorme.nte,contando-sedaioprazoparadefesa,
I"lã,itiu*"nte às inscriç'ões nele indicadas' através:

I - da notificação direta;
II - da afixação a" 

"ãi[áf 
no quadro de editais da Prefeitura Municipal;

III - da publicação ãã ãaitur em pelo menos um dos jornais de circulação regular

no Município de Chapada de Natividade;

IV - da pubticaçãoããedital no órgão dL imprensa Oflcial do Município e' qlmndo

não existente, no Diário Oficial do Estado do Tocantins;

V - da remessa do aviso por via postal'

§ 1o. Quando o domicílio tributário do contribuinte se localizar fora do território

do Município, .onrid".u.-se-á feita notificação direta com a remessa do aviso por

via postal com aviso de recebimento'

§ 20. Na imposslbilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo, quer

através da entrega pãisoat da notificação, quer através de sua remessa por via

postal, reputar-se-á efetivado o lançamento ou as suas alterações mediante a

comunicação na forma dos incisos II e III deste artigo, ou, ainda, nos termos do

inciso IV u.i*u, pãÉ publicação do edital no Diário oficial do Estado do

Toca nti ns.

§ 3o. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento, ou

ã impossibilidade de loca'lizá-lo pessoalmente ou através de via postal, não

imptica dilatação do prazo concedido para o cumprim_ento da obrigação tributária

ou para a apresentação de reclamações ou interposição de recursos'

,,q[:-v-.
I

ti'



Lei no 105/2005 - Código Tributário de Chapada de Natividade-TO.

§ 4o. Diante da recusa irremediável a ciência da notificação ou intimação pelo
contribuinte, o agente deverá tomar assinatura de 02 (duas) testemunhas
presentes e certificar o mandado.

§5o. A notificação de lançamento conterá:

I - o nome do sujeito passivo e seu domicílio tributário;
II - a denominação do tributo e o exercício a que se refere;
III - o valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo;
IV - o prazo para pagamento ou impugnação;
V - o comprovante, para o órgão fiscal, de recebinrento pelo contribuinte;
VI - demais elementos estipulados em regulamento'

§60. Enquanto não extinto o direlto da Fazenda Pública, poderão ser efetuados
Iançamentos omitidos ou procedidas a revisão e a retificação daqueles que
contiverem irregularidade ou erro.

§7o. Considera-se feita a notificação:

I - se direta, na data do respectivo ciente;
II - se por carta, na data do i-ecibo de volta, ou se for omitido, 5 (cinco) dias

após a data da en\rega da carta à agência postal;
III - se por edital, 5 (cinco) dias após a sua afixação ou publicação.

Art,41. Será, sempre de até 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento
da notificação, o prazo para pagamento e/ou impugnaçãc., do lançamento.

A,rt. 42. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração o

valor olr o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade
lançadora arbitrará aquele valor ou preço sempre que seja omlsso; ou que não

mereÇa fe as declarações; ou os esclarecimentos prestados; ou os documentos
expediclos pelo sujeito passivo; ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvado,
em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.

Art. 43. É facultado ainda à Fazenda Municipal o arbitramento de bases

tribLrtárias, qr-rando ocorrer sonegação cujo montante não Se possa conhecer
e>ratamente orJ por resultado de ocorrência de fato que ímpossibilite a obtenção
cje clados exatos ou dos elementos necessários à fixação da base de cálculo ou

alíqr,rota do tributo,

Art. 44. A modificação introduzicia, de ofÍcio ou em conseqÜência de decisão

aclministrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade

arlministrativa no exercício do lançamento, somente pode ser efetivada, em

relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido

posteriormente à sua introdução'

SEçÃO II
DAS MODALIDADES DE LANçAMENTO

Ag't. 45. O lançamento é efetuado:
I - com base em declaração do contribuinte, ou de seu representante legal;
-.{I - de ofício, nos cüsos previstos neste capítulo; ll -
III -- por homologação. t,u\.L--
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Art. 45. Far-se-á o lançamento com base na declaração do contribuinte, quando

ertl prestar à autoridade administrativa informações sobre a matéria de fato,

indispensáveis à efetivação do lançamento'

§ 1o. A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante quando vise

ã reduzir ou excluir tributo só é admissível, mediante comprovação do erro em

que se funde, e antes de notificado do lançamento'

§ 2o. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo

ietificados de ofício pela autoridade administrativa a que

daquela.

[\rt. 47. O lançamento é efetuado ou revisto de ofício

administrativas, nos seguintes casos:

seu exame, serão
competir a revisão

pelas autoridades

I - quando assim a lei o determine;
II - quando a declaração não seja prestada por quem de direito, no prazo e

íorma desta lei;
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração,

nos termos do inciso ãnterior, deixe de atender, no prazo, o pedido de

esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo

ou não preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;
IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento

definido na legislação tributária, como sendo de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte de pessoa legalmente

obrigada, nos casos de lançamento por homologação a que se refere o artigo

ir!nl'[r"á"oo se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro

legalmenle o[:rigado, que conàeda lugar à aplicação de penalÍdade pecuniária;.

\/II - qLrando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro agiu em benefício

daquele, com dolo, fraude ou simulação;
vrir - se necessário ser apreciado fato não conhecido ou não provado quando

Co lançamento anterior;
IX - quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta

funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de

ato ou formalidade essencial;
x - quando se comprove QU€, no lançamento anterior, ocorreu erro na

apreciação dos fatos ou na aplicação da lei'

parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não

extinto o direito da Fazenda Pública.

Art. 48. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
previo exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente o homologue'

§ 1o.O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste aftigo extingue o
credito, sob condição resolutória da anterior homologação do lançamento.

u'L[--
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§ 2". Não influem sobre a obrigação tributáría quaisquer atos anteriores à

homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção
total ou parcial do crédito.

s 3". Os atos a que se refere o parágrafo anterior, serão considerados na
apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de
perralidade, ou sua graduação.

§ 4".O prazo para a homologação será de 5 (cinco) anos a contar da ocorrência
do fato gerador.

§ 5o. Expirado o prazo previsto no parágrafo anterior sem que a Fazenda Pública
tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente
exti nto o crédlto, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou

simulação.

Art.49. A declaração ou comunicação fora do prazo, para efeito de lançamento,
não desobriga o contribuinte do pagamento das multas e correção monetária.

Art. 5O. Nos termos do inciso VI do art. 28 desta lei, até o dia 10 (dez) de cada

mês os serventuários da Justiça enviarão ao órgão responsável pela arrecadação
municipal de tributos, Conforme modelos regulamentares, extratos ou

comunicações de atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse,
antiCrese, hipotecas, arrendamentos ou locação, bem como das averbações,
inscrições ou transações realizadas no mês anterior'

parágrafo único. Os cartórios e tabelionatos serão obrigados a exigir, sob pena

de responsabilidade, sem prejuízo da pena prevista no Art. 217 e incisos deste

Có6igo, para efeito de lavratura de transferência ou venda de imóvel, além da

col,f,rovação de prévia quitação do iTBI ínter vivos, a certidão de aprovação do
loteamentô, quando couber, e enviar ao órgão municipal competente os dados

das operações realizadas com imóveis, nos termos deste artigo.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

sEçÃo r
DAS DISPOSIçOES GERATS

Art. 51. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - a moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações, os embargos e os recursos nos termos deste código;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies

de ação judicial;
VI - o parcelamento.

parágrafo único. o disposto neste artigo não. dispensa o cumprimento das

àuiiããçá"i icessórias dependentes da õbrigação principal cujo crédito seja

suspenso, ou dela conseqÜentes' 
,",
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sEçÃo rr
DA MORATóNTN

Art. 52, Constitui moratória a concessão de novo
o vencimento do prazo originalmente assinalado
trib utá rio,

prazo ao sujeito passivo, após
para o pagamento do crédito

§ 1o. A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à
data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido
iniciado aquela data por ato regularmente notificado ao strjeito passivo.

§ 2o. A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito
passivo ou de terceiros em benefício daquele.

Art. 53. A moratória será concedida em caráter geral ou individual, por
despacho da autoridade administrativa competente, desde que autorizada por Lei
rnunicipaL

Parágrafo único. A lei concessiva da moratória deve circunscrever
expressamente a sua aplicabilidade a determinada área do Município ou a
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos.

Art, 54. A lei que conceder a moratória especificará, sem prejuízo de outros
req uisitos:

I - o prazo de duração do favor;
II - as condições da concessão;
III - os Lributos alcançados pela moratória;
IV - o núnrero de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo estabelecido,
podendo se fixar prazos para cada um dos tributos considerados; \
V - garantias.

Art. 55. Salvo disposição de lei em contrário, a moratória somente abrange os
créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a
conceder, ou cujo lançamento já tenha sido efetuado àquela data por ato
regularmente notificado ao sujeíto passivo.

Art. 56. A concessão da moratória, em caráter individual, não gera direito
adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apurar que o benéficíado não
satisfez ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpriu ou deixou de
cumprir os requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido
de juros e correção monetária:

r - com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do
beneficiado, ou de terceiro, em benefício daquele;
II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ 10. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão damoratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito àcobrança do credito.

n, ü,L
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620,Nocasodoincisolldesteartigo,arevogaçãosópodeocorrerantesde
[rescrito o referido direito'

Art,5T.oparcelamentoseráconcedidomediantesolicitaçãodorequerente,na
forma e nas condiça"' ãituU"lecidas em regulamento específico'

§lo.oparcelamentodocréditotributárionãoexcluiaincidênciadejurose
multas.

§ 2o. Aplicam-se.,.subsidiariamente' ao parcelamento' as disposições desta lei

relativas à moratorta'

SEçÁO III
DO DEPOSITO

Art.5S.osujeitopassivopoderáefetuarodepósitodomontanteintegralda
obrigação trlbutária:

I - quando preferir o depósito 1,lo^ntignução 
judicial;

II - para atribuir efeito suspenslvo-:

a) à consulttlàit'ráoa na forma deste código;

b)aquatqulroutroutopoi_-"reimlpetrado,administrativoou
judicialmentJ, visando a.moai[ãaçao' extinção ou exclusão' total ou

Parcial da obrigação tributarta'

Art.5g.Aleimunicipalpoderáestabelecerhipótesesdeobrigatoriedadede
clePosito Prévio:

I-paragarantiadeinstância,naformaprevistanasnormasprocessuaisdeste

:iii:il çranria a ser orerecig? g"t:::,-?t:j:'.,j"]o;*olu'u'os 
de compensação;

rrr - conro concessão por parte d:^:!;''tú passivo' n:='':l=ot de transaçao; \

IV . em q,ui,q,Jiãut?us circunstanclas nàs quais se fizer necessário resguardar

o. inr"t.t="s do fisco municiPal'

Art.60.Aimportânciaaserdepositadacorresponderáaovalorintegraldo
creclito tributário aPurado:

I - Pelo fisco, nos casos de:

a) lançamento direi'o;

:f §fflTr"J:X'$§:|1i33'!; rançamento orieinar, quarquer que tenha

sido a sua modalidade;
d) aplicação áã-àenutidades pecuniárias'

rr - pelo ptOp'iJJ':"iio passivo' l:::ltot o"'
" 

ll',-Tll;;;;"rr"% 
,iür?irpi 

casos de rançamento por decraração, por

Ú.,::X;i:J,.:U:i::':i':':' obrisação, antes do início de quarquer

Piocedimento fiscal'

III - na a".irà=o'u'aà-ilistrativa desfavorável, no todo ou em parte' ao sujeito

lPassivo; 
t s.r-
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IV - mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco, sempre que não

puder ser determinado o montante integral do crédito tributário'

Art.61, Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a partir

da data da efetivação do depósito do crédito tributário em conta bancaria da

Arrecadação Municipal, ou quando houver, no Caixa da Coletoria Municipal,

observado o disposto no artigo seguinte'

Art. 62. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades:

I - em moeda corrente do País;
II - por cheque;
III - em títulos da dívida pública municipal'

parágrafo único. o depósito efetuado por cheque. somente suspende a

uriginltiArae do crédito tributário com o resgate deste pelo sacado'

Art. 63. Cabe ao sujeito passivo por ocasião da efetivação do depósito,

eljeciftcar a qual o ciedito tributário peftence, ou quando parcelado, a que

parcela se refere.

parágrafo único. A efetivação do depósito não importa em suspensão de

exi gibilidade do crédito tributário :

I - quanrlo parcial, das prestações vincendas em que tenha sido decomposto;

if -'quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos

ou penalidades Pecuniárias.

sEçÃo ry
DA CESSAçÃO DO EFETTO SUSPENSTVO

Art. 64. Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do r

credito tributário:

I - pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas neste

Codigo;
II - Éela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas neste

CóCigo;
11r - pela cessão de bens ou direitos pertencentes ao contribuinte do imposto,
que seja equiparado ao valor em pecúnio.
I\1 - pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte;
V - pela cassação da medida liminar concedida em mandado de segurança.

CAPITULO IV
DA EXTrNçÃO OO CRÉDrrO TRTBUTÁRrO

sEçÃo r
DAS DTSPOSTçOES GERATS

Art. 65. Extirrguem o crédito tributário:

I - o pagamento;
II - a compensação;

Tributário de Chapada de Natividade-TO'
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III - a transação;
IV - a remissão;
ú - u pr"r.rição e a decadência, nos termos do Código Tributário Nacional;

VI - a conversão do depósito em renda;
VII - o pagamento anteclpado e a homologação do lançamento nos termos do

que dispõe o artigo 47 desta lei; 
I a definitiva naVIII - a decisão admiÀistrativa irreformável, assim entendidi

órblta administrativa ;

IX - a decisão judicial transitada em julgado;

i _ a consignução em pagamento julgada procedente, r.lcs termos da lei.

XI _ a daçáo 
"rn 

pugu*"-nto em oêni imóveis, na forma e nas condições

estabelecidas em lei esPecífica'

parágrafo único. Na extinção do crédito tributário pela compensação, efetuada

por meio de prestação de serviços ou aquisição de ben-s, ,deverá ser prevista a

ietenção constitucional dos 150/o (quinze por cento) da Saúde , dos 25o/o (vinte e

.in.o'por cento) da Educação-- FUNôEF, e do percentual do duodécimo

destinado ao Poder Legislativo.

sEçÃo rr
DO PAGAMENTO E DA RESTITUIçAO

Art.66. O pagamento de tributos e rendas municipais é efetuado em moeda

corrente ou cheques, dentro dos prazos estabelecidos em lei ou fixados pela

Ad ministração.

§ 1o. o crédito pago por cheque somente se consicera extinto com o resgate

deste pelo sacado.

§ 2o. O pagamento é efetuado no ór9ão arrecadador' sob pena de

iesúnsabilidad; fu;ciánal, ressalvada a cobránça em qualquer estabelecimento

autorizado Por ato executivo' \

§3o'opagamentopoderáserefetuacomedianteparcelamento,nostermosdo
regulamento deste Codigo.

Art. 67' O crédito não integralmente pago no vencimento. é u::"-:t'9:^Í:-l':t
de mora, seja qual for o motivo d'etérminante da falta, sem prejuízo da

imposição au, punáiioades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de

garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária'

§ 1o. A multa pela impontualidade no pagamento será de até 20olo (vinte por

cento), nos termos do Art' 187, inciso I' letras a e b' deste Código'

§ 20. Os juros de mora são calculados à taxa de 1olo (um por cento) ao mês ou

fra çã o.

§ 3o. O disposto neste artigo não. se aplica "? T.l1"l:r-1 
de consulta formulada

pelo devedo. a"ntroãã praz'o tegat para pagamento do crédito'

Art. 68. o poder Executivo poderá conceder desconto pela antecipação do

pagamento, nas condições que estabelecer o regulamento'

1Á
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Art. 69. o pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento:

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;

II - quando totat, Oe-ãuirã= .r"aitor reierentes ao mesmo ou a outrcs tributos'

Art.To.Nenhumpagamentointempestivodetributo,poderáserefetuadosem
que o contribuinte 

- 

õug'", no ato' o que for calculado sob a rubrica de

penalidade.

Art.71'Aimposiçãodepenalidadesnãoelideopagamentointegraldocrédito
trl butá rio.

Art.T2.ocontribuinteterádireitoàrestituiçãototalouparcialdotributo,seja
;;;l ;"; , ,odalidade de pagamento' nos seEuintes casos:

I-cobrançaoupagamentoespontâne.o'detributosindevidosouamaiorqueo
devido, em ru." =-Ju -'iàlitràçao tributária l::]tlp^1--,o' de natureza e

circunstâncias materiáis do iato gerador efetivamente ocorrido;

Il.erronaidentificaçãodosuj.eitopassivo,na.determinaçãodaalíquota
aplicável, no cálculo Oo'Àãntunte áo débito ou na elaboração ou conferência de

;; ; ú, 
" 
; d ocu me nto r-et atiyo 

-11 13^sa 
mento ;

rII - reforma, anulação, revogaçao ou rescísão de decisão condenatória'

§lo.opedidoderestituiçãoseráinstruídoComosdocumentosoriginaisque
ãoÃprou"* a ilegalidade ou irregularidade do pagamento'

§ 2o - Os valores da restituição a que alude o "tlqyt" deste artigo serão

atuatizados ,on"iãriãàente, a- partir da data do efetivo recolhimento, cujo

indexador para atualização será o IGPM - Índice Geral de Preços e Mercado, da

FundaÇão Getulio Vargas'

Art. 73. A restituição de tributos que comportem, por natureza, transferêÔcia

do i-especilvo encargo financeiro, somente será feita a quem prove haver

assumido o referido encargo, ou no caso de tê-lo transferido a terceiro' estar por

este expressamente autorizado a recebê-la'

Arl.74. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à devolução' na mesma

proporção, dos ;urás de mora e das penalidades pecúniárias' salvo as infrações

de caráter formal não preiudicadas pela causa da restituição'

-.1

\l

,'-

.,'l

Art. 75. O direito
com o decurso do

de pleitear restituição
prazo de 5 (cinco) anos

total ou Parcial do
contados do efetivo

tributo se extingue
pagamento.

SEçAO rrr _ - _: ^
DA COMPENSAçÃO E TRANSAçAO

Art.T6.ACompensaçãopoderáserefetivadapelaautoridadecompetente,
mediante a demonstrução, em processo, da satisfação total dos créditos da

Fazenda Municipat, ,ãÃ'uni"clpação de suas obrigações e nas condições fixadas

em regulamento.

Yl,
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parágrafo único, É competente para.autorizar a transação o secretário a que

tiver adstrito a Rrrecadãõao fufun'icipal, mediante fundamentado despacho em

processo regular'

Art.77. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça ao3 s11ei!9t-^1tlY:^:

p"==,"á'au oUiigação tributária, celebrar transação que, mediante concessoes

mútuas, imporre "; àrri;;ção oe litígio e conseqüente extinção de crédito

trlbutário.

Art.TS.Paraqueatransaçãosejaa-utorizadaénecessáriaajustificação,em
processo, do interesl"Ju ÀOrinistiação no fim da lide, não podendo a liberdade

ãtlngir. o principal do crédito tributário'

SEçÃO IV
DA REMISSÃO

Art. 79. Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder, por despacho

fundamentado, remissão iotat ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I - a sltuação econômica do sujeito passivo;

II _ ao erro ou lgnorâniia escusável do sujeito pa,ssivo quanto à matéria de fato;

rrr _ à diminuta i.piria".i.-Jo-.àoito tributário, que inviabilize o custo do

?f::t=."""riclerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou

materiais do caso;
V - a condições pecullares a determinada região do território do Município'

parágrafo único. A concessão referida neste aftigo não-gera direito adquirido e

será revogada de ofício sempre que se apure que ó beneficiário não satisfazia ou

c,eixou de satlsfaz"i ár condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os

reqrrisiros necessá.ios ã1ü ouí"nção, sem prejuízo.da aplicação das penalidades

cabíveis nos casos Je dolo ou simulação do beneficiário' \

sEçÃo v
DA PRESCRTçÃo E DECADENCTA

Art.80.Aaçãoparacobrançado-creditotributárioprescreveem5(cinco)anos,
contados da àata de sua constituição definitiva'

Art. 81. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

11 - pelo Prótesto feito ao devedor;

III - por qualquer ãtá iuOitiut que constitua em mora o devedor;

IV _ por qualqu"r'áio in"quiro.o ainda que, extrajudicial, que 'importe em

reconhecimento do debito pelo devedor'

Art.s2.odireitodeaFazendaMunicipalconstituirocréditotributáriodecai
após 5 (cinco) anos, contados:

r - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter

sido efetuado;
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II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício

formal, o lançamento anteriormente efetr';ado'

parágrafo único. o direito a que se refere este artigo se extingue

defin'rÍivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que

tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário, pela notificação ao sujeito

passivo de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

sEçÃo vr
DAS DEMATS FORMAS DE EXTINçÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 83. Extingue o crédito tributário, a conversão em renda, de depósito em

dinheiro e em bens que Se possa Converter em pecúnia previamente efetuado

pelo sujeito Passivo:

tr - para garantia de instância;
II - em ãecorrência de qualquer outra exigêncla da legislação tributária'

Parágrafo único. Convertido o depósito em renda, o saldo porventura apurado

contrã ou a favor do fisco será exigido ou restituído da seguinte forma:

a) a diferença a favor da 'Fazenda Municipal será exigida através de

notificação direta publicada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na

forma e nos prazos previstos neste código ou em regulamento;
b) o saldo a favor do contribuinte será restituído de ofício, independente de

órévio protesto, na forma estabelecida para as restituições totais ou parciais

do crédito tributário.

Art. g4. E vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto

de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da

respectiva decisão judicial.

CAPÍTULO V
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

sEçÃo r
DAS DTSPOSTçOES GERATS

Art. 85. Excluem o crédito tributário:

I - a isenção;
II - a anistia.

parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento
das obrtgações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja

excluído, ou dela conseqüentes, desde que obedeça a determinação prevista na

Lei no101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que em seu artigo 14, caput e

incisos, dispõem sobre a renúncia de receita'

SEçÃO II
DA rSENçAO
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Art. 86. A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições erequisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sándo o
caso, o prazo de sua duração.

Art. 87, salvo disposições em contrário, a isenção so atingirá os impostos.

Art. 88. A isenção, salvo se concedida por prazo certo ou em função de
determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qúalquer
tempo, porém, só terá eficácia a partir do exercício seguinte àquele ãrn ãuàtenha sido modificada ou revogada a isenção

sEçÃo rrr
DA ANISTIA

Art. 89. A anistia, assim entendido o perdão das infrações cometidas e a
conseqüente dispensa dos pagamentos das penalidades pecuniárias a elas
relativas, abrangem exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à
vigência da lei que a conceder, não se aplicando:

r - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por
terceiros em benefício daquele;
rr - aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal, nos termos da Lei
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990;
III - as infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou
j u ríd ica s,

Art. 9O. A lei que conceder anistia poderá fazê-lo:

I - em caráter geral;
II - limitadamente:

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;
h) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado

montante, conjugado ou não com penalidades de outra natureza;
c) à determinada região do território do Município, em função das

condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a

conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela lei à autoridade
ad ministrativa.

rÍrulo rv
DAS INFR,AçÕES E PENALIDADES

CAPÍTULO I
DAS INFRAçôES

Art.91. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições das leis
tributárias e, em especial desta Lei.

Parágrafo único - Não será passível de penalidade a ação ou omissão que
proceder em conformidade com decisão de autoridade competente, nem que se
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encontrar na pendência de consulta regularmente apresentada ou enquanto
perdurar o prazo nela fixado.

Art. 92. Constituem agravantes da infração:

I - a circunstância da infração em que depender ou resultar de outra prevista em
lei, tributária ou não;
II - a reincidência;
III - a sonegação.

Art' 93. Constituem circunstâncias atenuantes da infração fiscal, previstas com a
respectiva redução de culpa, aquelas previstas na lei civil, a critério da
Administração.

Art. 94. Considera-se reincidência a repetição de falta idêntica cometida pela
mesma pessoa natural ou jurídica dentro de 5 (cinco) anos da data em que
transitar em julgado, administrativamente, a decisão condenatória referente à
infração anterior.

Art. 95. A sonegação se configura procedimento do contribuinte em:

r - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que
deva ser produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito público interno,
com a intenção de se eximir, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e
quaisquer adicionais devidos por lei;
II - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer
natureza de documentos ou livros exÍgidos pelas leís fiscaís, com a intenção de
se exonerar do pagamento de tributos devidos à Fazenda pública Municipal;
III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis
com o propósito de fraudar a Fazenda pública Municipal;
rv - Íornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com o
objetivo de obter dedução de tributos à Fazenda Pública Municipal, sem prejuízo
das sanções administrativas cabíveis.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

Art. 96. São penalidades tributárias previstas nesta lei, aplicáveis separadas ou
cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo fato por lei criminal:

I - a multa;
II - a perda de desconto, abatimento ou deduções;
III - a cassação do benefício da isenção;
IV - a revogação dos benefícios de anistia ou moratória;
V - a proibíção de transacionar com qualquer órgão da Administração Municipal;
VI - a sujeição a regime especial de fiscalização.

Parágrafo único. A aplicação de penalidades, de qualquer natureza, não
dispensa o pagamento do tributo, dos juros de mora, e correção monetária, neí
isenta o infrator do dano resultante da infração, na forma da lei civil.

Art.97. A penalidade, arém de impor a obrigação de fazer ou deixar de fazer,
será pecuniária, quando consista em multa, e àeverá ter em vista:
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I - as circunstâncias atenuantes;
II - as circunstâncias agravantes.

Art. 98. Independentemente da penalidade prevista para cada tributo nos

capítulos proprios, será imPutada:

I - aos que recusarem, independentemente de cargo, ofício ou função,
ministérlo, atividade ou profissão, a exibição de livros ou documentos fiscais,
embaraçarem a ação fiscal, ou Sonegarem documentos para a apuração do

tributo ou da fixação da sua estimativa:
a) 200 (dúzentas) UFSR, ocorrendo a infração na primeira notificação;

Oi SoO (quinhentas) UFSR, ocorrendo a infração na segunda notificação;

.j Ooo (novecentar) UrSa, ocorrendo a infração na terceira notificação;

dj 1.500 (mil e quinhentas) tJFSR, ocorrendo a infração na quarta

notificação e seguintes.
II - a quaisquer pesloas, físicas ou jurídicas, que infringirem dispositivos da

legislação trlbutária do Município para as quais não tenham sido especificadas
penalidades próprias nesta Lel, a multa será de 20 (vinte) UFSR;

Art.99. Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda PÚblica

Municipal solicitará ao órgão de Segurança Pública as providências de caráter

policiai necessárias à apuração do ilícito penal, dando conhecimento dessa

solicitação ao órgão do Ministério Público local, por meio de encaminhamento dos

elementos comprobatórios da infração penal'

Art. 1OO. As infrações às disposições da presente lei, serão punidas com as

penalidades previstas nos capítulos próprios'

rÍruLo v
DA TNSCRTçÃO E DO CADASTRO FTSCAL

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTçõES GERATS

Art. 101. Toda pessoa física ou jurídica, sujeita à obrigação tributária, deverá

promover a inscrição no cadastro fiscal da Prefeitura, mesmo que isenta de

tributos, de acordo com as formalidades exigidas nesta lei ou em regulamento,

ou ainda pelos atos administrativos de caráter normativo destinados a

complementá-los.

Art. 1O2. O cadastro fiscal da Prefeitura é composto:

I - do cadastro das propriedades imobiliárias, nos termos desta lei;

II - do cadastro de atividades, abrangendo:
a) atividades de Produção;
b) atividades de indústria;
c) atividades de comércio;
d) atividades de prestação de serviços'

III - de outros cadastros não compreendidos nos itens anteriores, necessários a

atender às exigências da Prefeitura, com relação ao poder de polícia

administrativa ou à organização dos seus serviços'
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IV - pertencem ao Patrimônio Público Municipal, os dados inseridos nesses

cadastros,bem.o-ou=conversõesdesistemaoperacional,equando
terceirizado o serviço de processamento.desses dados, o tomador do serviço não

tem direito u.on.uÃçã ie qualquer valor pela reconversão para outro sistema

o peraci on al.
v - A utilização indevida dos cadastros, anulação, obstáculo ou qualquer outro

ato que vlse impedir seu uso, será punido . na fo.rma da lei' devendo a

constituição dos cadastros, seu uso, a porítica de segurança .e . demais

particularidades do ritt*u informatizado, obedecer a regulamento próprio'

CAPÍTULO II
DA rNscRIçÃo No çADASTRS DE ATIyIDADES ECONôMIçO-S9çAIS

Art. 1O3. A inscrição no cadastro de Atividades econômico-sociais a que se

refere este artigo táiã J-rovida de ofício ou pelo contribuinte ou responsável'

na forma estipulada em regulamento'

Art. 1O4. As declarações prestadas pelo contribuinte, ou responsável, no ato da

inscrição ou da utrãíiruçao dos dados cadastrais, não implicam sua aceitação

;l; ã";a pública úunicipal, que as poderá 
-. 

rever a qualquer época'

independentemente de prévia ressalva ou comunicação'

Parágrafoúnico.Ainscrição,alteraçãoouretiflcaçãodeofícionãoeximeo
infratôr das multas cabíveis'

Art. 105. O contribuinte e obrigado comunicar o encerramento ou a paralisação

cla aLividade no prazo e na forma do regulamento'

§lo.Emcasodedeixarocontribuintederecolheroimpostopormaisde2
(dois) anos consecutivos e não for encontrado no domicílio tributário fornecido' a

i"r.itça" " o .uaurtio poderão ser baixados de ofício, na forma que dispuser o

regulamento'

§ 2o.A anotação de encerramento ou paralisação de atividade não extingue

débitos existentes, 
- 
áina" que venham a Serem apurados posteriormente à

cleclaraÇão do contribuinte ou à baixa de ofício'

Art. 106. E facultado à Fazenda pública Municipal promover, periodicamente, a

atualização dos daáos cadastrais, mediante notificação, fiscalização e convocação

por edital dos contribuintes, ou pelo sistema de imagens fornecidas por satélite'

devidamente geoProcessadas'

CAPÍTULO III
DAS DECLARAçõES E DOCUMENTOS FTSCAIS

Art. 107. Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito à

apresentação de quaisqúer declarações de dados, na forma e nos prazos que

dispuser o regulamento.

Art. 108. O regulamento estabelecerá os modelos de livros, notas fiscais e

declarações, a fõrma e prazos para sua escrituração e emissão, podendo ainda

dispcr áobre a dispensa ou obrigatoriedade de manutenção de determinados
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livros ou documentos fiscais, tendo em vista a natureza dos serviços ou o ramo
de atividade do estabelecimento.

Parágrafo único. Os ingressos, bilhetes, convites, cartelas, notas e livros fiscais
e quaisquer outros impressos e formulários utilízados na prestação de serviços
serão impressos com folhas numeradas tipograficamente, podendo ser usados
somente depois de autenticados pela repartição fiscal competente, devendo os
livros conter termo de abertura e encerramento.

Art. 109. Os livros e documentos fiscais e comerciais serão de exibição
obrigatória ao fisco, devendo ser conservados por quem deles fizer uso, durante
5 (cinco) anos, contados do encerramento.

§ 10. Salvo em hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão
autenticados mediante apresentação dos livros correspondentes a serem
encerrados pela repartição.

§ 2o. Para os efeitos deste artigo, não tem aplicação, quaisquer disposições
legais excludentes ou limitativas dos direitos do fisco de examinar livros,
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou flscais dos prestadores de
serviços.

§ 30. Os agentes do Fisco, mediante termo, poderão apreender todos os livros e
documentos fiscais encontrados fora do estabelecimento, os quais serão
devolvidos ao contribuinte, após a lavratura do respectivo Auto de Infração.

Art. 110. A impressão de ingressos, bilhetes, convites, cartelas e notas fiscais:
somente serão efetuadas mediante prévia autorização do setor competente da
Fazenda Pública Municipal, atendidas as normas fixadas em regulamento.

§ 1o. No ato do pedido de autorização para impressão de livros e documentos
fiscais, deverá o contribuinte fazer prova de sua regularidade fiscal, na forma
definida no regulamento.

§ 20. Ficam obrigadas a manter registro de impressão dos documentos previstos
no caput deste artigoí as empresas tipográficas que realizarem tais serviços.

LIVRO II
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E OUTRAS RECEITAS

rÍruLo r
DOS TRIBUTOS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIçõES GERAIS

Art. 111. Tributo e toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo
valor nela possa exprimir que não constitua sanção de ato ilícito, instituída por
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parágralos 10 e 20, as
pessoa jurídica de direito

:

lei, nos limites da competência constitucionar e cobrado mediante atividade
ad min istrativa, plenamente vinculada,

Art. .112. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fatogerador da respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá_la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 113. Os tributos são: impostos, taxas, contribuição para o custeio deserviços públicos e contribuição de melhoria.

§ 10. Imposto é o tributo cuja obrigação tem p,or fato gerador uma situaçãoindependente de qualquer atividade estatal especifica, rerativa ao contribuinté.

§ 20. Íaxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício regular do poderde poticia ou a utilização efetiva ou potential de serviço priUf ió especiÃ.o àdivisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposiçáo.

§ 3o' contribuição de Merhoria é o tributo instituído para fazer face ao custo deobras públicas de que derive valorização imobiliária.

§ 40, Contribuição para o Custeio de Serviços públicos é o tributo instituído para
fazer face a despesa publica de uso cotetivã, podendo variar seu preço, sendo ovalor arrecadado aplicado integralmente na manutenção do serviço iui" o qrutfoi institu ída.

Al1. 114. Poderá o município celebrar convênio com a União para cobrãnça dos100o/o do ITR - Imposto Territoriar Rurar, cujas determinações r"g"ir oãu"iããconstarno convênio e regulamento específico, ou constante do neg-ulamento aáCódigo Tributário

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Art. 115, O Município de Chapada de Natividade, ressalvadas as limitações decompetência tributária constitucional, Oa lei compiemenial. e d"stu l"i, te.competência legislativa plena, quanto à incidência, 
"..".uá"fão 

e Rscatização Oostributos municipais.

Art, 116. A competência tributária é indelegável.

§..1o - Poderá ser delegada, através de lei específica, a capacidade tributáriaativa, compreendendo esta as atribuições de arrecadar ou fia"tir"r, ou executarleis, serviços, atos ou decisões adminútrativas 
", Àileriu irioutariu.

9.21 o9d.g. ser revogadas a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa de

:[?:ir:.00,,* 
que as conFerir, as atribuiçõ"s oui"sàorilà; i"rmos do parásrafo

§ 3o - Compreendem as atribuições referidas nosqaranlias e os privilégios processuais que competem à
pu btrco que as conferir.

-.
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CAPÍTULO III
DAs LrMrrAçõEs óÀ corqperÊrucrn rRrBUrÁRrA

Art. 117 - E vedado ao MunicíPio:

I - exigir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situação equivalentá; proibidã qualquer distinção em razão de ocupação

profissional ou funçãã pãr-"t"t exercida, indepenàente de denominação jurídica

dos rendimentos, títulos ou direitos;
III - cobrar tributos: :- r- ,^i-u) 

".n 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei

qúu o. houver instituído ou aumentados;
b) no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei que os

instituiu ou aumentou;
IV - utilizar o tributo com efeito de confisco;

V - estabetecer IiÃitaçá"i uo tráfego em seu território, de pessoas ou de
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mercadorias, Por meio de tributos;
VI - cobrar imPosto sobre:

a) o Patrimônio ou serviços da

b) o Patrimônio ou serviços
educação ou de assistência

União, dos Estados e outros Municípios;

de partidos políticos e de instituições de

social, observados os requisitos firmados

nesta lei;
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos parLidos. políticos, inclusive suas

fundações, das entidades sindicáis dos trabalhadores, das instituições de

educaçãoedeassistênciasocial,semfinslucrativos,observadosos
requisitos fixados neste artigo;

d) temPlos de qualquer culto;
e) livros,lornais, periódicos e o. papel destinado à sua impressão;

VII - estabele.., Ji"?.nçu tributária entre bens e serviços de qualquer

nutur"rr, em razão de sua procedência ou destino' \

§1o.AvedaçãodoincisoVl,alínea''a.',éextensiVaàsautarquiase
iuúuç0", tnstituiaas e mantidas pelo poder Público, no que se refere

putrtniÀÀio, à renda u uo. serviços, vinculadas às suas finalidades essenciais

delas decorrentes.

§ 20. As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao

patrimônio, à renda ; .;; serviços, relacionadoi co, a exploração de atividades

econômicas regidas p"tur norrãs aplicáveis a empreendimentos privados, ou em

que haja contraprestação ou pagamento de preço ou tarifa pelo usuário' nem

exonera o promitentà-.o*pruaor-dur obrigações de pagar imposto relativamente

ao bem imóvel.

§ 3o. As vedaçõeS expressam no inciso VI, alíneas ''9'' " 
''C,,, Compreende

somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades

àssenciais das entidades nelas mencionadas'

§ 4o. o disposto no inciso VI não exclui a atribuição por lei, às entidades nele

referidas, da condiçáo Oãi".ponsável pelos tributos que lhe caiba reter na fonte'

enãoasdispensadapráticadeatosprevistosemlei,assecuratóriosdo

[,-
.u*pii.nunto ie obrigações tributárias por terceiros'
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§ So.Para fins do disposto na alínea "b" do inciso VI é subordinado à

ãbservância pelas entidades nele referidas, dos requisitos seguintes:
a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrlmônio ou de suas rendas,

a título que possa representar rendimento, ganho ou lucro para os

resPectivos 
-beneficiári 

os ;

b) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas,

a qualquer título;
c) aplicarem integralmente no

seus objetivos institucionais ;

país, os seus recursos na manutenção dos

receitas e desPesas em livros
assegurar sua exatidão.

d) manterem escrituração de suas
revestidos de formalidades capazes de

§ 6o. Não se considera instituição sem flns lucrativos aquela que:

a) praticar Preços de mercado;
h) realizar P.oPuóutau comercial;
.j A"r"nroir", aÚvidades comerciais não vinculadas à finalidade da

instituição;

§ 70. No reconhecimento da imunidade poderá o Município verificar os sinais

ãxteriores de riqueza dos sócios e dos dirigentes das entidades, assim como as

r.fl!a"t comerciais se houver, mantidas com empresas comerciais pertencentes

aos mesmos soclos.

§ Eo. No caso do Imposto sobreTransmissão de Bens Imóveis, quando alegada-a

imunidade, o tributo ficará suspenso até 2 (dois) anos, findo os quais, se não

houver aproveitamento do imóvel nas flnalidades estritas da instituição' caberá o

,uoun.]"nto total do tributo, acrescido das cominações legais previstas em lei'

§ go. cabe a autoridade administrativa tributária competente emitir instruções e

formulários puru no.n]utizar procedim-ento processual, desde o requerimento da

parte interessada, conceda-se ou não a isenção ou,. imunidade; bem \corno,

existindo o descumprimento legal depois de concedido o beneficio, para a

suspensão do mesmo com as pénalidades aplicáveis'

Ârt. 118. Cessa o privilegio da imunidade
público, quanto aos imóveis prometidos à

c-onstituir o ato.

para as pessoas de direito privado ou

venda, desde o momento em que se

pará-orafo único. Nos casos de transferência de domínio ou de posse de i.movel,

pe.teícentes à entidades referidas neste artigo, a imp-osição fiscal recairá sob.re

o promitente comprador enfiteuta, fiduciário, usufrutuário, concessionário,

corr.rodatário, permissionário ou possuidor a qualquer título.

Art. 119. A imunidade não abrangerá em caso algum as taxas devidas a

qualquer título.

Art.12O. A concessão de título de utilidade pública não importa em

reconhecimento de imunidade.

CAPÍTULO IV
DOS IMPOSTOS

,ü
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.'r-t. t2n. Os impostos de competência privativa do Município são os seguintes:

- lnrposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;
::1. - lrrposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
:.iI - inrposto Sobre Transmíssão inter vivos de Bens Irnóveis - ITBI.

rÍruLo rr
i]l,.-]i TT.'4trOSTO SOBRE sERVIços DE QUALQUER NATUREZA

CAPÍTULO I
DA INCIDÊruCTE E DO FATO GERADOR

',',:. :i2r:j. O Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, além
Caqueles enumerados no Art. 130, incide ainda sobre os serviços prestados
n-:ciiante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente
i-ler-iiante autorização, permissão ou concessão.

rl - a incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço
r,restacio.

IL - Co estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese prevista pelo § 1o do
tr:-. \'24 deste Código.

; arágrafo único. O imposto incide tambem sobre o serviço proveniente do
e><i:rior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterioido país.

,,rL-'::. ít23. A incidência do imposto independe:

I - rJa existência de estabelecimento fixo;
l.r - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou
aclririnistrativas relativas a atividade, sem prejuízo das õominações cabíveis;jtri. - do resultado financeiro ou do pagamento do serviço presiado;
Ii'ii' - Ca destinação dos serviços.

.''irt" !.24&. Para efeito da incidência do imposto, considera-se local da prestação
í:il: r^T\l .o'

I - c do estabelecimento prestador ou, na falta o do domicílio do prestador;
-ir: - no caso de construção civil, o local onde se efetuar a prestação
,riIr -' no Município de chapada da Natividade, em parcela âe estradas que
cci.[ant seu território,.sobre os serviços contratados para serem executados, quer
-;eja pela União, pelo Estado, ou por empresa privada através de serviços
i.: ;" : a i ri z a d os .

,:. .!'''" Considera-se estabelecimento prestador o Iocal onde são exercidas as;t!'''lCades de prestação de serviços, seja matriz, filial, sucursal, escritório dei''i)i-esentação ou contato, ou que esteja sob outra denominação de signiiicação
a:,:,;emelhada, independentemente do cumprimento de Formálidades Í.i.i, o,
'-,3,; 

l-rla me nta reS.

.i,: ?'lo" Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo
Dara o eleito exclusivo de escrituração fiscal e pagamento do imposto relativo
ac,:; sei-viços prestados, respondendo a empresa pllo imposto, bem como por
.:clescimos e multas referentes a qualquer um deles.

v

V
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§ 2o. Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo
para o efeito exclusivo de escrituração fiscal e pagamento do imposto relativo
aos serviços prestados, respondendo a empresa pelo imposto, bem como por
acréscimos e multas referentes a qualquer um deles'

§ 30. São também considerados estabelecimentos prestadores os locais onde
forem exercidas as atividades de prestação de serviços de natureza itinerante,
enquadradas como diversões públicas.

Art. 125. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do
estabelecimento do prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do
domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV,
quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1q do art. 128
desta Lei Complementar;

j

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso

dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços constante do Art. 130,
desta Lei Complementar;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.OZ e
7 .19 da lista de serviços constante do Art' 130, desta Lei Complementar;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de

serviços constanie do Art. 130, desta Lei Complementar;

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos

serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços constante do Art. 130,
desta Lei Complementar;

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista de serviços
constante do Art. 130, desta Lei Complementar;

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso

dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista de serviços constante do Art. 130,
desta Lei Complementar;

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.LL da lista de serviços constante do Art.
130, desta Lei Complementar;

I
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IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes
físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem l.n aa
lista de serviços constante do Art. 130, desta Lei Complementar;

X - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos
necessários à manutenção dos serviços;
XI - estrutura organizacional ou admlnistrativa;
XII - inscrição nos órgãos previdenciários;
xrrr - indicação corno domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
xrv - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração
econômica de atividades de prestação de serviços, exteriorizada por elemenios
tais como:

a) indicação do endereço em imprensa, formulários ou correspondência;
b) locação de imóvel;
c) propaganda ou publicidade;
d) fornecimento de energia eletrica em nome do prestador ou seu

representa nte.

XV - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneresf no
caso dos serviços descritos no subitem 7.\6 da lista de serviços constante do Art.
130, desta Lei Complementar;

xvr - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitent 7.77 da lista de serviços
constante do Art. 130, desta Lei Complementar;

XVII - cla limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.1g
da lista de serviços constanlc do Art. 130, desta Lei Complementar;

xvrrr - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços
descritos no subitem 11.01 da lista de serviços constante do Art, 130, desta LeiComplementar; \

XIX- dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados,
no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista de serviços constante do
Art. 130, desta Lei Complementar;

XX - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do
bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da iista dã serviços
constante do Art. 130, desta Lei Complementar;

xxl - da execução dos serviços de diversão, lazer, entreteninrento e
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item !2, exceto o
12.13, da lista de serviços constante do Art. 130, desta Lei complementar;

xxrr - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos
serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista de serviços constante do Art. 130,
desta Lei Complementar;

XXIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços

falta de
descritos
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Art. 127. Contribuinte é o prestador do serviço'

'1

lí

t1

Y
I

pelosubitemlT.05dalistadeserviçosconstantedoArt.l30,destaLei
Complementar;

XxIv - da feira, exposição, congresso ou congênere a que .se referir o

,n"ãlrr*", organização'e adminiÉtração, no caso dos serviços descritos pelo

Iruiüí 
-ri.io i" lista de serviços constante do Art' 130' desta Lei

Complementar;

XXV - do Porto, aeroporto, ferroporto' terminal rodoviário' ferroviário ou

metrovlário,'no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços

constante do Art. 130,, desta Lei Complementar;

6 lq. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3'04 da lista de serviços

i"""i"nl"-ãí ÀÃ. rão àertu L"i comptementar, considera-se ocorrido o fato

narerlor e devido o i.pot1ã, havendo no território do Município extensão de

:;;fi;, i*ià','.ãuàt,- driát e condutos de qualquer natureza' objetos de

i;;#;; Jrnroãçao-, arrenàum"nto, direito de passasem ou permissão de uso'

c,',nrparJilhado ou nao '

§ 2e. No caso dos serviços a que s9 rete,1111.u^u-rte-l:';:::""" 
"::1.:,:"t"iu'tot

constante do Art. 130, dãsta Lei Complementar' considera-se ocorrido o fato

gerador e devido " irn;;;; luru á iu'nitípio' caso haja em seu território

extensão de rodovia expráiãàa ou mantida nas condições especificadas no item.

Ã ?e cônsidera-se ocorrido o fato gerador do imposto no

3r,i0.,"à*""1"'"pt"ttãàot nos serviços executados em águas

;;.";;"d;t os serviços descritos no subitem 20'01 da lista de serviços

do Art. 130, desta Lei Complementar'

Art.l26.Considera-SeestabelecimentoprestadorolocalondeoContrlbuinte
desenvolva a atividade o" ôr"rtu,. serviços, de-modo permanente ou temporário,

ã'qr.- ."Àfigrie unidade econômica óu profissional, sendo irrelevantes para

.uàã"rlra-rá as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento'

,r.riiãr-.t.titório de representação, ou contato' ou ainda quaisquer outras que

venham a ser utilizadas.

local do
TIU V IA IS,

constante

atribui de modo expresso a responsabilidade solidária

terceira pessoa t vinculada ao fato gerador da respectiva
Art. 128' O MunicíPlo
pelo credito tributário, a
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Y

obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da
inclusive no que se refere às multas e aos acréscimos jegais.

§ lq. os responsáveis a que se refere o capuf deste artigo estão obrigados aorecolhimento integral do imposto devido, e quando não reúdo na fonte á, r-" oona fonte e não pago, terá acrescido ao valor principal, o valor da multa e .lurosde mora.

atribuindo-a a este
referida obrigação,

§ 20. Sem prejuízo do disposto no caput e no §1e deste artigo, sâo
responsáveis:

r - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do país ou
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do país;

rr - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária
dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.O4, 7.O5, 7.Og, 7.LO, 7.L2,
7.74, 7.L5, 7.16, 7.77 , 7 .t9, L1.O2, 17.05 e 17.10 da lista de serviços constante
do Art. 130, desta Lei Complementar;

§ 3o. Quando os serviços descritos pero subitem 3.04 da rista de serviços
constante do Aft. l-30, desta Lei complementar, forem prestados no território de
mais de um lt4unicípio, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à
extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza,\cabos de
qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes no Município,

§ 4o. Não se incluem na base de cálculo do Imposto sobre serviços de Qualquer
Natureza:

Irr - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previsto nos
itens 7.02 e 7.05 da rista de serviços constante do Art. 130, desta Lei
Complementar;

Art' 129. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto sobre serviços;

r - quando a base de cálculo for o preço do serviço, o momento da prestação;
rr - quando o serviço For prestado sob a forma de trabalho pessoal do 

"próprio

contribuinte, no primeiro dia seguinte ao de início da atividade, e nos exercícros
subseqüentes, no primeiro dia de cada ano.

11
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Art, 13O. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza' de competência do

ür"iJpiã, tem como fato geradoi a prestação de serviços constantes da lista

abaixo, ainda que esses náo se constituam como atividade preponderante do

prestador ( 1 
):

1. Serviços de informática e congêneres'
t.ót - Rnálise e desenvolvimento de sistemas'

1.02 - Programação '
1.03 - Processamento de dados e congêneres'

r.óã - efuUoração de programas de computadores' inclusive de jogos

eletrônicos'
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de

comPUtação.'1.0á - Assessoria e consultoria em informática'
i.ói - srp".t" te.ni.á 

"tn 
informática, inclusive instalação, configuração e

manutenção de programas de computação e bancos de dados'

1.08 - Pla neja mento, 
- 
confecção, manutenção e atualização de páginas

eletrô n ica s.

2. Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza'
-' - 

1.oi - Serviços de pesqulsas e desenvolvimento de qualquer natureza'

3 - Serviços prestados mediante locação' cessão de direito de uso e

congêneres.
? Nl _ íVETADO)
3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda'

3.03 - Exploração de salões de festas' centro de convenções' escritórios

virtuais,stands,quadrut--"tpo'ti'ut.estádios'ginásios'auditórios'casasde
à.pãia.lrãt, purques ae diversões, canchas e cóngêneres' para realização de

eventos ou negócios de qualquer natureza'"'' "-3.ú 
- 

-Locação, 'sublocação, arrendam-ento' direito de passagem ou

permissão de uso, .o*pãttlthuAó ou não, de ferrovia' rodovia' postes' cabos'

dutos e condutos de qualquer natureza'
3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso

temporário'

Y

4 - Serviços de saúde, assistência
4.01 - t\4edicina e biomedicina'
4.o2 - Análises clínicas, patologia,

quimioterapia, u ltra-sonog rafi a, ressonância

médica e congêneres.

eletricidade médica, radioterapia,
magnética, radiologia, tomografia e

conoeneres."""r"'4'.03 _ Hospitais, clínicas, laboratórios, -sanatórios, manicômios, casas dê

saúde, p rontos-socorros, ambulatórios e congêneres'

4.04 - Instrumentação cirúrgica '

4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares'
4.07 - Serviços farmacêuticos'
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia'

I - Os serviços enumerados no presente artigo, são "ípsis litteris" a Lista de Serviços aprovada

peta Lei Complementar Federal no 116, de 31 de jutho de 2003, e publicada no Diário Oflcial da

Únião 
"rn 

1o de agosto de 2oo3; e para as atividades desenvolvidas no território do municÍpio,

imputável o imposto na forma da lei.

{{



I

Lei no 105/2005 - Tributário de Cha de Natividade-TO.

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico,

orgânico e mental,
4.10 - Nutrição.
4.77 - Obstetrícia.
4.1,2 - Odontologia'
4.73 - OrtóPtica'
4.74 - Próteses sob encomenda'
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.17 - Casas á" ."pou=o e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

4.18_Inseminaçãoartificial,fertilizaçãoinvitroecongêneres.
4.1g - Bancos dó sangue, leite, pele, olhos' óvulos' sêmen e congêneres'

4.20 - Coleta de s-angue, leite, tecidos' sêmen' órgãos e materiais

biológicos de qualquer esPécie'
4.2L-Unidadedeatendimento,assistênciaoutratamentomóve|e

congêneres.
4,22_Planosdemedicinadegrupoouindividualeconvêniospara

p.estaçãã ae assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres'

4.23 - Outros áfãná= de'saúd'e que se cumpram através de serviços de

terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador

do plano mediante indicação do beneficiário'

5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres'

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia'
5.02 - Hospltais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na

área veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária'
5.04-Inseminaçãoartificial,fertilizaçãoinvitroecongêneres.
5.05 - Sancos/e sangue e de órgãos e congêneres'

5.06 _ coleía de ãangue, leúe, tecidos, sêmen, órgãos e materiais

biologicos de qualquer esPécie'
5.07 - unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvçl e

congêneres- 
Guarda, tratamento, anrestramento, embelezamento, aloiamento e

con gêneres.
5.09-Planosdeatendimentoeassistênciamédico-veterinária.

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e

congêneres.
6.01-Barbearia,cabeleireiros,manicuros,pedicuroseCongeneres.
6.02 - Estetiiistas, tratamento de pele' depilação e congêneres'

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congeneres'

6.04-Ginástica,dança,esportes,nataÇão'artesrnarciaisedemais
atividades físicas.

6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congeneres'

7-Serviçosrelativosaengenhariararquiteturargeologiarurbanismo,
construçãá civil, manutenção, limpeza, meio ambiente' saneamento e

congênéres.
7.Ol_Engenharia,agronomia,agrimensura,arquitetura,geologia,

urbanismo, paisagismo e congeneres'
l.OZ-fxecuçao,poradministração'empreitadaousubempreitada'de

obras de.onstruiáã'iiuif, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes'
l)i ,li.

\t
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imunização, h igien ização,

adubação e

inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação,
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação é ,ontugJ;'aéprodutos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de merãadorias
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação Oos serviços,
que fica sujeito ao IC|4S).

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia;
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para
trabalhos de engen ha ria.

7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes,

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidàs peú
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito
AO ICI'4S).

7.A6 Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com
material fornecido pelo tomador do serviço.

^7.O7 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e
con9e neres.

7.08 - Ca lafetação.
7.09 - Varrição, coleta,. remoção, incineração, tratamento, reciclagem,

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de

ageftcs íísicos, químicos e biológicos.
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização,

desratização, pulverização e congêneres.
7.14 - (vErAúo).
7.1s - (VETADO).
7.76 - Florestamento, reflorestamento, semeadura,

congêneres.
7.17 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baíai, lagos, lagoas,

-eDresas, açudes e congêneres.
7.19 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de

engenharra, arquitetura e urba nismo.
7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia,

mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodÀsicos,
geoló9icos, geofísicos e congêneres.

7 2! - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilaqem,
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros seruiços
relacionados com a exploração e exportação de petróleo, gás natural e de outios
recursos minerais.

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

I - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional,instrução, treinamento e avaliação peisoai OJ {uatquer grau ounatureza,
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundâmental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagó9ica e educacional,

avaliação de conhecimentos de qualquer naturezã. 
A
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9 - Serviços relativos a hospedagem' turismo' viagens e congêneres'

9.01_uospeaagemdeqr]alquernaturezaemhotéis,apart.service
condominiais, rrat, 

-aJJÀ-no*lt, ' not'eit residência, residence-service' suite

service, hotelaria *;íti;;; motéis'.pensões e congêneres; ocupação por

temporada .om rorn"cimenio de serviço (o val_or da. alimentação e gorjeta,

quando inctuído 
"o 

piãià aã àlá.iu, ficaslieito ao Imposto Sobre Serviços)'

9.02 - Agenciamento, organi:zuç^oi fromoção' .ill-tly"diução 
e execução

de programas a" lut.i='ó, f,asseios' uiagens' excursões' hospedagens e

congêneres.
9.03 - Guias de turismo'

10 - Serviços de intermediação e congêneres'
10.01-ngenciamento,corr"tafãmouintermediaÇãodecâmbio'de

seguros, de cartões àãlrãJitá, de plaúi de saúde e de planos de previdência

,t',uoio.o, _ Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral,

valores mobiliários e contratos quaisquer'

10.03 - ngànciutento, corretagem ou intermediação de direitos de

propri Jade i nd ust?i al, a rtística ou literária'

10'04 - Agenciamento, corretuôt' ou intermediação de t"lTi::-t--!"
arrendamentomercantil(leasing),defranquia(franchising)edefaturizaçao
t"""i8n. J; - Asenciamento, corretasem ou interme*1111 d:^:::?.,Iu]:l:;'
imoveis, não abrangidos em outros it"n' ou subitens' i"911:iY: i::^"1"'
realizacJos no âmbito ãe Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer melos'

10.06 - Agenciamento marítimo'
lO.O7 - Agenciamento de notícias'

10.0É - Agenciamento de publicidade e propaganda' inclusive o

agenciamento de veiculação por quaisquer melos'

10'09 - Representação de qualquer natureza' inclusive comercial'

10'10 - Distribuição de bens de terceiros' \

11 - Serviços de guarda' estacionamento' armazenamento' vigilância e

tt'n"rl:;:t- 
Gru.du e estacionamento de veícuros terrestres automotores, de

aeronaves e de embarcações'
11.02 - Vigilância, iegu'ança ou monitoramento de bens e pessoas'

11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas'

11'04 - Armazenamento' depótito' tutgul descarga' arrumação e guarda

de bens de qualquer esPécie'

12-Serviçosdediversões'lazer'entretenimentoecongêneres'
12.01 - EsPetáculos teatrais'
72,02 - fxibições cinematográficas'

12'03 - EsPetáculos circenses'

72.04 - Programas de auditório'

12.0s _ o"ã;;;';; oiuãiiá"r, centros de lazer e consêneres.

12.06 - Boates, taxi-dancing e conoêneres'

12.07 - Shows, ballet' Ounçut'-átifites' bailes' óperas' concertos' recitais'

festivais e congêneres'
12.08 - Éeiras, exposições' congressos e congener"l-=^

12.09 - sif Àãiás, botic-hes e diversões eletrônicas ou nao' 
t

^ , v .-'-
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12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou

sem a participação do espectador.
12.12 - Execução de mÚsica.
12.13 - Produção, mediãnte ou sem encomenda prévia, de eventos,

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas,
concerto<, recitais, festivais e congêneres.

i2.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não,
mediante transmissão por qualquer processo.

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e
congêneres,

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows,
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou
con gêneres.

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer
natu reza.

13 - serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e
reprog rafia.

13.01 - (VETADO)
13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem,

mixagem e congêneres.
13.03 - Fotografia e cinemãtografia, inclusive revelação, a mpliação,cópia,

reprod ução, trucagem e congêneres.
13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.05 - Composição 9ráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia,

litografia, fotolitografia.

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga,

conserto, restauração, blindagem, mânutenção e conservação de máquipas,
vcícuios, aparelhos; equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto
(exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)'

14,02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondiciona mento, acondiciona mento, pintura,

beneflciamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização,
corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos,
inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com

maleria I por ele fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação. gravação e douração de livros. revistas e

congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido

final, exceto aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lanternagem.
14.13 - Carpintaria e serralheria.

pelo usuário

t;
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15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive
aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar
pela União ou por quem de direito,

15.01 - Administração de fundos quaísquer, de consórcio, de cartão de
credito ou débito e congêneresí de carteira de clientes, de cheques pré-datados e
congêneres.

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem
como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais
eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive
atestado de ídoneidade, atestado de capacidade financeira e congéneres,

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e
congêneres, inclusão ou exclusão no cadastro de Emitentes de cheques sem
Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e
valores; comunicação com outra agência ou com a administração central;
licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento
fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet
e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas;
acesso a outro banco e a rede compatilhada; fornecimento de saldo, extrato e
demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento
e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de
cred,ito; emissão,.concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e
conqôneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

.l 5.09 - Arrendamento mercantíl (leasing) de quaisquer bens, incluqive
cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração,
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao
arrendamento mercantil (leasing).

l-5.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamento§
em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por
conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou
pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e
documentos em geral.

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,
manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles
relacionados.

15.72 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição,

alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de
registro de exportação ou de credito; cobrança ou depósito no exterior; emissão,
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento,
transferência, cancelamento e dernais serviços relativos a carta de credito de
importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 

(") .
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L5.74 - Fornecimento, emissão, re-emissão, renovação e manutenção de

cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e

congêneres.
15.15 - compensação de cheques e tÍtulos quaisquer; serviços

relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas

qualsquer, por quaiquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e

de atendimento.
15.16 - Emissão, re-emissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa

de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou

processo; serviçós relacionados à transferência de valores, dados, fundos,

pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral'
1,5.77 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e

oposição de cheques quaisquer, avulsos ou por talão'
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de

imóvel ou obra, uÃátise técnica e jurídica, emissão, re-emissão, alteração,

transferência e renegociação de contrato, emissão e re-emissão do termo de

quitação e demais seiviços relacionados a crédito imobiliário.

16 - Serviços de transporte de natureza municipal'
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal'

L7 - serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil,
cnmercial e congêneres.

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em

outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e

fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e

similai-es.
L7.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em

,-geral , resposta audíveT, redaçãõ, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio

é infra-estrutura administrativa e congêneres'
17.03 - planejamento, coordenáção, programação ou organização técnica,

financeira ou administrativa. \
77.O4 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-

obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,

inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados

pelo prestador de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,

planejamento de carÃpanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de

desenhos, textos e demais materiais publicitários'
t7.o7 - (VETADO);
17.08 - Franquia (franchising).
17 .Og - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.10 - planejamento, organização e administração de feiras, exposições,

congressos e congêneres.
L7.Ll - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de

alimentação e bebidas, que flca sujeito ao ICMS)'
t7.lZ - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
t7.13 - Leilão e congêneres'
17.L4 - Advocacia.
17.LS - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica'
17.t6 - Auditoria.
17 .L7 - Análise de Organização e Métodos. u,à0"

t'
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17.18-Atuáriaecálculostécnicosdequalquernatureza.
77.Lg ' Contabilidade, inclusive serviços técnico-s e auxiliares'

17.2O - Consultoria e assessoria econômica ou financeira'

17 .ZL - Éstatística'
17.22 - Cobrança em geral'

tf .23 - n=ru.lã'iu, ãÀáti'u, avaliação' atendimento' consulta' cadastro'

seteção, g"."n.iu*"ãü ãâ ,f"i-ãções-, aáministração de contas a receber ou a

pagar e em geral, relaclonados a operações de faturi zaçáo (factoring)'

17.24_Apresentaçãodepalestras,conferências,semináriosecongêneres.

18-Serviçosderegulaçãodesinistrosvinculadosacontratosde
seguros; inspeção" "'ãí'ii'çao 

de riscos para cobertura de contratos de

seguros; prevençáo-. gtiá'i"i".de riscos seguráveis e congêneres'

18.01 - S".uiçÀ'Jà-ruguf ução de siniítros vinculados a contratos de

sesuros; inspeção " 
áuutiuçao d1 rióc.os O-af-::?:*::"de contratos de sesuros;

p.ãr"nção e gerência de riscos seguráveis e congeneres'

1?_Serviçrrsdedistribuiçãoevendadebilhetesedemaisprodutosde
loteria, bingos, cartões, pútut o' t'pon' de apostas' sorteios' prêmios'

inctusive o, a".oiru;ü; à. títutos de capitalização e congêneres'

19.01 - s"ruiçol"iã aLiriUuição " 
r"nàu de biihetes e demais produtos de

Ioterla,bingos,cartões,pulesouCuponsdeapostas,sorteios,prêmios,inc|usive
.,, J".o.r",ites de títulos de capitalização e congêneres'

2o_Serviçosportuários,aeroportuários,ferroportuários,determinais
rorJoviários, ferroviários e metrovlarlos' . !-,^^

20.01 _ ;;;i;;; 
-porrrárior, ferroporruários, _ 

utilização de porto,

nro'irrentação de"iurrãg"iros., reboque de embarcações, rebocador escoteiro,

;1r-.:cação, .resat.a5ffi,"=ài"içor.de'praticagem, capatazra, armazenagem de

q ua l q uer n atu reza, se rvi ços .acessono-s' 
rn?Yi tn^" n:"^:3i1" mercad ori a s' serviços

de apoio marítimo, ae úouimentação ao largo' serviços de armadores' estiva'

conferência, logística e congêneres' i- r^ ^^-^â, - '
20.02_ S";;;; uá"ir-|,tuarios, utilização de aeroporto, movimentação de

passageiros, ,.rnu""]-'-uããrn'0" qualquer natúreza' capatazia' movimentação de

aeronaves,Servlçosdeapoioaeroportuários,serviçosacessórios,movimentação
ãá *ercaoorias, iogística e congêneres'

20.03 _ serviços de terminaís rodoviários, ferroviários, _metro:l1xot,
movimentaçãodepassageiros'mercadorias'inclusivesuasoperaçoes'
logística e congêneres'

21-Serviçosderegistrospúblicos'cartoráriosenotariais'
21'01-serviços-deregiitrospúbiicos,cartoráriosenotariais.

22 - Serviços de exploração de rodovia'
22.07 _ s";;Ç;;;;1?pioiuçao de rodovia mediante cobranÇa de preço ou

pedágio dos ,r;;;i;;-enuotrenao 
-execução 

de serviços de conservação,

manu[enção, melhoramentos para uaãC^"e.â" 1"- :T1t'dade 
e segurança de

trânsito,operação,monitoração,assist'ênciaaosusuárioseoutrosserviços
definidos "a 

.on1.utos, atos de concessão ou de permissão ou em normas

oficlais.

Lei n" 105/2005 - Tributário d" Ch"p"d? 9" i{"ti''d"9dO'

programação e comunicação visual' desenho industrial
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23 - Serviços de
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23.01 - Serviços de programação e comunicação visual' desenho industrial

e congêneres'

24 - Serviços de chaveiros' 1"1^t:::ãt 
de carimbos' placas' sinalização

;É"",,r?:Ji:.§:,1fr??".1Ti""T,';::Jii;.rr" de carimbos, pracas, sinafização

visual, banners, adesivos e congeneres'

" 
- t;;-"dl"t- flJl"tJr".Jllsin.rurir" 

fornecimento de caixão' urna ou esquifes;

aluguel de capeta;-'üunrpo.t" ao,.o.iã"'.ãáàue'ito; fornecimento de flores'

coroas e outros puru*ãniJr-, á"r"ruurJç"o àã1""üa" d-e óbito; fornecimento de

veu. essa e outros a;;;;;;; embalsamento' embelezamento' conservaçao ou

restauração de cadáveres' *ac tro..rrnôs cadav'
75.0-- c'emaçáo de corpos e p1[::^du corpos cadavericos'

ãi.o: - Planos ou convênio funerartos'

25.04- Manutenção e conservaçao de jazigos e cemiterios'

26 - Serviços de coleta' remessa ou entrega de correspondências

ctocumento', oriio;;'il;t .o-' "1rot"t' 
inctusúe pelos correios e sual

lüãil;;;f .J"Tg,r";,::'IL'J.::$::*"11''"lTnldecorresq:nd^êt5,

documentos, oOjetJsl"U",ir- * uufór"t, iÃLiutiu" pelos correios e suas agencra

iànqr"uaus; courrier e congêneres'

27 - Serviços de assistência social'
27.O1- Serviçás de assistência social'

28 - Serviços de avaliação delels e serviços de qualquer natureza'

28.01 _ 
="rí,j"Jàã'u"ãriuçao 

d; b*; e serviços de qualquer natureza'

\
29 - Serviços de biblioteconomia'

29.01-- Serviços de biblioteconomla'

3o - Serviços de biologia' biotecnologi: " t'iT:Íl1'
30.01 - s"t"'ilàt'ãã úiotogiu' biotecnologia e qutmtca'

31 Serviços técnicos em edificações' eletrônica' eletrotécnic

*"i;::r,üÉgffi ::"ffi; :;":'f ':ffi:ações, er etrôni ca, er etrotécni c

mecânica, telecomunicações e congêneres'

32 - Serviços de desenhos técnicos'
32'01 - Serviços de desenhos técnicos'

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro' comissários' despachantes

;ã"nàl.ãié_ r"*,ro, de desembaraço aduaneiro, comissários, despachanter

congêneres'

34 - Serviços de investigações particulares' detetives e congêneres'

34.01-serviçosdeinvestigaô;;';;À;lãres'detetivesecongêneres'
rl

^1 ri,,rll^
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35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo
relações públicas.

35.01-Serviçosdereportagem,assessoriadeimprensa,jornalismo
relações públicas.

36 - Serviços de meteorologia.
36.01 - Serviços de meteorologia'

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins'
37 .Ol - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins'

38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação'
39,01 - serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for

fornecido pelo tomador do serviço).

4O - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda'
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

s10. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País

ãu cuia prestação se tenha iniciado no exterior do País'

§20, Ressalvadas as exceções expressas na lista de serviços, aqueles nela

í-rencionados não ficam súieitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e irestações de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva

forneci mento de mercadorias'

§3o. o imposto de que trata esta Lei complementar incide ainda sobre os

íerviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados

economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, Com o

paqamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 40. A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço

prestacJo'

sEçÃo r
DAS SOCIEDADES U NIPROFISSIONAIS

Art. 131.. Quando os serviços a que se referem os itens 4.,4.0t a 4.23;7. ,7.01;
L7.,77.1,4;17.79 e L7.20 18., 18.01, da lista de serviços forem prestados por

sociedade de profissionais, o imposto será calculado em função de cada

estabelecimento e em dobro, em relação a cada profissional habilitado, sócio,

ompregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo
,,:..1-.rrn:.abilirJarJe pessoal, nos termos da lei aplicável, desde que:

I - limitem-se à prestação de serviços específicos da área de habilitações

?l"l;::..1'#:.:"Jfl::Ho de 02 (dois) empresados em retação a cada sócio;

III - as imobilizações técnicas sejam de uso exclusivo no trabalho pessoal e

intelectual dos Profissionais;

v
v
v
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IV.asreceitasauferidassejamexclusivamentedotrabalhodosprofissionais
habilitados q,u p'"'[àt serviço! em nome da sociedade;

V - que tenha o seu Lontrato ou ato .onJ,iüiuá registrado no respectivo órgão de

classe'

§1o-odispostonesteartigonãoaplicaàsociedadeemQueexistesocionão
habilitado uo 

"*"r.i.iJ-ãa- 
aiíviaaa" .o.*pondente aos serviços prestados pela

;;;à;;;, ou sócio Pessoa jurídica'

§2o.ocorrendoqualquerdashipótesesprevistasnoparágrafoanterior,a
sociedade pagara """'*i"'t"l 

toT-b;-"; preço do'serviço' observada a

respectiva a I íq u ota, co;;ã;;'pr"."ituu'Üu.tigo- rái, Pa rá I rafo- ú ni co' I etras a' b

c c, desto Código'

CAPÍTULO II
DA NãO INCIDÊNCIA

Art.132.NãosãoContribuintesdolmpostoSobreServiços,portantooimposto
não incide sobre:

I - as cxportações de serviços para,o-exterior do PaÍs;

Ir _ a prestação a"-rã*iço, em reração ã""à*ór"go, oot trabalhadores avulsos'

dos clireror", " -JÃ'irãr"a1 .onràrrtJi*tlitii"'ou de conselho fiscal de

socieriades e fundações' bem tomo 
"dJJ"'ãtiot-g"'"nt"t e dos gerentes-

delegados; *^-^r;n dp títrrlos e valores mobiliarlos' Dolsd uL

Iltr-ovalorintermediadonomercadodetítulosevaloresmobiliários,bolsade
cereais, o valor i;; 

-d"pã;itos- bancit;;";- piincipal" iuros e acréscimos

rnor atórios ."tutirá-s ,--Lp"ruç0", 0""'"ãi'"Jito realizadás por institui§ões

financeiras'

Parágrafoúnico.Nãoseenquadramosserviçosdese.nvolvidosnoBrasilcujo
resurtado aqui se verifique,.ainda-q"" ã"páã.*ànto seia_ feito por residente no

exterior como se 
"ntontiu 

áisposto no inciso I desse artigo'

CAPÍTULO III
DA BASE DE CÁLCULO

sEçÃo r
DAS DrsPOSições GERATS

Art'133.AbasedecálculodolmpostoSobreServiçoséopreçodoserviço.

Art.134'Preçodoserviço-éareceita.brutaaelecorrespondentesemquaisquer
deduções, ainaa qJà u',iiturã ae suue,;úJtãau, frete, despesa ou imposto'
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exCetoosdescontosouabatimentosconcedidosindependentementede
obrigação condicional'

§ 10. Incluem-se na base de cálculo quaisquer valores percebidos pela prestação

do serviço, inclustve ;; d;;.;;"ies de acrescimos contratuais, multas ou outros

que onerem o Preço do serviço'

- :' 
'5 dest€ artigo, considera-se preço tudo o que for cobrado em

3' Íl ; J Ti ;:":I3L';; : : 
=: :'ii ;:',"á ;T;; 

" 
;, I ã:: 

i h'.1:1'^ * ll 

'",1ll 

i,i5?3 I "
conta ou não, inclÃirà a titúto de reembolso, reajustamento ou dispêndio de

qualquer natureza'

§3o.opreçodosserviçosbancáriosedasentidadesfinanceirascontidasnalista
de serviços no item is ó r"u, subitens constantes do no 15.01 até o 15'18,

§40.osdescontosouabatimentosconcedidossobcondiçãointegramopreçodo
J"iuiço, quando previamente contratados'

Art. 135' Está sujeito ainda ao ISSQN' o fornecimento 'de T"tt19o-:li:1=l'
prestaÇão oe ,"ruiià"s, .""r,.","s, da lista de serviços, consideradas as exceçoes

previstas nela PróPria'

Art.136.Quandoacontraprestaçãoseverificaratravésdatrocadeserviçosou
o seu pagamento fJ.-Ãufi.àao rnódiante o fornecimento de mercadorias' o preço

do serv!ço para cálculo do imposto será o preço corrente' na praça' desses

servlços ou mercadorias'

Art.l3T.Nocasodeestabelecimentosemfaturamentoquerepresenteempresa
do mesmo titular, ."* ,"a" fora do Nr"i.ipiá, a base de cálculo compreenderá

todas as despesas Ãál"r=arias à manutenção daquele estabelecimento'

Art. 13g. No caso da construção civil, quando os. serviços forem contratados por

administração, u'b*;";;.iÉuro u'J-pr"ço do serviço, realizador direta ou

indiretamente pelo prestador, deverá ."? aát"ontados o preço dos materiais e

equipamentos atingindo a um p"r."nüuia" no mínimo 30o/o (trinta por cento) e

no máximo de 7oo/o (setenta po|. ."niãi rá rol. apresentado à contabilidade ou a

relação das notas flscais emitidas'

Art.l3g.Nasdemoliçõesinclui.se-nospreços.dosserviçosomontantedos
recebimento, u*ãinÀài.o ou em materiais.provenientes do desmonte'

sEçÁO rr
- DAS-D-E-DUçõE§ DA BASE DE cALcuLo

Art.14o'Naprestaçãooosservicosdeconql[qçi9.ÊY.r]'oimpostoserácalculado
sobre o pr"ço ao 

"rJiuiõ.,ffi respondentes :

I - ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador;.

Ir - ao valor das sutámpreitudas já tributadas pelo imposto'

Parágrafo único' Para os efeitos deste artig-o'^t:i:il se considera construção

civilareformaquepossuirlicençaparasuaexecuçãoouprojetoaprovadoe
demandar arteraiáo estrutural do projeto original.

v
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Art, 141. Na execução de obras por incorporação imobiliária' quando o

ilili;.;;rüi;;; condição com'a de proprietári,o promitente comprador'

cessionário ou promitente t"ttiãn;ilo do terreno ou de suas frações ideais a base

ãl-?iiiír" J*ã ã uuro. do financiamento (ou do empre-endimento) ' incidindo

rmnosto sobre 3Oo/o (trrnta pál- t"nto; das parcelas efetivamente recebidas

,ry'tot àt deduções de subempreitada' quando couDer'

Art. 142. Na prestação de serviços das a9ências uperadoras de turismo a base

ã:lá;ri; ;".iõéqi- =".á o prlço total-do pacote de, viasem' deduzidos os

valores reíerente, à, p.,=ug"n! àiiárlas de hotel' vinculadas aos programas de

;;;";; " 
;;r..ões da própria igência' desde que devidamente comprovados'

Aít. 143. Na prestação de serviços das a9ências de publicidade e propaganda

qerão deduzidas ,. a"rp"r"J.oi., a veicu-tação da publicidãde nos órgãos de

ii"tü"ç"", ã".0e que devidamente comprovados'

Arl, t44. Os Laboratórios de Análise e Patologia Clínica' inseridos no item 4 02

da Lista de Serviços, q," nuo ui"nOãem aos réquisitos do artiqo 129' pagarão o

issqN.orn base no faturamento líquido'

Art. 145. As emPresas de publicidade com promoções e montaqem de estantes

iàà.ia" a"ãrl,. do total oí p'eço do serviço cobrado. de seus clientes as

#:;;:;r.;;; ve-iculação au plurüiaaa" nos órsãos d€ divulsação' assim como

ii?5 ""t"t"it"-0" 
t"t.éi'o' teiacionaaos com o evento' desde que tenha sido

àãntouitirudo-" retido o ISSQN na fonte'

sEcÃo rv
DA BASE Oe cÁlculo rrxa

l\r{:, 146. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho

oessoal do próprio contribui"t", ; i'";;'ti" será, calci rlalo' Por meio de alÍquàtas

X;ã;;;J;,;;;is, e. runçào da natureza do serv-iço. ou de outros fatores

ocrtinentes, nestes não ããápreenaiaa a importância paga a títÚlo de

rc - ',neraçào do PróPrio trabalho'

i\rt.. 147. Quando os sêrviços a que se referem os itens 4 01 4'12' 4'16' 5 01'

7- rll , I7.09, 77.74, 17.2o 
"-ã"rnlit 

it"nt constantes da numeração 17' da lista

. : :..,../r!ô:, forem prestados 
-p-oi 

totiàOua"t uniprofissionais' o imposto terá sua

base de cálculo de acordo ;;";;;p;;" no attigo 13f incisos,I " 
v 

:=§-§1" :
;;;" ;;;ú;ã" a cada profissional habilitado' sócio' empresado ou nao' que

Drestem serviços "* not" aã iociedade' embora assumindo responsabilidade

pessoal nos teimos da lei aplicável'

Parágrafo único. Não se consideram uniprofissionais' devendo recolher o

, *pãia iãuã ; preço dos serviços prestado1,,,a1^s3ciedades :

a) que tenham como sócio a pessoa jurldlca;

t'i nrrp tenham natureza comercial;

:í ffi; l#;; ;;;p;;;';', todoi' a mesma-habiritação prorissionar;

d) que exerçam ati'iàããã ài'"tt" da habilitação profissional dos sócios'

Art. 148, Qúando se tratar de prestação de serviços de diversão pública'

modalidade de jogos em apareli-tos, máquinas ou equipamentos' mediante

-:

na
a

il
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venda de fichas, o imposto poderá ser pago a critério da autoridade
administrativa, através de valor fixo, em razão do número de aparelhos
utilizados no estabelecimento.

CAPÍTULO IV
DAS ALÍQUOTAS

Art. L4g. O imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é devido em

conformidade com as alíquotas e valores constantes da Tabela abaixo:

I - 5olo (cinco por cento) para as atividades constantes da lista de serviços no

776/2003 dos itens e subitens identificad os: 7 .7 .O2.7 .04.7 .05 , 7 .20, 7 ,21, 7 ,22;
LO, 10.02, !0,02, 10.03, 10.04; L2t lz'OL, L2.02, 12.03, L2.04, t2.04, 12,06,
12,07, L2,OB, 12.09, L2.LO, 12.11, !2.12, L2.L3, L2.t4, 12.L5, t2'16,72.17;
15, 15,01, 15.02, 15.03, L5.04, 15.06, L5.07, 15.08. 15,09. 15,1-0, 15,11,
t5.12, 15.13, L5.74, 15.15, 15.16, L5.L7,15.18; 19, 19'L,2g-,20.0L,20' 02,
20.03; 2L,2t,A\ 22t 22.0L, 26,26.1.
Itr - 3olo (três por cento), nas demais atividades constantes da lista de serviços:
IV - L,So/o (um e meio por cento) para as atividades relacionadas nos itens

7.0L,7.02, 7.03., da lista de serviços, quando concernentes a obras abrangidas
pelo programa de Arrendamento Residencial - PAR; e por outros que visem a

construção da casa propria para pessoas de baixa renda.
V - 1rólo (um por cento) para as atividades relacionadas no item 8., e 8'0L,
referentes ao ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimento de

qualquer grau ou natureza, desde que exercidas na modalidade por meio de

correspondência, ou a distância.
VI - 3olo ( três por cento ) para as atividades constantes no item 7.02 da lista

de serviços, desde que tenham como objeto implementação do programa de

eletrificação rural e congêneres.
VII - 3õZo (três por cento) para as atividades constantes dos demais itens da

listagem de serviços, quando:

e lo. Nas contratações de serviços em que for obrigatória a retenção na tonte,

aplicar-se-ão as alíquotas especificadas nos incisos anteriores, observando-se seu

enquad ra mento específico.

§ ?o. Nas contratações de serviços em que for obrigatoria a substituição
iributária, aplicar-se-ão as alíquotas enumeradas nos incisos anteriores,
observando-se seu enquadramento específico'

§ 3o. Os profissionais autônomos, como definidos no artigo L32, caput, Inciso i,

[agarão o ISSQN de forma mensal ou anual, de acordo com os prazos e forma

deflnidos no Calendário Fiscal, ou em regulamento, de acordo com as seguintes
quantidades de UFSR - Unidades Fiscais de Chapada da Natividade/ e com os

seguintes critérios:

v

ATIVIDADES QTIDADE
UFCN

a) Pagamento mensal:
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b) Pagamento anual, em data fixada no Calendário Fiscal:

§. 40' Quando o pagamento se efetivar até a data limite flxada no calendárioFiscal, o Profissional Autônomo receberá o beneficio aà allconto de 30o/o (trintapor cento), sobre o valor lançado e de acordo com a Tabela acima.

§ 50. o pagamento anuar do ISS.eN que for efetuado fora do prazo descrito noregulamento terá o valor origínárJo reajustado pelos encargos tributários de

Lei no 105/2005 - C Tributário de

:

v,+,

L7

iyÍ{l.o, ooo_n

I 3!.,1:_r^:l ^ 

pubticirário, Bibtioteconomista, - 
rngenrreirá,

IArqu.rreto,. Advogado, Agenciador: de propriedade IÃdustrial
lAnalísta de..Sistemas, Analísta Técnico, Assistente Sociai'
lAtuario, Auditor, Contador, .Economista, Jornalista, i"if o"iro,Obstetra, 

- 
paísagista, planejador, Administrador deEmpresas, Projetista e Médico Vãterinário.

a@
Artística ou Literária, Agente or- Rep.esentante comerciar,Assessor, Corretor e Intermediário de Bens úOuãi, 

-"
Imóveis, Corretor de Seguros e Títulos qr;;ü;";,
Decorador, Demonstrador, Despachante, Organizador, pitio
Civil, Pintor em geral (exceto de imóveisj, progrurnuáLr,
Protético (prótese dentária), Recepcionista, Técnico emContabilidade, perito e Avaliador.
Admínistrador de
Enfermagem, Cinegrafista, Desenhista e Tecnico, R"riror,
Estenógrafo, Guia Turístico, instalador de Aparelhos,

f:ra.",fís:.", 
I

Urcx

01

02

I

20

72

n?

04

B

uor rLLr , \-uruudsor oe I apetes e Cortinas, Digitador,
Fotógrafo, Limpador, Tratorista.
Massagista e Assemelhado, Mecânico, Músico, Raspador eLustrador de Assoalhos,
Amestrador de Animais., Cobrador, Desinfetador, Limpadorou Lustrador de Móveis, profissionais Auxiliares daconstrução civil e de obras Hidráuricas, cabereireiij
Manicure e outros profissionais do Salão dp Rptpz:

5

05

Demais Profissionais não previsffi
classificados:
a) profissionais de nível superior .,.............
b) profissionais de nível médio
c) outros profissionais não classificados nos itens anteriores

20
72
5

Profissionais qúe exerçam ati@
Profissionais que exerçam affi
Profissionais que exerçam ativffi 100,00
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juros, multa e atualização monetária previstos no Art. 187, inciso I, letras a e b,
deste Código.

Art. 150. O Poder Executivo poderá instituir campanhas educativas de
arrecadação tributária, através de Decreto, visando arrecadar o valor principal
dos créditos tributários, e parcelando-os nos termos desta lei.

Parágrafo único. No caso de campanhas educativas, só poderão fazer parte os
créditos tributários, as multas e juros de mora referentes a lançamentos
efetuados do 1o ao 30 ano do mandato do Chefe do Poder Executivo Municipal, e
o desconto sobre as multas e juros poderá ser de até o máximo de B0o/o(oitenta
por cento).

CAPÍTULO V
DO SUJEITO PASSIVO

sEçÃo r
DO CONTRIBUINTE

Art. 151. Conlribuinte do imposto é o prestador do serviço.

§ 1o. Considera-se prestador do serviço o profissional autônomo ou a empresa
que exerce, em caráter permanente ou eventual, quaisquer das atividades
referidas na lista de serviços constante do Art. 130, desta lei.

§ 2n. Por empresa se entende toda e qualquer pessoa jurídica, inclusive a

socie dacle de fato, que exercer atividade de prestação de serviço.

i-/ ,o *?lçâo*'r'nr.,-

It.r't-. 152, São solidariamente responsáveis com o prestador do serviço:

I - o proprietário do estabelecimento, ou veículo de aluguel a frete, ou de
transporte coletivo no território do Município;
II - o proprietário da obra;
III - o proprietário ou seu representante que ceder dependência ou local para a
prática de jogos e diversões.
IV - A União e o Estado, quando forem contratantes de empresas prestadoras de
serviços originários de prestações de serviços por meio se licitação, cumprindo
assim o artigo 56, § 30, da Lei no8.666/93, bem como o Tribunal de Contas da
União e o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, quando se omitirem na
fiscalização das prestações de contas dos entes referidos e que não retiverem a

parcela referente ao valor do ISSQN pertinente às prestações de serviços
contidas nos relatórios contábeis e de gestão fiscal das entidades
governamentais da administração direta ou indireta pertencente à União ou ao
Esta do.
V - O terceirizador, tomador ou contratante de empresas prestadoras de
servi ços;

sEçÃo rrr
DA RETENçAO DO rSSQN
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Art. 153. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na fonte
pelo tomador dos serviços prestados por Proflssional autônomo ou empresa,
inscritos ou não no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, sendo responsáveis pela
retenção e pelo recolhimento do imposto os seguintes tomadores:

I - os órgãos da Administração Direta da União, Estado e Município, bem como
suas respêctivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista
sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder PÚblico, quando
estabelecidas ou sediadas no Município de Chapada de Natividade;
II - esta belecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a

funcionar pelo Banco Central;
III - empresas de rádio, televisão e jôrnal;
Iv - incorporadoras, construtoras, emPreiteiras e administradoras de obras de

construção civil, quanto a todos e quaisquer serviços relacionados com a obra;
V - todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a correspondente
nota fiscal dos serviços prestados;
VI - todo tomador que contratar serviços prestados por autônomos ou empresas
que não forem inscritos no Município como contribuintes do ISSQN;
VII - concessíonárias de serviços Públicos;
vul - de serviços de vigilância e limpeza;
Ix - de serviços prestados por empresas cujo domicílio tributário seja definido
na forma do artigo 21, incisos I, II, IU e §§ 10 e 20, desta lei.
x - a Caixa Econômica Federal, sobre as comissões pagas aos revendedores e

agentes lotéricos estabelecidos no Município;
X.I - as companhias de seguros, em relação às comissões pagas às empresas
í ofr cloras írstâbclecidas no Município;
xII as concessionárias de veículos estabelecidas neste municíPio;
XIII - estabelecimentos de ensino e treinamento, privados e públicos;
xIV - as empresas que explorem serviços de planos de saúde ou de assistência
médica, odontológica e hospitalar mediante planos de medicina de grupo e

convênios.
xv - as êmpresas de prestação de serviços de publicidade com promoções ç
montagens de esta ndes.

Parágrafo Único - Fica excluído da retenção, a que se refere este artigo:

I - os serviços prestados por profissional autônomo que comprovar a inscrição no

Cadastro de Contribuinte de qualquer Município, cujo regime de recolhimento do

lSSQN e fixo a n ual;
II - os serviços prestados pelas sociedades civis, cujo regime de recolhimento do

ISSQN é fixo mensal;
III - as obras contratadas pelo Município quando efetuadas exclusivamente com

recursos próprios.

Art, 154. Os tomadores de serviços que realizarem a retenção do ISSQN,
fornecerão ao prestador de serviço o recibo de retenção na fonte do valor do

imposto e ficam obrigados a enviar à Fazenda Municipal as informações, objeto
da retenção do ISSQN, no prazo estipulado em regulamento.

Art, 155, Os contribuintes do ISSQN registrarão, no livro de registro de notas
fiscais de serviços prestados ou nos demais controles de pagamento, os valores
que lhe foram retidos na fonte pagadora, tendo por documento hábil o recibo a

que se refere o artigo anterior.
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CAPÍTULO VI
DAS OBRTGAçõES ACESSóRrAs

Art, 156. Todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do imposto'

ou dete isenras, qrã-ãã-ôr"lquer moão participem direta.ou Indiretamente de

operações relacionadas com a prestação de serviços estão obrigadas, salvo

norma em contrár'",-Jã .umprimento dás obrigações deste título e das previstas

em regulamento.

Y

Y

v
Art. 157. As obrigações acessórias

excetuam outras de caráter geral,

legislação PróPria.

constantes deste título e regulamento não

e comum a vários tributos, previstos na

\
atos constitutivos no órgão

física;

Art. 158. O contribuinte poderá ser autorizado a se utilizar de regime especial

para emissão " "rlrituiuçao 
de documentos e livros fiscais, através de

'p.o.".tur"nto eletrônico, o-bservado o disposto em regulamento'

CAPÍTULO VII
DA INSCRIçÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES MUNICIPAL - CCM

Art.l5g.TodasaSpessoasfísicasoujurídicascornousemestabelecimentofixo,
queexerçam,habituaisoutemporariamente,individualmenteouemsociedade,
nrraíqÕrrer das atividaãás constantes da lista de serviços prevista nesta Lei' ficam

ffiffi;; i r"#rua" "ícãdastro 
de contribuintes do Município.

Parágrafoúnico.Ainscriçãonocadastroaqueserefereesteartigoserá
promovidapelocontribuinteouresponsável'naformaestipuladaem
regulamento, nos seguintes Prazos:

I - até 30 (trinta) dias apól o.. registro dos

competente, no caso de pessoa lurlolca;
ii lnt"t do início da atividade' no caso de pessoa

Art.l60.Asdeclaraçõesdevemserpreenchidas.pelocontribuinte'ou
responsável, no ato Ju-inr.riçao oU d? atualização dos dados cadastrais' e não

imr'lic;m sua aceltaçã;;"1; Éazenda Municipal' que as poderá rever a qualquer

ópoca, independentemente de prévia ressalva ou comunicação'

Pará9rafoúnico.Ainscrição,alteraçãoouretificaçáodeofícionãoeximemo
infratãr das multas cabíveis'

Art.l6l.Aobrigatoriedadedainscriçãoseestendeàspessoasfísicasou
jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto'

Art.L62.ocontribuinteéobrigadoacomunicaroencerramentooua
puiufi*çao da atividade no prazo e na forma do regulamento'

Art. 163. O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento da atividade no

prazo e na forma do regulamento'

Y
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§ 1o. Em caso de deixar o contribuinte de recolher os tributos devidos ou deixar
de cumprir as obrigações acessórías por mais de 2 (dois) anos consecutivos e
não será encontrado no domicílio tributário fornecido para tribrrtação, a inscriçãoe o cadastro poderão ser baixados de ofício na forma que dispusei o
regulamento.

§ 2o. A anotação de encerramento ou paralisação de atividade não extingue
débítos existentes, ainda que venham a ser apurados posteriormentJ à
declaração do contribuinte ou à baixa de ofício.

Art. 164. E facultado à Fazenda Municipal promover, periodicamente, a
atualização dos dados cadastrais, mediante notificação, fiscalização e convocação
por edital dos contribuintes.

CAPÍTULO VIII
DAS DECLARAçõES FTSCATS

Art. 165. Alem da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito a
apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e nos prazos que
dispuser o regulamento.

Art. 166. os contribuintes do Imposto sobre serviços ficam obrigados a
apresentar, declaração contendo as informações que interessem ao fisco
municipal e que deverá ser entregue anualmente contendo os dados, de acordo

Art. 167. Todas as pessoas inscritas no Cadastro Mobiliário de Contribuintes do
Município ficam obrigadas a apresentar as declarações de dados, na forma e nos
prazos que dispuser o regulamento.

CAPÍTULO IX
DO LANçAMENTO \

sEçÃo r
DAS DTSPOSTçõES GERAIS

Art. 168. O lançamento será feito a todos os contribuintes sujeitos ao Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza na forma e nos prazos estabelecidos em
regulamento, tendo como base os dados constantes no Cadastro Mobiliário de
Contribuintes.

Art. 169. O lançamento do Imposto Sobre Serviços será feito:

r- mediante declaração do próprio contribuinte, devidamente protocolada;
II- de ofício, quando calculado em função da natureza do serviço ou de outros
fatores pertinentes que independam do preço do serviço, a crítério da autoridade
administrativa;
III- de ofÍcio, quando em conseqüência do levantamento fiscal ficar constatada a
falta de recolhimento total ou parcial do ímposto, podendo ser lançado, à critério
da autoridade administrativa, através de notificação ou por auto de infração.

Pará9rafo único. Quando constatado qualquer infração tributária prevista nesta
lei, o lançamento da multa pecuniária se dará por auto de Infração.

Y
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Art. 17O. O preço de determinados serviços poderá ser fixado pela autoridade

competente, da seguinte forma:

I- em pauta que reflita o corrente na praça;
II- mediante estimativa;
III- por arbitramento nos casos especificamente previstos'

sEçÃo rr
DA ESTIMATIVA

Art. 171. O valor do imposto poderá ser fixado pela autoridade administrativa, a

partir de uma base de cálculo estimada, nos seguintes casos:

I- quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;
II- quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
III- quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou

deixar de cumprir com regularidade as obrigações acessórias previstas na

legislação;
fü- qúando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie,

moaajldade ou volume de negócios ou de atividades, aconselhem tratamento
fiscal específico, a exclusivo critério da autoridade competente.

parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, consideram-se provisórias as

atividãcjes cujo exercício seja de natureza temporária e estejam vinculadas a

fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais'

Art. L72.para a fixação da base de cálculo estimada, a autoridade competente

levará em consideração, conforme o caso:

I- o tcmpo de duração e a natureza do acontecimento ou da atividade; \
II- o preço corrente dos serviços;
iiI, n,,,olUnre de receitas em períodos anteriores e sua projeção para os

perÍodos seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade;
IV- a localização do estabelecimento;
V- as informações do contribuinte e outros
estudos de órgãos públicos e entidade de

atividade.

v

v

elementos informativos, inclusive
classe diretamente vinculadas à

v

v

v

v

\,
v

§ 1o. A base de cálculo estimada poderá, ainda, considerar o somatório dos

valores das seguintes Parcelas:
a) o üalor das matérias-primas, combustíVeis e outros materiais

consumidos ou aplicados no período;
b) folhas de saíários pagos durante o período, adicionada de todos os

rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de

proprietários, sóãios ou gerentes, bem como das respectivas obrigações

trabalhistas e sociais;
c) aluguel mensal do imóvel e dos equiparnentos ou, quando próprio, 1olo

(um por cento) do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração;

d) despesa com o fornecimento de água, telefone e demais encargos

obrigatórios ao contribuinte.
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SEçÃO III
DO ARBITRAMENTO

de Natividade-TO.

o valor do imPosto, a Partir de

verificar qualquer das seguintes

s 2o, O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a

ãritério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de

contribuintes e grupos ou setores de atividade'

§ 30. Quando a estimativa tiver fundamento na localização do estabelecimento,

[revista no inciso IV, o sujeito passivo poderá optar pelo pagamento do imposto

de acordo com o regime normal'

§ 4o. A aplicação do regime de estimativa independerá do fato de se encontrar o

ãontribuinte sujeito a possuir escrita fiscal'

§ 5o. Poderá, a qualquer tempo e ao critério da autoridade fiscal, ser suspensa a

Jplicação do regime de estimativa, de modo geral ou individual, bem como rever

or ruio.", estimadoS para determinado período e, se for o caso, reajustar as

prestações subseqüentes à revisão'

Art. 173. o valor da estimativa será sempre fixado para período determinado e

servirá como limite mínlmo de tributação'

Art. LT4,Independente de qualquer procedimento fiscal, sempre que o preço

total dos serviços excederem'o valor fixado pela estimativa, fica o contribuinte

àuiiguOo u ,".ó1h". o imposto pelo movimento econômico real apurado'

Itrt. 175. o valor da receita estimada será automaticamente corrigido nas

misinas datas e proporções em que ocorrer reajuste ou aumento do preço

unitário dos serviços.

Art. L76. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser

dispensados do cumprimento dàs obrigações acessórias, conforme dispuser o

regulamento.

Art. t7'1 . Findo o exercício ou o período a que se refere à estimativa ou, aiqda'

suspensa a aplicaçáo deste regime, apurar-se-ão as receitas da prestação de

serviços e o mont;;ie ao impo-sto devido pelo contribuinte' Verificada qualquer

diferença entre o lÁposto estimado e o efetivamente devido, deverá ser

recolhida no prazo previsto em regulamento'

V

Art. 178. A autoridade administrativa lançará

uma base de cálculo arbitrada, sempre que se

hipoteses:

..,. I- o sujeito passivo não possuir os documentos necessários à fiscalização das

operaçõLs realizadas, principalmente nos casos de perda, extravio ou inutilização

de livros ou documentos fiscais de utilização obrigatória;
II- o sujeito passivo, depois de intimado, deixar de exibir os documentos

necessáriôs à fiscalização das operações realizadas;
III- serem omissos ou, pela inobservância de formalidades intrínsecas ou

extrínsecas, não mereçam fé os livros ou documentos exibidos pelo sujeito

passivo, ou quando estes não possibilitem a apuração da receita;

r< .,
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IV- existência de atos qualificados como crimes ou contravenções ou, mesmo

,", árru qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação; atos

estes evidenciados p"io 
"*um" 

de livros e documentos do sujeito passivo, ou

apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos, inclusive quando os

eiementos constantes dos documentos fiscais ou contábeis não refletirem o preço

real do serviço;
V- não piestar o sujeito passivo, após regularmente intimado, os

esclarecimentos exigidos fela fiscalização, prestar esclarecimentos insuficientes

ou que não mereçam fé;
VI- exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto, sem

se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no órgão competente;
VII- prática de iubfaturamento ou contratação de serviços por valores abaixo

dos preços de mercado;
Vffi- fiagrante insuficiência do imposto pago em face do volume dos serviços

prestados;
iX- serviços prestados sem a determinação do preço ou a título de cortesia'

paráqrafo , único. o arbitramento referir-se-á excluslvamente aos fatos

o.orriaÃ nÀ períooo em que se verificarem os pressupostos mencionados nos

incisos deste artigo.

Lei no 105/2005 - Código Tributário d" Chrp"!" i" Itl"!!ut!3!9Jo'

o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada, poderá

v
v

v

V

:
v

v
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Art. 179. Quando
o flsco considerar:

contri bui nte;
\/II - a média das receitas do mesmo
apresentação de notas fiscais, apuradas
fato.

pelo mesmo sujeito passivo em outros
de mesma atividade, em condições

contribuinte, no caso de extravio ou não

em períodos anteriores ou posteriores ao

I- os pagamentos de impostos efetuados
exercícios, ou por outros contribuintes
semelhantes;
II- peculiaridades inerentes à atividade exercida;

III- fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econômico-financeira do

s.Lrjeito passivo;
IV- preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir a apuração'

v - com base em informações fornecidas pelos órgãos vinculados às atividades

exercidas Pelo contribuinte ;

\rI - com base "Á iniormações apuradas na própria documentação do

v

:

§ 1o. A receita bruta arbitrada poderá ter ainda como base de cálculo, o

iomatório dos valores das seguintes parcelas:
a) o valor das ma,-térias-primas, combustíveis e outros materlais

cónsumidos ou aplicados no período;

b) folhas de saíários pagos durante o período, adicionada de todos os

rendimentos pagos, incllsive honorários de diretores e retiradas de

proprietários, 
'sóãios 

ou gerentes, bem como das respectivas obrigações

trabalhistas e sociais;
c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando próprio, 1olo

(umporcento)dovalordosmesmoscomputadosaomêsoufração;
d) despesa com o fornecimento de água, telefone e demais encargos

obrigatórios ao contribuinte'
§ 2-o. Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os pagamentos

realizados no período.

íl
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capÍruto x
DO PAGAMENTO

Art. 180. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN será

recolh ido:

I- por meio de guia preenchida pelo próprio contribuinte, no Caso de auto-
lançamento, de acordo com modelo, forma e prazos estabelecidos pelo Fisco;
II- por meio de notificação de lançamento, emitida pela repartição competente,
nos prazos e condições constantes da própria notificação;

§ 1o. No caso de lançamento por homologação, o pagamento deverá ser
efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da ocorrência dos fatos
geradores verificados no mês imediatamente anterior.

q 2". É facultado ao Fisco, tendo em vista a regularidade de cada atividade,
adotar outra forma de recolhimento, determinando que se faça antecipadamente,
operação por operação, ou por estimativa em relação aos serviços de

dctermir-rado período.

Ârt. lB1. No ato da inscrição e encerramento, o recolhimento da prestação será

proporcional à data da respectiva efetivação da inscrição ou encerramento da

atividade.

Art. 182, A retenção será correspondente ao valor do imposto devido, e deverá
ocorrer no ato do pagamento da prestação do serviço, fazendo-se o recolhimento
-oq r ofres cla Fazenda Pública Municipal, até o dia 10 (dez) do mês subseqÜente,

orr r.irr:,JccirJo a data mencionada no Calendário Fiscal, que deve ser anunciado,
por Decreto do Prefeito Municipal, no inicio de cada exercício fiscal.

parágrafo único. A falta da retenção do imposto, implica em responsabilidade

do pJgador pelo valor do imposto devido, além das penalidades previstas Resta

lei.

Art. 1g3. Nas obras por administração e nos serviços cujo faturamento dependa

da aprovação pelo contratante da medição efetuada, o mês de competência será

o seguinte ao da ocorrência do fato gerador.

CAPÍTULO XI
DA ESCRTTURAçÃO FTSCAL

Art. 184. Os contribuintes sujeitos ao imposto são obrigados a:

I - manter em uso escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados,

ainda que isentos ou não tributados;
II - emitir notas fiscais dos serviços prestados, ou outro documento exigido pelo

Fisco, por ocasião da prestação de serviços'

s 1". O regulamento disporá sobre a dispensa da manutenção de determinados
livros e documentos, tendo em vista a natureza dos serviços.

§ 2". Os prestadores de serviços ficam obrigados a inscrever na nota de
prestação de serviços a base de cálculo, a alíquota e o valor do ISSQN.

,,u
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§ 3o. Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos, a serem

óbrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos em regulamento.

CAPÍTULO XII
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO RELATIVO AO IMPOSTO

SOBRE SERVIçOS DE QUALQUER NATUREZA

Art. 185. O procedimento fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços, terá início

com,

I- a lavratura do termo de início de fiscalização;
II- a notificação e/ou intimação de apresentação de documentos;
III- a lavratura do auto de infração;
IV- a lavratura de termos de apreensão de mercadorias, livros ou documentos
fiscais;
V- a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente. à apuração do crédito

tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias, cientificando o

contri bui nte.

§ lg-,.O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo, desde

f,ue devidamente intimado, em relação aos atos acima e, independentemente da

intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas'

§ 2". O ato referido no inciso I valerá por 90 (noventa) dias, prorrogável por até

ãais 2 (c1ois) períodos sucessivos, com qualquer ato escrito que indique o

çrrossegui nrento da fiscalização.

§ 3..A cxigência do crédito tributário, inclusive multas, será formalizada em

Àotificação ãe lançamento ou auto de infração, que conterão os requisitos

especificados nesta lei.

CAPÍTULO XIII
DAS INFRAçóES E PENALIDADES

Art. 1g6. Constitui infração toda ação ou omissão voluntária ou involuntária que

importe em inobservânáa, por parte da pessoa física ou jurídica, de normas

estabelecidas por esta Lei ou em regulamento ou pelos atos administrativos de

caráter normativo destinados a complementá-los'

parágrafo único. A responsabilidade por infrações independe da intenção do

ug"nú ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do

ato.

Art. tA7. Sem prejuízo da atualização monetária e dos juros moratórios
previstos nesta lei, a falta de pagamento ou retenção do imposto, nos prazos

estabelecidos nesta lei e por Seu regulamento, implicará a cobrança dos

seguintes acréscimos:

I - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início da ação

fiscal:
a) multa equivalente a 0,33o/o (zero vírgula trinta e três por cento)

calculadô ao dia, até o máximo de 2Oo/o, do valor do tributo atualizado

Y
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§ 3o. Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos, a serem
obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos em regulamento.

CAPÍTULO XII
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO RELATIVO AO IMPOSTO

SOBRE SERVIçOS DE QUALQUER NATUREZA

Art, 185. O procedimento fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços, terá início
com:

I- a lavratura do termo de início de fiscalização;
II- a notificação e/ou intimação de apresentação de documentos;
III- a lavratura do auto de infração;
IV- a lavratura de termos de apreensão de mercadorias, livros ou documentos
fisca is;
v- a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuração do crédito
tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias, cientificando o

contribuinte.

§ 1o. O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo, desde
que devidamente intimado, em relação aos atos acima e, independentemente da

intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§ 2.o. O ato referido no inciso I valerá por 90 (noventa) dias, prorrogável por até
nr;i:. 2 (rlois) períodos sucessivos, com qualquer ato escrito que indique o

ni-c,ssegLrimento da fi scalização.

:j -to. A c;riqência do crédito tributário, inclusive multas, será formalizada em
rroi iÍ'ic;:ção cJe lançamento ou auto de infração, que conterão os requisitos
c.:Dr,:r-iíicados nesta lei.

CAPÍTULO XIII \

DAS INFRAçõES E PENALIDADES

Art. 186. Constitui infração toda ação ou omissão voluntária ou involuntária que

importe em inobservância, por parte da pessoa física ou jurídica, de normas

estabelecidas por esta Lei ou em regulamento ou pelos atos administrativos de

caráter normativo destinados a complementá-los'

parágrafo único. A responsabilidade por infrações independe da intenção do

agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do

d LU.

Art. LAl. Sem prejuízo da atualização monetária e dos juros moratórios
previstos nesta lei, a falta de pagamento ou retenção do imposto, nos prazos

estabelecidos nesta lei e por seu regulamento, implicará a cobrança dos

seguintes acréscimos:

I - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início da ação
fiscal:

a) multa equivalente a 0,330ó (zero vírgula trinta e três por cento)
calculado ao dia, até o máximo de 2Oo/o, do valor do tributo atualizado

56 0
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monetariamente, aos que, antes de qualquer procedimento flscal' fizerem recolher

espontaneamente o imposto devido'
b) multa equivalente u 

-ó,::v" (zero virgula trinla e três por cento)

calculado ao dia, ate o .u"'toi" áóã'"' oà uutot dã tributo devido sobre o total da

operação no caso do .".ornim"'ito, iotã do prazo regulamentar' do imposto retido

do prestador do serviço'

II - â multa prevista no inciso I, letras.a, b, c, e d do artigo 98, inclusive com

iãruqão ro imposto retido do presiador do serviço;

rrr _ o recothimenro fora oo ôrlã ãguÉÀ"ntár, efetuado após o início da ação

fiscal, ou através dela:
a) multa equivalente a 100o/o (cem p9 

!-t-11t-") ^d: ]-:,lo 
r do imposto devido

c não pago, ou pago a menor' pelo prestador do,servlço;

b) rr,ulta equivalente t rõOiZ" it"tn por cento).do valor do imposto devido

sobre o total oa operação uà. qra, obrigados à retenção do tributo,

deixarem de efetuá-la;
c) multa equivalente a 2o0o/o (duzentos por.cento) do valor do imposto

ãárriao soUrà o total da operação' aos que deixarem. de recolher' no prazo

."9rtu-"ntu., o imposto retido do Prestador do servrço'

d) 2ooo/o (duzentos pài t"Ái"l do valor do imposto devido' quando' em

decorrência de açao 1=;;i'--;" tonfigurar adulteração' fãlsiflcação ou

omissão de do.r rn"nto. ?iJiâir-,-.orn dãclaração falsa quanto à espécie ou

nrnco rio servlco ou peti prática de qualquer outro meio fraudulento'

y,., ,.;.o.';o. relativãs à inscrição e alterações cadastrais:-

;;';;*;;;rõõ ia'z"nús) uFCN' áos que deixarem de efetuar' na rorma

e prazo ,"9rturnuntu'"J,-'u intttiçao inicial' as alterações de dados

cadastrais ou o 
"n.".."ãáni-o 

à" átiíi0".a", quald,o,,a infração for apurada

ui.avés de ação fiscal ou denunciada aPos o seu Inlclo'

ll".útã oá so (clnqi.ienta) uFcN' aos contribuintes que promoverem

alteraçóes de ouoll 
-táoátttui=' 

venda .ou transferência de

estabelecimento, " 
tiJntt"r.ãntiã- óu 

'"nt"""n"nto de atividade' após o

ãiàlã á" islq,inze) dias contados da data da ocorrência do evento; \

v - infrações relativas uo' rlurlt ãestinados à escrituração dos serviços prestados

ou tomados de terceiros " 
t"à'árã'ãi "'iio 

livro fiscal que deva conter o vãlor do

imoosto, ou dos serviÇot] 
- 
q'"""àt apuradas através de ação Í'iscal ou

denunciadas aPós o seu início:
a)ovalorequivalente-a50(cinqüenta)UFCN,porlivro,aosqueuti|izarem
[íràs riscais'sem a devida autenticação;

b) o valor 
"qriuur"nt"'" 

io (cinqüe;ta) UFCN' por,livro' aos que utilizarem

tiíroa "- desacordo com as normas regulamentares;

.i á 
"ãrár. 

equivalente a 10 (dez) UFCN' por mês' aos que escriturarem os

liíros fiscais fora dos prazos regulamentares;

d) o vator 
"quir"tent! 

iii (q"utnze) uFcN, por mês, aos que, sujeitos à

escrita fiscal, delxareri á" funçà|. no íivro próprio- o.imposto devido;

e) o valor 
"quiu"r"ntã- 

t" ió lcinqüenta) UFCN' por livro' pela, não

apresentação o, up-i"t"niuçao iora do prazo.. requlamentar dos livros

fiscais, nos .u'o' iJ--untãttà rn"nto du escrituração por extinção da

empresa;
;i ; -;;í"t equivalente a 100 (cem) UFCN por documento' aos que

emitirem do.u,"nto''-fitiuii- poi ptot"tsamento de dados sem prévia

autorização;
ãl'" tãi.. 

"q,ivalente 
a 40 (quarenta) UFCN' por documento' aos que

deixarem de fãzêr " 
n"c"aaarià aornunicação ao órgão flscal competente,
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dentro do prazo previsto, quando ocorrer inutilização ou extravio de livros

e docu mentos fiscais'
vr- inf;ad;; r-áluti',ut aos demais documentos fiscais:

a) multa equivalente u zôóozo (d""ntos por cento) do valor dos serviços'

>^< .lre. obrioados uo puqurnànto do imposto' deixarem dê emitir' ou o

;:".;;';;',;;'tãná""diuersa do valor do serviço' adulterarem 0u

inrtitiru."- documento flscal previsto em regulamento;

b) mulra equivalente a zúozo lduzentos poi-cento)-do valor dos servicos

aos quais se relerrr o documento' aos que' não tendo "f-t::!-"" ^:
;;;r;;;a" do imposto- correspondente-' -"^T],1"-t' 

para operaçoes

tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou

isentos e aos que, em proveito próprio o-u..alheio',se utilizarem desses

documentos para a produção de qualquer.-etelto nscal;

ãiã ""i"i ãdri"ut"nt" a ió 1q'at"ntà1 u.rcu' p?r n?ta fiscal emitida' aos

que utilizarem a emtssão de notas fiscais em desacordo com as normas

rê.lrlamentares .or.n ptããntÀiÀ"Àtà e nns devidos exigidos pela legalidade

"'J;;;;; 
j-" ;;;rido o prazo reeulamentar^de-utilizêÇão;

d) o valor equivalente ã iO lcinqúental UFcN aplicável em cada operaÇão

aos que, isentos ou não i'iU'tãoot' áeixarem de emitir Nota Fiscal de

Serviço;
;; ; i,;l"t equivalente a 500 (quinhentas).UFCN' por documento' ao-s-que

iÁpiiÀ1."- para si ou para'terceiros' documentos fiscais sem prevta

autorização da rePartição competente;

íi à ,ãáilqri,alentá a 300 (trezentas) uFcN' por documento' aos que

imprimirem pur." t' o'-puã tàit"i'ot' áocumentos fiscais em desacordo

com a autorização concedida'

si 
'" tiãi"ã,i''alente a 5oo (quinhentas) UFCN' Por documento' aos que'

qr.,. pr6'.'eito ptopno o' 
-uÁ-"io)l.rtitltut"' 

documentos falsos para produção

de qualquer efeito fiscal;
h) o valor equivatente-á 3O (trinta) UFCN aos que-emitirem nota fiscal de

serviços de série diversa Ja jrevistâ q."t9.3^qP"'ução em cada mês'

íi ,ãt.-ãqri,ulente a r'boo (mil) UFCN por documento' ao's que

imprimirem ou r,,"'"'"i.'' aoi"n"Àtot'Rttuis com. numeração duplicada;

j) o valor equivatente:a. õ[Jà'j ÚÉcq-a pticj-uet-a, cada documento fiscal

á'a qu" não constar o número de inscriçáo cadastral'

k) o valor equivalente a- 10- (dez) UFCtri :9t !.Y:-::yltu"m 
ou extraviarem

notas fiscais, por notu fisàal oculta ou extraviada' sem prejuízo do

arbitramento do imPosto;
l) o vãlor equivatente à i0 (dez) UFCN' aos que ocultarem ou extraviarem

iocumentos fiscais, Por documento;
iii-o ,irái 

"q,i'uí"ni" 
ã 10 (dez) UF-CN.por mês' aos contribuintes que'

sujeitos à upr."t"ntuçàã ã" ààptá"ça" de movimentação negativa' não o

fizàrem no Prazo regula mentar;
n) o valor 

"q,i'ur"''tã'u 

"io" 
(cinqtienta) UFCN' aPlicável a cada falta de

emissão de documenü i"à' àot tomadores de serviços que não exigirem

Ãotus Rscai, de serviços das pessoas jurídicas.contratadas;

o) 2oo% (arr"nto-s'pot-c"nlo; ao vãtor do imposto devido' quando' em

virtude de ".'"uo'ã" 
óectáração Mensal do Serviço' se configurar

declaração fatsa quantl-à1ipécie ou preço do serviço ou pela Prática de

qualquer outro meio fraudulento'
VII - infrações relativas a declarações ou

UFCN, aos que deixarem de apresentar' na

àualquer deciaração ou mapa periódico a que

mapas: multã dê 200 (duzentas)
forma e Prazos regula mentares,

estão obrigados, ou o fizerem com
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dados inexatos, ou com omissão de elementos indispensáveis à apuração do
imposto devido, por documento.

Art. 188. O valor da multa será reduzido em 70olo (setenta por cento), quando o
contrlbuinte, conformando-se com o procedimento fiscal, efetuar o pagamento
das importâncias exigidas, no prazo previsto para apresentação da impugnação.

§ 1". A redução prevista neste artigo será de 50o/o (cinqüenta por cento),
quando o infrator, conformando-se com a decisão de primeira instância, efetuar
o pagamento das quantias no prazo previsto para a interposição de recursos.

§ 2o.O contribuinte que, antes de qualquer procedimento fiscal, comparecer à

repartição para sanar irregularidades relacionadas com as obrigações acessórias,
paqarão com redução de B0o/o (oitenta por cento) as penalidades aplicadas.

§ 30. As reduções previstas no caput deste artigo e no § 10, não se aplicam às
mrrltas previstas nas alíneas "d" do inciso III, 'raÍ \\b/ e "g" do inciso V e inciso
VT, do art. 187, a todas as alíneas do inciso II do art, 91, dos arts. 369,370, e

_respectivos incisos, desta Lei.

Art. 189. Os contribuintes infratores, após o devido processo fiscal
administraLivo, deverão ser declarados devedores remissos e proibidos de
transacionar a qualquer título com a Administração Pública Municipal, inclusive
com suas autarquias e fundações.

§ L o. A proibição de transacionar compreende a participação em licitação
çrriblir a, bcr-n como a celebração de contrato de qualquer natureza com a

Administração Pública Municipal.

s 2o.A declaração de devedor remisso será feita, decorridos 30 (trinta) dias do
trânsito em julgado, da decisão condenatória no processo fiscal-administrativo,
desde qr" o-.oãt.ibuinte infrator não tenha feito prova da quitação do debito ou
não ajuíze ação judicial para anulação do crédito tributário'

Art. 19O. O contribuinte que, repetidamente, cometer infração às disposições da
presente Lei poderá ser submetido a sistema especial de controle e fiscalização,
conforme definido em regulamento.

Art. 191. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas
conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo
dispositivo legal,

Parágrafo único. No caso de enquadramento em mais de um dispositivo legal
de uma mesma infração tributária será aplicada a de menor penalidade.

CAPÍTULO XIV
DAS DEMATS DTSPOSTçõES

Art. 192. A prova de quitação do Imposto Sobre Serviços é indispensável para:

I- a expedição do visto de conclusão ("habite-se") de obras de construção civil;
II- o recebimento de obras e/ou serviços contratados com o Município.
III - a liberação de novos loteamentos.

v

v

v
v
v
v
v
v
v
v
v

v
v
v
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rÍruLo rrr
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E

TERRITORIAL URBANA - IPTU

CAPÍTULO I
pa rrucrPÊNcrA E Do FATo GERADoR

Art. 193. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, tem

como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvel, por

natureza ou por acessão física como definida na lei civí1, construído ou não,

localizado na zona urbana do Município'

§ 10. Para efeito deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lel

ilunicipal, observada a exÍstência de pelo menos 2 ( dois ) dos seguintes incisos

construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II'- abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública com ou sem posteamento para distribuição

domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde,
qr-rilômetros do imóvel considerado.

ll ,n. Consideram-se também zonas urbanas às áreas urbanizáveis, ou de

c;,.parrsão rrrhanA, Constante de loteamento, aprovado pela Prefeitura, destinado

a Àabitação, indústria ou comércio, e os sítios de recreio mesmo que localizados

fora da zona definida nos termos do parágrafo anterior'

Art. 194. Contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domínio útil o)l o

possuidor do imóvel a qualquer título'

§ 10. Respondem solidariamente pelo pagamento do Ímposto o justo possuidor,

o titular do direito de usufruto, uso ou habitação, os promitentes compradores

imitidos na posse, os cessionários, os posseiros, os comodatários e os ocupantes

u qrutqr"l- títrto ao imóvel, ainda que pertencente a qualquer pessoa física ou

luridica'de direito público ou privado, isenta do imposto ou ímune'

§ 2o. O imposto é anual e na forma da lei civil se transmite aos adquirentes'

Art. 195. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana incide

sobre:

I - imóveis sem edificações;
II - imóveis com edificações.

Art. 196. Considera-se terreno:

I - o imóvel sem edificação;

i
:
-l

a

a uma distância máxima de 3 (três)

v-

,I]

ll
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II - o imóvel com edificação em andamento ou cuja obra esteja paralisada, bem

como condenada ou em ruínas;
III - o imóvel cuja edificaçâo seja de natureza temporária ou provisória, ou que

possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação. 
-

trv - o imóvel com edificação, considerado a critério da administração como

inadequado, seja pela situação, dimensão, destino ou utilidade do mesmo'
v - o imóvel dêstinado a estacionamento de veículos e depósitos de materiais,
desde que a construção não seja específica para essas finalidades;
\,fn - o imóvel, ainda que êdificado, mas cuja edificação seja precária ou

provisória ou o valor da construção seja considerado pelo Fisco de diminuta

importância em relação ao valor do terreno, nas seguintes condições:

a) estar com uso efetivo de natureza comercial ou de prestação de

serviço;
b) ser extensão de quintais, de uso
de um único terreno e contíguo
mesmo p ro P rietá rio.

VII-oimóvetquecontenhaedificaçõescomvalornãosuperiorà20a
(vigesima) parte do valor do terreno, localizados em áreas definidas pelo Plano

Diretor M unicipal.
VIII - imóvel cujo proprietário venha a edificar construção de valor venal que

não ultrapasse a vigésima paÍte do valor venal do terreno'

.r.r't. i.97. Consideram-se prédios:

I - todos os imóveis edificados que possam ser utilizados para habitação ou para

o exercício de qualquer atividade, seja qual for a denominação, forma ou destino,

desde que não compreendido no artigo anteriori
II - os imóveis com edificações em loteamentos aprovados e mesmo os nao

a ceitos;
jII - os imóveis edificados na zona rural, quando utilizados em atividades

comerciais, industriais e outras com objetivos de lucro, diferentes das finalidades

necessárias para a obtenção de produção agropastoril e sua transformação.

Âri. L98. A incidência do imposto independe do cumprimento de quaisquer

exigências legais, regulamentares ou administrativas, sem prejuízo das

penalidades cabíveis.

,r,rt. L99. Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrldo o fato gerador no

dia primeiro de cada ano.

.{ri, 2O0. São isentos do imPosto:

I - os imóveis cedidos gratuitamente, em sua totalidade, para uso do Município
rie Chapada da Natividade;
II - os imóveis pertencentes ao
pelos seus consulados, desde que
N4 in isterio das Relações Exteriores;

exclusivamente resid e ncia l, constituído
ao imóvel edificado, pertencente ao

patrimônio de governos estrangeiros, utilizados
haja reciprocidade de tratamento declarado pelo

superior a 65 (sessenta e

menos de 03 (três) salários
III - o imóvel único do sujeito passivo com idade

cinco) anos de idade, que comprovadamente ganhe

mínimos ao mês e resida no imóvel.

6l
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Parâgrafo único, O benefício será concedido mediante requerimento do
interessado e, no caso do inciso III, com documento probante de renda mensal e
comprovante de identidade.

CAPÍTULO II
DA TNSCRTçÃO

Art.2O1. A inscrição no Cadastro imobiliário Municipal é obrigatória e far-se-á a
pedido ou de ofíclo, devendo ser instruída com os elementos necessários para o
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, tendo sempre como titular o
proprietário ou possuidor a qualquer título.

Parágrafo único. A cada unidade imobiliária autônoma caberá uma inscrição.

CAPÍTULO III
, DO LANçAMENTO

Art. 202. Far-se-á o lançamento em nome do titular sob o qual estiver o imóvel
cadastrado na repartição.

§ 1o, Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome de um
ou de todos os condôminos, exceto quando se tratar de condomínio constituído
de unldades autônomas, nos termos da lei civil, caso em que o imposto será
lançado individualmente em nome de cada um dos seus respectivos titulares.

§ 20. Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será feito em nome de
quem esteja de posse do imóvel.

rr 3o. Os imóveis pertencentes a espólio, cujo inventário esteja sobrestado, serão
l.rrrçados em nome do mesmo, até QUê, julgado o inventário, se façam
necessárias às modiflcações; 

\

§ 40. No caso de imóveis, cujo objeto de compromisso seja de compra e venda,
o lançamento poderá ser feito indistintamente em nome do compromitente
vendedor ou do compromissário comprador, ou ainda, de ambos, ficando sempre
um e outro solidariamente responsável pelo pagamento do tributo.

§ 50. Os loteamentos aprovados e enquadrados na legislação urbanística terão
seus lançamentos efetuados por lotes resultantes da subdivisão,
independentemente da aceitação que poderão ser lançados em nome dos
compromissários compradores, mediante apresentação do respectivo
compromisso.

§ 6o. Fica o Poder Público autorizado a proceder à individualização do
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano dos lotes resultantes da
subdivisão, que poderão ser lançados em nome dos compromissários
compradores, mediante a apresentação do compromisso, a partir do registro do
loteamento no respectivo Cartório de Registro de Imóveis.

§ 7o. Para efeito de tributação, somente serão lançados em conjunto ou
separados os imóveis que tenham projetos de anexação ou subdivisão aprovados
pelo Município.

Y
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§ go. Os projetos de anexação, subdivisão ou parcelamento de solo não serão

ãprovados sem a quitação integral de todos os débitos, tributários ou não,

vencidos ou vincendos, incidentes sobre os respectivos imóveis, ou sem a

garantia mediante caução de imóveis de propriedade do loteador sobre os quais

não recaiam quaisquer outros ônus reais.

CAPÍTULO IV
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA

Art. 203. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.

Art. 2O4. O Imposto Predial e Territorial Urbano será devido anualmente e

calculado mediante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis respectivos, das

alíquotas estabelecidas nesse capítulo.

Art. 205. Independente da atualização anual dos valores venais, a alíquota que

for aplicada aos imóveis não constiuídos, localizados na zona urbána, quando

pertencerem ao mesmo proprietário,- sofrerá progressividade de acordo com o

est4lelecido no Regulamento deste Códlgo'

§ 1o. ocorrendo a transmissão da propriedade og imóvel nas condições

mencionadas no "caput" deste artigo, a aiíquota incidente retornará à inicial,

ãueaãciao o princípio da anualidade e utilizando-se como prova a escritura

pública devidamente registrada ou guia do ITBI quitada'

§ Z,n.A construção de edificação no terreno exclui automaticamente a

proqressividarJe da'alíquota, passaáAo o imposto a ser calculado, nos exercícios

r"fi'iÀi"r, pela alíquota correspondente ao zoneamento e a imóveis da mesma

.ui"go.iu, até a conclusão da obra ou sua paralisação pelo período de 12 meses,

ql.,undo a alíquota retornará à do início da obra'

§ 30. Com o início da construção de edificação licenciada, o contribuinte 'terá

ãireito à exclusão da progressividade da alíquota, com a retificação do imposto

pela alíquota prevista no zoneamento correspondente, até a conclusão da obra

ou sua paralisação peto períoao de doze meses, quando a alíquota retornará à do

início da obra.

§ ao. Não sofrerá progressividade na alíquota o imóvel cujo valor venal seja

ipferior a 3.000 (três mil) UFSR ou localizado em rua não pavimentada'

§ 5o. Cessadas as causas impeditivas da progressividade, esta observará a

ãtíquota imediatamente superior àquela que estava sendo aplicada na data da

cessação do benefício.

Art. 2O6, O valor dos imóveis será apurado com base nos dados fornecidos pelo

Cadastro Imobiliário, levando em conta, a critério da repartição, os seguintes

elementos:

i irrl r';r(o de f errenos:
a) o valor declarado pelo contribuinte;
bj o índice médio de valorização correspondente à região em que esteja

situado o imóvel;
c)ospreçosdosterrenosnasúltimastransaçõesdecompraevenda;

v
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d)aforma,asdimensões,osacidentesnaturaiseoutrascaracterísticasdo

Jitt:l9",,u"* de equipamentos urbanos, tais como água, esgoto,

oavimentaçao, iluminação' limpeza pública e outros melhoramentos

implantados pelo Poder Público; -- ^L!ir^^ ^ara ^ 
-

f) quaisque, out'o' úOot informativos obtidos pela Administraçao e que

' possam ser tecnicamente admitidos'

II - no caso de Prédios:
a) a área construída;
bi o valor unitário da construçao;

cj estado de conservação da construção;

d) o valor Oo terieno, talculado na forma do item anterior'

§lo.osvaloresvenaisqueservirãodebasedecálculoparaolançamentodo
irr;psã t.ãã up,t"ààt e atualizados anualmente pelo Executivo'

§20.Quandohouverdesapropriaçãodeáreasdeterrenos,ovaloratribuídopor
metro quadrado oa área 

'remanéscente poderá, a critério do Executivo' ser

iclêntico ao vator "riuü"i".iàã ", iuíro, devidamente corrigido, de acordo com a

legislação em vigor.

§ 30. Todas as alterações qu-g p9:tulmodificar as bases de cálculo deverão ser

comunicadas à aaÃinirúulao' Municipal, sob pena de incorrer nas sançoes

pr"uittut nos artigos 92 e seguintes desta Lei'

§4o.Paraefeitodeapuraçãodovalorvenalnoscasosdosincisoslelldeste
artrgo, será oeouz]oã' u 

- 
ár"u que for declarada de utilidade pública para

ã"=ãái'"pii"çao p"rà úunicípio' pelo Estado ou pela União'

§ 50. os critérios previstos nos incisos I e II serão utilizados para apurar o valor

venal dos imóvels não-previstos na Tabãlã ãa planta Genérica de Valores à epoca

do lançamento do tributo'

§ 6o. Qualquer modificação cadastral que import" "T. 
redução do valor do

imposto lançado somente'terá efeito no'ã*"t.í.io seguinte ao da comunicação

DelocontribuinteaoFisco,excetoquandoforprovadoerroinequívocodesteou
fi;";; tà iã,.t dã impusnação tempestiva do lançamento'

sEçAo I
DAS ALÍQUOTAS

será calculado aplicando-se as seguintes alíquotas:

,n ,-

1

ll

,ll '.

-:

-I

-,'." i.
'lll ii

01 zcM - CS-1

_ql zcM - CS-2

t)

P.à,\'--

Art. 2O7. O imPosto

ALÍQUOTAS
ZONA URBANA --rrpo oe rMovEL

ZONEAMENTO

RESIDENCIAIS/COMER

ottzct"l - HB-1
ôttzcu - t1l2

Ç,,1 ' 
"

ç'l "'
\-"1 "

t ar'-l :
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02 - ZHB - ZONAS HABITACIONAIS
RESIDENCIAL MISTAS

RESIDENCIAIS/COM ERCIAIS
LOTES

BALDIOS
02/ZHB-HB-L o,5oo/o L,OOo/o 5,OOo/o
02/ZHB-HB-? | O,3Oj/9 o,5oo/o 3,OOo/o

03 - ZTP . ZONA DE INTERESSE PAISAGISTICO
RESIDENCIAL T,IISTAS

RESIDENCIAIS/CO M E RCIAIS
LOTES

BALDIOS
ZONA 03 - ZIP L,OOo/o L,500/o 5,OOo/o

04 . ZI,A - ZONAS DE INDUSTRIA E ABASTECIMENTO
IMOVEIS INDUSTRIAIS

ZONEAMENTO TIPO DE IMOVEL ALIQUOTA
zoNA 01 Até 1.OOom2. de área construída 0,500/o
zoNA 01 Del.ooomz. até S.ooom2. de área construída o,3oo/o
zoNA o1 Acima de 5.OOOm2, de área construída o,2oo/o

ZONEAMENTO TIPO DE IMOVEL ALIOUOTA
zoNA 02 Até 1.OOOm2. de área construída o,500/o
zoNA 02 De1.Ooom2. até S.ooom2. de área construída o,3oo/o
zoNA o2 Acima de S.OOOm2. de área construída o,2oo/o

i

\,

\,

t'

,l I

/il| "'

rll I

41 ,'

l

t,l

I .1-n. Alem da pontuação referente ao zoneamento estabelecido neste artigo
para o cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, ainda serão
pontuados os imóveis quanto aos itens que devem constar do Cadastro
Inrobiliário Municipal, especificamente, dentre outros: o tipo de propriedade,
situação de ocupação, utilização, tipo de uso, situação no loteamento, número de
frente-s, tipo de solo, tipo de construção, conservação, instalação elétrica,
instalação sanitária, tipo de cobertura, tipo de piso, estrutura da construção,
acabamento interno e externo, existência de forro.

5 2o. A avaliação de cada terreno, por metro quadrado, em cada uma das Zonas
do t\4apa Urbano Municipal, em UFCN, será feita, sempre que necessário, por
Comissão Especial nomeada pelo Prefeito municipal para atualização da Planta de
\/.-r lores do município.

Ârt. 2O8. Para efeito de tributação, entende-se por gleba a quadra, residencial
ou não, que não foi efetuado o seu micro parcelamento.

CAPÍTULO V
DO PAGAMENTO

Ír

y*-
65

ZONA URBANA 2 - SEDE DO DISTRITO ADMINISTRATIVO
Z.ONEAMENTO TIPO DE IMOVEL

RESIDENCIAL MISTAS
RESIDENCIAIS/ COM E RCIAIS

LOTES
BALDIOS

n7lzLt - HB-l o,3oo/o o,500/o 2,OOo/o

ti r -
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Art. 2O9. O recolhimento do imposto será anual e se dará nos pTazos e
condições mencionados no Calendário Fiscal do Município e constantes da
respectiva notificação,

§ 10. Para efeito do pagamentof o valor
monetariamente, de acordo com o índice de
Chapada de Natividade - UFCN, ou outro índice
entre a data do fato gerador e a do mês do
ressalvado o disposto no § 20.

do imposto será atua lizado
variação da Unidade Fiscal de
que venha substituí-lo, ocorrido
pagamento de cada prestação,

Í

v

-I

-t
,t

_l

í.

-,í

vj'

§ 20. Para efeito de pagamento, o valor do imposto será atualizado
monetariamente, na forma que dispõe este Código, ou seu regulamento,
observando-se para o reajuste o período compreendido entre a data do fato
gerador e a data do efetivo pagamento, integral ou de cada prestação.

§ 3o. No caso de pagamento total antecipado, o imposto será atualizado
monetariamente na forma do parágrafo anterior, pela variação ocorrida no
período entre a data do fato gerador e do mês do pagamento.

§ 40. O parcelamento do tributo constitui uma concessão do Fisco pelo qual o
contribuinte tem o direito de optar, porém o inadimplemento de qualquer parcela
poderá acarretar a perda do benefício, com o vencimento antecipado das
s eq u intes.

CAPÍTULo vI
DAS INFRAçõES E DAS PENALIDADES

Art.2lo. Para as infrações, serão aplicadãs penalidades à razão de percentuais
rr:.r c o rialor venal do imóvel, da seguinte forma:

I - multa de 1olo (um por cento), quando não for promovida a
alteração na forma e prazo determinados;
II - multa de 2olo (dois por cento), quando houver erro, omissão
daclos que possam alterar a base de cálculo do imposto.
III - multa de 1olo (um por cento ) sobre o valor venal, quando o contribuinte
obstar à fiscalização, à vistoria ou ao recadastramento promovidos peto Fisco.

TITULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO OC Sr'{S IMóVEIS - ITBI

CAPÍTULO I
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 211. O imposto de competência do Município, sobre a transmissão por ato
oneroso "inter vivos", de bens lmóveis (ITBI), bem como cessão de direitos a
eles relativos, tem como fato gerador:

I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, da
propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão
física, conforme definido no Código Civil;

inscrição ou sua
\

ou falsidade nos

-7r
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II-atransmissão..interVivos,,,poratooneroso,aqualquertítulo,dedireitos
,ãals soU.e imóveis, exceto os direitos reais de garantia.;

III - a cessão de- direitos relativos às tra-nsmissões referidas nos incisos

a nteriores.

Parágrafoúnico'ParaefeitosdestaLeiéadotadooconceitodeimóvelede
cessãã constantes do Código Civil Brasileiro'

Art.ILL.AincidênciadolmpostosobreaTransmissãodeBenslmóveisalcança
ai seguintes mutações patrimoniais:

I - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;

-}J - dação em Pagamento;
III - Permuta;
IV-arremataçãoouadjudicaçãoemleilão'hasta.públicaoupraÇa;
V _ incorporação ao patrimônio de í"i.fu jurídica, ressalvados os casos de

imunidade e não incidência;
Vr - transferência do patrimônio de pessoa iurídica para o de qualquer um de

seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;

VII - tornas ou reposições que ocorram:

a) nas partiihas'efetuadas ", 
uiiiuo" de dissolução da sociedade conjugal

ou morre q;;;;; á cônluge ou hàrdeiro receber, dos imóveis situados no

Município, quota-parte cuio vaior ieja maior do que o da parcela que lhe

caberia na totalidade desses imóveis;

b) nus oir.Irã"";-;;-;-tinçãà'ãã'.onaornínio de imóvel, quando for

recebida p"."ãr.ü"J. ionaáÁino quota-parte material cujo valor seja

maior do que o'de sua quota-parte ideal;
yIII _ mandato em causa propriu 

-ã 
seus substabelecimentos, quando o

instrumentocontiverosrequisitosessenciaisàcompraevenda;
lX - instituição de fideicomisso;
X - enfiteuse e subenfiteuse;
XI - rendas, "rpiã"á'"nte 

constituídas sobre imóvel; \

XII - concessão real de uso;
iffi - cessão de direitos de usufrutos;

XIV - cessão de direitos ao usucaplao;

XV - cessão de direitos do arremaünte ou adjudicante, depois de assinado o

auto de arrematação ou adjudicação;

xvr - acessão rirãquanaó hout"t pagamento de indenização;

XVII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;

xvIII - qualquer ato judicial ou extraiuoicial "inter vivos" não especificado neste

artigo que importe ou se resolva-erí- irànsmissão, a título oneroso' de bens

imóveis por natureza ou a cessão-firi.u, ou de direitos reais sobre imóveis'

exceto os de garantia;
xlx-cessãodedireitosrelativosaosatosmencionadosnoincisoanterior;
XX - Incorporação de imovel ou O"-ài.eitos reais sobre imóveis ao patrimônio de

pessoa juríaica]"Jni-rá.iiruiao 0",.ãóitur, quando a atividade preponderante da

adquirenre ro, á ão*piã u- r'"ndu, l;;;çá;'"; arrendamento mercantil de imóveis'

ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição; .- ,^ €.raãn in.nrnô
xxr _ transmisJào à"ir"r bens.ou direiios, decorrentes de fusão, incorporaçao,

cisão ou extinção de pessoa Suriai.+ quando a atividade preponderante do

adquirente ro.'ã-.oÃp.a e venda desses bens ou direitos, locação de bens

imóveis ou arrendamento mercantil;

v

v
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xxII - cessão de dirêito do ârrematante ou adquirente, depois de assinado o
auto de arrematação;
XXIII - cessão de promessa de venda ou transferência de promessa de cessão,
relativa a imóveis, quando se tenha atribuído ao promitente comprador ou ao
promitente cessionário o direito de indicar terceiro para receber a escritura
decorrente da promessa.

§ 1o. Equipara-se à compra e venda, para efeitos tributários:
I - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza;
II - a permuta de bens imóveis situados no terrii:ório do Município por outros
quaisquer bens situados fora do território do Município.

§ 20. Considerã-se caracterizada a atividade preponderante referida no inciso
XXI quando mais de 50yo (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa
jurídica adquirente, nos dois anos anteriores e nos dois anos subseqüentes à

aquisição, decorrer de transações mencionadas naquele dispositivo.

q 3o. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou
menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no
parágrafo anterior, levãndo em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data
da aquisição.

§ 40, Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o
imposto, nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou
direito nessa data.

§ 50, O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos,
quan,:lo realizada em conjunto ou com a da totãlidade do patrimônio da pessoa
jL rrí.li.a alienante.

_sEçÃo r^
DA NAO INCIDENCIA

Art. 213. O imposto não incide sobre a transmlssão dos bens ou direitos
referidos nos a rtigos anteriores:

I - quando efetuada sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em
pagamento de capital nela subscrito;
II - quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica por
outra ou com outra.

Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos
alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em
decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que
foram conferidos.

sEçÃo II /

DO SUJEITO PASSIVO

Art, 214. O sujeito passivo da obrigação tributária é:

i]
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I - nas oPerações dos
d ireitos;
II - nas Permutas, cada
que recebe'

itens I a IX do artigo 272, o adquirente dos bens ou

uma das partes, pelo valor tributável do bem ou direito

-:1

-:l
::l

,:,I

,:l
:;l
;,,l

.;,[

sEçÃo rrr
DA BASE DE CÁLCULO

Art.215.Abasedecálculodoimpostoéovalorvenaldoimóveledosbensou
direito transmitido.,'uir.ã01 "" 

àata do efetivo recolhimento do tributo'

sEçÃo ry
DO PAGAMENTO

Art.216'oimpostciserápagoantesdarealizaçãodoatooudalavraturado
instrumento público ou particular que configurar a obriEação de pagá-lo' exceto:

I.nasformasoureposiçõesemquesejaminteressadosincapazes,dentrode30
(trinta) dias, contaáo' âu data em qú" 'u der a concordância do Ministerio

iÍo-"::'.rr"matação ou adiudicação' dentro 9.",-30^tt5lll-1'lrt:t",?::1":|i fl:i'
em que tiver sido assinado o ato ou Jeierida a adjudicação, ainda que haja

recurso pendente; r^ i^ê+É,,. utro Município, dentro
IrI - na transmissão objeto de instrumento lavrado em ol

ã" :o (trinta) dias contaáos da data da sua lavratura'

§lo,Cons,derar-se-áocorridoofatogerador'nalavraturadecontratosou
promessa a" .o*[r".-"-rãn0., "L1"!" 

íe deles constar expressamente que a

cmissão na posse ão imóvel somente ocorrerá após a quitação final'

11 2c,. O recolhimento do trlbuto se faz por meio de Documento de Arrecadação

Munlcipal - DAM, fu"rãroururia da prefeitura, ou em qualquer estabeleciTento

urtorl.uAo pelo sistema financeiro autorizado'

sEçÃo v
DAS ALÍQUOTAS

Art..2L7.Aalíquotaseráde2,5olo(doisemeioporcento)sobreovalor
determinado no Art' 203'

§ 1o. Na aquisição de imóv?i'' ti-r-au"s do Sistema Financeiro de Habitação'

í":,B, Br")i'[*"i"u;:t :L';; H::::' : var or ri n anciado n ão u rtrapassa r 3 s. 000

lT':ti:r:iJix['Àytt"]io;,_quanoo o varor financiado for superior a 35.001

lTi":';;il ,.T,lilI:]"YffNiuunao o varor financiado for superior a 70'000

(setenta mil) UFCN'

§2o'Asalíquotasreferidasnoparágrafoanterior..serãoaplicadassobreo
montante financiado, por inteiro' em todã a matéria tributável'

v
Ç
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§ 3o. Sobre o valor não financiado, incidirá sempre a alíquota de 2,50/o (dois e

meio por cento).

§ 4o, Nas transmissões de unidades populares e- nas que fazem parte de

ãooperativas habitacionais estabelecidas no Município, que participem como

transmitentes intercorrentes de cessão de direito, haverá dedução de 600/o

(sessenta por cento) para o ITBI do respectivo imóvel.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAçóES E DAS PENALIDADES

Art.218. O descumPrimento das obrigações previstas nesta Lei, quanto ao ITBI

sujeita o infrator às seguintes penalidades:

I - 5o% (cinqüenta por cento) do valor do imposto devido, na prática de

qualquer ato de transmissão de bens e/ou direltos sem o pagamento do imposto

nos prazos legais;
II - 250% (duzentos e cinqÚenta Por centÔ) do valor do imposto, caso Ôcorra

omissão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a elementos que

possam influir no cálculo do imposto ou que resultem na não incidência, isenção

ou suspensão de Pagamento;
Iu - ;e 1OO% (cem Por cento) do valor do imposto no caso do inciso anterior,
quando não flque caracterizada a intenção fraudulenta;
lV - de 100% (cem por cento) do valor do imposto no descumprimento da

disposiÇão contida no artigo 203.

TITULO V
NAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCICIO REGULAR

DO PODER DE POLICIA

CAPiTULO I
DAS DTSPOSTções cemrs

Art.219'Considera.sepoderdepolíciaaatividadedaadministraçãomunicipal
que, limitando ou disciPlinando direito, interesse ou liberdade, regula a práticã de

Jà. o, aUstenção de fato, em razão de interesse público, concernente à

seguranç4, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina de produção e do

mícaao, ao exãrcÍcio da atividade econômica, do dePendente de concessão ou

àrto.i.uçao do poder público, à tranqÚilidade pública ou ao respelto à

proprieOade e ao direito individual ou coletivo, no território do Município'

Art,22O. As taxas decorrentes das atividades do poder de polícia do I\4unicípio

se classificam deste modo:

I - licença para localização e funcionamento de estabelecimento de produção,

comércio, indústria, prestação de serviços e outros;
II - taxa de verificação de funcionamento regular;
III - licença para o exercício de comércio ambulante;
IV - licença para a execução de arruamento, loteamentos e obras;
V - licença para publicidade;
VI - liceÁça para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos;
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VII- taxa de vistoria de segurança contra incêndio;
VIII- taxa de vigílância sanitária.

Art. 221. O contribuinte da taxa de licença é o beneficiário do ato concessivo.

CAPÍTULO II
DA TAXA DE LrCENçA PARA LOCÁLrZAÇ{O Oe

ESTABELECTMENTOS DE pRODUçAO, COM ERCIO,
rNDÚsrRrA, pREsTAçÃo DE sERVrços E ourRos.

SEçÃO I
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 222. Nenhum estabelecimento: comercial, industrial, prestador de serviços
ou agropecuário e demais atividades, poderá se localizar no Município, sem
previo exame e fiscalização das condições de localização concernentes à

segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de
atividades dependentes de concessão ou autorização do poder público, à

tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos, bem como para garantir o cumprimento da legislação urbanística.

§ 1o - Pela prestação dos serviços de que trata este artigo, cobrar-se-á a taxa
no ato da concessão da licença.

§ 2o - Será exigida a licença sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade,
modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local.

SECÃO II
DA BASE DE CALCULO

Art. 223. A taxa será calculada proporcionalmente ao número de meses da sua
validade, mediante aplicação dos valores constantes das Tabelas anexas a esta
lei.

sEçÃo rrr
DO LANçAMENTO

ttrt,224. A taxa será lançada após a fiscalização efetuada no estabelecimento.

Parágrafo Único. Será exigida a quitação da Taxa antes da entrega do Alvará
de Licença.

l\rt. 225. O contribuinte é obrigado a comunicar o Município, dentro do prazo de
30 (l-rinla) dias, para fins de atualização cadastral, as seguintes ocorrências:

I - alteração de endereço;
II - alteração da razão social ou do ramo de atividade;
III - alteração do quadro societário.
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Art. 226. O pedido de licença para localização será promovido mediante o
preenchimento de formulários próprios de inscrição no Cadastro Municlpal de

Contribuintes com a apresentação de documentos p;'evistos na forma
regula mentar.

CAPÍTULO III
DA TAXA DE VERIFICAçÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR

DE ESTABELECTMENTOS DE PRODUçÃO, COMÉRCrO,
rNDúSTRrA, PRESTAçÃO DE SERVrçOS E OUTROS.

^ sEçÃo r
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art.227. A taxa de verlflcação de funcionamento regular tem como fato gerador

a fiscalização, o controle permanente, efetlvo ou potencial das atividades já

licenciadas e decorrentes do exercÍcio do poder de polícia do Município.

Art. 228, Para efeito de incidência da taxa, consideram-se estabelecimentos
distintos:

I - Os que, embora no mesmo local, ainda que idêntico ao ramo de negócios,

pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas, individualmente;
II - Os QU€, embora com idêntico ramo de negócios e sob a mesma

responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou locais diversos.

sEçÃo rr
DA BASE DE CÁLCULO

hrt. ?-2,g. A taxa será calculada mediante aplicação dos valores constantes nas

Tabelas em anexo.

sEçÃo rrr \

DO LANçAMENTO

Art. 23O. A taxa será devida anualmente e lançada de ofício, em nome do

contribuinte com base nos dados do Cadastro Municipal.

CAPÍTULO IV
DA TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

sEçÃo r
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 231, A taxa de vigilância sanitária, fundada no exercício do poder de polícia

do Município, tem como fato gerador a fiscalização, efetiva ou potencial, com
controle permanente, exercida sobre as condições sanitárias de quaisquer
estabelecimentos em observância à legislação que regulamenta a matéria.

parágrafo Único. Para efeito de incidência da taxa de vigilância sanitária,
consideram-se estabelecimentos distintos :

I - os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de negócios,
pertençam a diferentes pessoas físÍcas ou jurídicas, individualmente;
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II - os QUê, embora com idêntico ramo de negócios e sob a mesma

responsabilidade, esià:am situados em prédios distintos ou em locais diversos'

SEçÃO II
DA BASE be cÁt-cuuo

Art'232.AtaxaSerácalculadam.edianteaaplicaçãodoValorconstantede
Tabela própriar poalnào ser proporcionil ao número de meses de sua validade

somente na aberturã Jo nruuia de Licença, observado o valor mínimo previsto/ e

.ántiunt" de regulamento sobre a matéria'

sEÇÃo rrr
DO LANçAMENTO

Art.233.olançamentodataxadevigilânciaSanitáriaSeráefetuadoanualmente
e de ofício por ocasião da abertura do estabelecimento'

Farágrafo Único. será exigida a quitação da taxa antes da entrega do Alvará de

Licença.

Art.234'opedidodalicençaSanitárianaaberturadoestabelecimento,será
promovido meoiaíú ã p.""n.r'irento ãe formulários próprios de inscrição na

I"ó.ifiça" responsável pela Vigilância sanitária'

Árt" 235. A receita oriunda da taxa de vigilância sanitária integrará o Fundo

l"lrrnicipal cie Saúde, com repasse perló;i;o f,utu tuu conta' sendo vinculado para

o aprimoramento da fiscalização

CAPÍTULO VI

DA rAxA DE LIcEIS+#llliiã:"'3âRir= ARRUAME*'ot' 
,

SEçÃO I
DA INCIDÊNCIA É OO TNTO GERADOR

Art'236.Ataxadelicençaparaexecuçãodearruamentos,deloteamentosede
obras tem como fato gerador-a ativiiaáe municipal de exame dos proietos'

viglância, controle"à-rilcaiização oo'.umprinlento. das exigências municipais a

que se submete qualquer pessoa que ãlet;náa-realizar_obras de construção civil'

de qualquer especie, te* como que p?eienoa fazer arruamentos ou loteamentos

no perímetro urbano. 
, dê

Art, 237. Nenhuma construção, reconstrução, reforma, demolição ou obra

quatquer nu,u."Ju,'i"*i: ,"i ini.iuáã ràríãri" pedido de licença ao Município

e Pagamento da taxa devida'

Art. 238. Nenhum plano ou projeto de arruamell?: lo^t"u*en!o e-I:rgamento

de terreno poo"* !.i à*u.ütaáos em a aprovação e o pagamento prévio da

resPectiva taxa'

sEçÃo rr
DA BASE DE CALCULO
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:

Art.239.AtaxaserácalculadadeacordocomosvaloresconstantesdasTabelas
anexas a esta lei' 

.APÍTUL' vrr
DA TAXA DE LICENçA PARA O COMÉRCIO AMBULANTE

sEçÃo r
DA INCIDÊNCIA Ê OO TNTO GERADOR

Art.24o.ParaosefeitosdeincidênciadaTaxareferidanestecapítulo,
considera-s" .o'nétáo ambulante o exercido individualmente' sem

ã=tuU"i".i-ento, instalação ou localização fixa'

Parágrafo único' E considerado' também' como comércio ambulante' o que é

exercido sem instalações removíveis, cãiocadas nas vias e logradouros públicos'

como balcõ"r, ."'u', tabuleiros ou semelhantes' inclusive feiras'

Art.24l.Nenhumaatividadedecomércioambulante,feiranteoueventualé
permitida sem p,é'ia inscrição da. pessoa que a exercer' junto ao Município'

mediante o p.""r,.n].àÁio de ficha pàpria, conforme modelo fornecido ao

contribuinte

Parágrafoúnico.Ainscriçãoseréatualizadaporiniciativadoscomerciantes,
sempre que houver'àr"úr,i. moaincaião nu, .u'r".terísticas iniciais da atividade

por eles exercida'

Arl.242.0pagamentodataxadelicençaparao.comercioambulantenasviase
logradouros públicos não dispensu u .ouiun'ça da taxa de ocupação do solo'

sEçÃo rI
DA BASE DECALCULO \

Art.243.AtaxaserácalculadadeacordocomosvaloresconstantesdaTabela
em anexo.

CAPÍTULO VIII
DA TAXA DE LICENçA PARA PUBLICIDADE

sEçÃo r
DA INCIDÊNCIA C OO TNTO GERADOR

Art.244.Ataxadefiscalizaçãodepublicidade,fundadanoexercíciodopoderde
potícia do municíii;; 1".,.' .dr" rato qeraaor a fiscalização efetiva ou potencial'

consubstanciada esta pela análise nleíü áãi soticitaçõejAe registro de anúncios'

quanto à ouserà"nli5-0"- f"gisra'çaá que disciplina a utilização dos espaços

urbanosparafinsdepropaganda,atravésdequalquermeiodedivulgaçãovisual
ou audlovisual'

§lo.Ataxaincidirásobrequaisquerinstrumentosouformasdecomunicação
visualouaudiovisualdemensagens,inclusive.aquelesquecontiveremapenas
dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou'logotipos indicativos ou representativos de

ri I

t

'!"'
4.,* l"'

"1'

-1

-, l

74

Ír'.

)'f-

Tributário de Chapada de Natividade-TO'

t:.

-I

I

Á, I

xl
vl .



t
Lei n' 105/2005 - Código Tributário de Chapada de Natividade-TO.

t-

t_

nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo
aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer natureza.

§ 2o. Não incide a taxa de fiscalização de publicidade:

I - nos anúncios de propaganda eleitoral regularmente inscrito no Tribunal
Reglonal Eleitoral ;

II - nos anúncios e emblemas de entidades públicas, ordens e cultos religiosos,
irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações
profissionaís, hospitais, sociedades cooperativas, beneficentes, culturais,
esportivas ou qualquer entidade de utilidade pública, quando colocadas nas
respectivas sedes ou dependências;
III - outros anúncios de afixação obrigatória, decorrentes de disposição legal ou
regulamentar, sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário,
inclusive os que contiverem simplesmente os dizeres de identificação dos
estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços.

sEçÃo rr
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 245. A taxa de fiscalização de publicidade será calculada de acordo com os
valores e elementos constantes das Tabelas anexas a esta lei.

4rt.246. Não se enquadrando o anúncio nas tabelas pela falta de elementos
que precisem sua natureza, a taxa será calculada pelo item que tiver maior
identidade, de acordo com as suas características.

Art.247. Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das referidas tabelas,
prevalecerá a taxa unitária de maior valor.

sEçÃo rrr
DAS INFRAçõES E PENALIDADES

Art. 248. A taxa de fiscalização de publicidade terá seus valores majorados em
10 (dez) vezes nos anúncios que veicularem:

I - propaganda de produtos que comprovadamente causem malefícios à saúde;
II - propagandas que estimulem a violência;
III - propaganda de remédios;
IV - armas de fogo.

CAPÍTULO IX
DO PREçO DA LrCENçA PARA OCUPAçÃO DO SOLO NAS VIAS

E LOGRADOUROS PUBLICOS

^ sEçÃo r
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 249. O preço da licença para ocupação do solo nas vias e logradouros
públicos tem como fato gerador a atividade de fiscalização a que se submete
qualquer pessoa que pretenda ocupar o solo nas vias e logradouros públicos,
mediante instalação provisória ou não de engenhos, instalações ou equipamentos
de qualquer natureza/ de balcões, barracas, mesas, tabuleiros, quiosques,
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aparelhos e quaisquer outros móveis ou utensílios, depósitos de materiais para

fins comerciais ou prestação de Serviços, oU estacionamento privativo de

veículos, em locais permitidos'

§ 10. O preço a que alude este artigo também será cobrado em relação ao

espaço público rural ou urbano ocupado por:

I - empresas de energia elétrica e iluminação pública ou transmissão de energia
que utilizem espaço rural ou urbano para posteamento, linhas de energia, torres
de transmissão e subestações;
II - empresas de telecomunicações, transmissão de dados ou de televisão a

cabo que utilizem espaço rural ou urbano para posteamento, linhas de

transmissão, torres e subestações;
trII - empresas de saneamento que utilizem o solo e o subsolo rural e urbano
como passagem de redes de água e esgoto, adutoras, estações de tratamento de

água e esgoto ou similares;
IV - outras empresas que utilizem espaço público a qualquer título, mesmo que

em camadaS, conjunta ou Separadamente, nO mesmg lOCal, para pgste de redes,

Lorres e/ou estações.

§ 2o. O Poder Executivo, por meio do órgão competente, providenciará as

medições e os levantamentos necessários para efeito de apuração da área do

solo e do subsolo ocupado pela respectiva empresa, a fim de gue seja

cleterminado o valor do preço a ser cobrada, podendo, para tal, utilizar os

memoriais descritivos apresentados pela empresa ao Fisco.

§ 3o. O preço será calculado de acordo com os valores e elementos constantes
das Tabelas anexas a esta lei.

I.rrt.250. Sem prejuízo de tributo e multas devidas ao Município, serão

apreendido, " .".ouídos para seus depósitos quaisquer objetos ou mercado\rias

delxadas em locais não permitidos ou colocadas em vias e logradouros públicos,

sem o pagamento da taxa de que trata este capítulo.

Ârt.7-51. A taxa de conservação de vias não incidirá em garagens de edifícios

enr condomínio.

;sEçÃo rr
DA BASE DE CALCULO E DA ALIQUOTA

l, r.t. 2.52. A base de cálculo da ocupação do Solo incide sobre os itens
cnr.rmcrados no Art. 24g, § 10 , incisos I a IV, e calculados em função da área do

terreno ocupado, e em conformidade a Tabela anexa a esta lei.

CAPÍTULO III
DA TAXA DE COLETA E DTSPOSIçAO DE LIXO

sEçÃo r
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 253. Os serviços decorrentes da utilização da coleta e disposição de lixo,
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição,
compreendem coleta, remoção e destinação final do lixo, inclusive a incineração,
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exceto, nos casos do lixo resultante de atividades classificadas como industrial e

especial em que a cote[a e a remoção ficam a cargo do agente produtor do lixo.

Art. 254. A coleta do lixo e sua disposição no aterro sa,nitário no Município de

chapada de Natividade far-se-ão de formá diferenciada, de acordo com a origem

e especificidade dos detritos'

Art. 255. para os efeitos da coleta, disposição e cobrança da taxa de coleta de

ii*o p."ritta na legislação tributária, consideram-se:

I - lixo residencial, o produzido em edificações de uso residencial ou acu9l9 9ue'

independente da característica do imóvel' sejam produzidos em quantidade e

qualidade semelhantes ao do primeiro;

II-lixohospitalar,oproouziaoemestabelecimentosdesaúde,taiscomo:
a) hosPitais;
b) clínicas;
c) farmácias;
d)oUtrosestabelecimentoscongêneres,inclusiveparatratamentode
aÁlmals de Pequeno e grande Porte;

rrr - lixo industrial,-ã proãrrioo por unidade industrial de manufatura de bens;

IV _ lixo especiat,;;r:i; "ã" 
especifrcamente enquadrado nos incisos anteriores

mas que pela sua nuiui"ru dependa de transporte e destinação final especiais;

SEçÃO II
DA BASE DE CÁLC1ULO E DA ALÍQUOTA

Art. 256. A taxa pela prestação dos. serviços 
^c^11'rpleendidos 

nos artigos

anLeriores será devida anual ou mensalmente e será calculada na forma da

Tabela anexa a esta lei, e ao regulamento desta lei'

SEçÃO III \
DO LANçAMENTO

A,rt.257. A Taxa de Coleta e Disposição de.Lixo será lançada anualmente por

ocasião do tançameÀo ao Imposto prealat Urbano, nas unidades que produzam

lixo exclusivamentã residencial e, mensalmente nos demais casos, conforme a

lr"qrén.iu da utilização, nos termos do regulamento'

CAPÍTULO IV
DA TAXA DE COMBATE A INCENDIO

sEçÃo r
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art'258'osserviçosdecorrentesdautilizaçãodavigilânciaeprevençãode
incêndio, especi6coi e divisíveir, pt"tt.Oo, uôt contribuintes ou postos à sua

disposição, comPreendem :

I.potencialmente,quandosejampostosàsuadisposiçãomedianteatividade
administrativa em efetivo funcionamáÀto, no caso de utilização compulsória;

trI - específicos, quando possam .sàr iestacados em unidades autônomas de

lnterrenção, de utiiidade ou necessidade pública'
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sEçÃo rr
DA BASE DE CÁLCúLO E DA ALÍQUOTA

Art. 259. A taxa de combate a incêndio será carcurada em função da áreaedificada e da utirização do imóver e devida unr-r,n"nt" ie acordo com o preçodo serviço mencionado nas Tabelas anexa a esta lei.

DA coNrRrBurçf,á;gYi?#"orÃo pú s Lrce

sEçÃo r
DA INCIDÊNCIA EDO FATO GERADOR

Art. 26o. A contribuição de IruminaÇão púbrica - clp, prevrsta no Artigo 149_Ada constituição Federar, destinada a átend_er as oespãsai'à" .on.rro de energiaelétrlca, tem como fato gerador a utilização eretivããlolenciat dos serviços deoperação, manutenção, expansão e meÍhoramentos aã-ri.t".u de iruminaçãopública, em vias e rogradouros púbricos, prestados ao contribuinte ou postos àsua dísposição.

SEçÃO II
DO LANçAMENTO,

Árt. 261, O lançamento e a cobrança da CIp _ Contribuição de IluminaçãolLjblica, serão efetuados pelo Município:

tr * anualmente, em reração aos imóveis não edíficados, e que não estejamligados a rede de distribuição;
rr - anuar ou mensarmente, em reração aos imóveis edificados, que estejamIigados ou não à rede de distribuição;rrr - mensarmente, pera emp.ésa concessionáría do serviço de eletricidadenredíante convênio, o.y.p.gro Município, por Iigação, ., reração aos imóveiJconectados à rede de distribuição.

§ 1n' A arrecadação da clp - contribuição de Iruminação púbrica, quandodiretamente efetuada pero Município, podeiá ser reitã àm conirnto com outrostributos, iderrtificados separadamente cada t"nçamento. 
-"'

SEÇÃo Iu
DA BASE or cÁr-cuio íon ALÍeuorA

Art' 262' A cIP - contribuição de Iluminação pública tem como base de cálculoo custo do consumo de energia erétrici e o aa- manutenção, expansão enrelhoramentos do serviço, proiorcionarmente ."tàoo-"Ãtre os contribuintesoberlecidos os seguintes farâmeiros: 'sreevv srr 
,

[ - i'a'-a os imóveis não edificados o varorfixo de Rg 1,00 (um rear), por mês.
Tr -,616 os imóveis e.dificados, porém não rigados à rede de distribuição der:rrr:rgia erétrica, o.. varor fixo de R$ 1,00 írr, 1*r)] por mês, enquantopct'rnanecer nessa sítuação.
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III - para os imóveis edificados que estejam ligados à rede de distribuição deenergia elétrica, o ,.3!g.f .d" n$ 0,05 (zero virgurã zero cinco centavos) do preçodo. quilowatt-hora (Kyh) consumido, respeitãndo-se os percentuais e o varormáximo de contribuição fíxados em n$ 50,b0 lcinqueÃta ieãisy.

Art. 263. O valor da contribuição ser:á reajustado sobre o valor do KWh, e deacordo com os índices de reajuste da tarifa de energia elétrica incidente sobre ailuminação pública, determinados pela Agência ruacúnal àgutadora do setor deEnergia Elétrica.

Art. 264. observado superávrt na arrecadação para custeio da cIpContribuição de Iluminação pública, o poder rxecuiivo poderá, por decreto,diminuir a alíquota cobrada para regurar os preços, mantendo-a,'pero i;;;;
necessá rio -

Parágrafo único. o valor fixado no inciso III do Art.262 retro, porém, só seráalterado para mais, mediante projeto de Lei modificativo.

Art' 265- Aos consumidores enquadrados como rural e residencial, comconsumo de até cinqüenta (50) quilowatt-hora (KWh) por mês, será concediJo aisenção do pagamento da clp - contribuição de-Iluminação pública.

Parágrafo único, Estão ise.ntos, iguarmente, do pagamento da cIp
contribuição de llumina.ção pública, os contribuintes quã se enquadram nostermos do inciso III, parágrafo único, do Art.200, desta lei.

CAPÍTULo VI
DA TAXA DE SERVrçOS DTVERSOS

sEçÃo úrurcn
DAS DTSPOSTçõES GERATS \

Art. 266, A utilização dos serviços diversos, específicos, prestados âô
contribuinte ou postos à sua disposição, compreende os seguintes serviços e será
devida com base nas alíquotas previstas nas Tabelas une*ui,

I - pela numeração de prédios;
rr - pela liberação de bens apreendídos ou depositados (móveis, semoventes,
mercadorias, etc);
III - pelo alinhamento e nivelamento.

CAPÍTULO VII
DA TAXA DE EXPEDIENTE

^ sEçÃo r
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

A'rt' 267- A taxa de expediente é devida por quem utilizar serviço prestado pelo
Município, de que resulte expedição de 

'documento 
ou prática- de ato oe ããcompetência.

sEçÃo rr
DA BASE DE CÁLCULO
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Art, 268' A taxa é diferenciada em função da natureza do documento ou do ato

lárn,r"ara,i* que lhe der otij"', 
"" 

será calculada com base nos valores

Lonslantes das Tabelas anexas'

CAPÍTULO VIII
DA TAXA DE MANUTENçÃO DOS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS

SEçAO I
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 269. A taxa de manutenção dos cemitérios municipais é devida 
"rn 'iu'1ç=ã-o

da prestação efetiva ou áisponibilização . dos serviços de manutençao'

.onr"ruuç;ô, limpeza e segurança dos cemitérios'

AÍt,27O, A taxa a que alude este caPítulo.será devida.Peta pessoa física ou

1u-riàiã à"t"nto.a de terreno nos cemitérios públicos municipais'

SEçÃO II
DO LANçAMENTO

Art. 27i^, O lançamento e a cobrança da taxã Poderão ser efetuados pelo

ür",iri",'rã. âigã; ou Administração Indireta ou por concessionários'

SEçÃO III
DA BASÉ DE CÁLCULO E DA ALIQUOTA

§,r+..272.A taxa será devida anualmente' no valor correspondente em UFCN' em

i;";ã";, ioiáti-çao ao cemiiér'o, e em conformidade a Tabela anexâ a esta lei'

rÍrulo vrr
DA CONTRIBUIçÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO I
DA INCIDÊNCIA

Ârt. 2 73. A contribuição de melhoria cobrada pelo l'trlliciOlo é instituída para

crslcar obras pÚblicas de q'" ããioit" valorizaçáo imobiliária' tendo como limite

t(ital a despesa realizada " .oÃãlitit" indiviáual o acréscimo de valor que da

ol,.a rcsultar para cada imóvel beneficiado'

^,t.:274' 
Será devida a Contribuição de Melhoria sempre qUe o imóvel, situado

r,., ,. n-r dc iníluência da oura fãi ÜLneflciado por quaisquer das seguintes obras

p,iofi.ur,r."uii-ias pela ndministração Direta ou indireta do Município' inclusive

quôndo resultant" o" .onu"n'o 
-tãni 

a União' o Estado ou entidade estadual ou

federal:

I - abertura, alargamento, pavimentação' iluminação' arborização' esgotos

oluviais de Praças e vias Públicas;
il-';;";;.ãá-e ampliação a"-óatquet' campos de desportos' pontes' tÚneis e

v ia d utos;
iri]ã*rtrr.ao ou ampliação de sistemas de trânsito rápido' inclusive todas as

o-uirr ã áoin.áçoes necessáiias ao funcionamento do sistema;
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IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de
redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de
supriménto 'dé;t §ás, funiculares, ascensores e instalações de comodidades
públicas;
V - proteção contra secas/ inundações, erosão e de saneamento e drenagem em
geral, retificação e regularização de cursos d'água e irrigação;
VI - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;
VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;
VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive
desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

CAPÍTULO II
DO CÁLCULO

Art. 275. O cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite total o custo da

obra, no qual serão incluídas as despesas com estudos, projetos,
desapropriações, serviços preparatórios, investimentos necessários para que os
benefícios sejam alcançados pelos imóveis situados na zona de influência,
execução, administração, fiscalização e financiamento, inclusive os encargos
respectivos,

§ 1". Em bens de uso publico a recuperar, o Executivo decidirá sobre que

proporção, e sobre que valor da obra será a participação do contribuinte através
da cobrança da Contribuição de Melhoria'

§ 2".4 percentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição será
fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os

r-rsuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento
cla região.

Art. 27Ç». A determinação da Contribuição de Melhoria de cada contribuinte far-
se-á rateando, proporcionalmente/ o custo parcial ou total da obra entre §odos os

imóveis incluídos na zona de influência, levando em conta a localização do

inróvel, seu valor venal, sua testada ou área e o fim a que se destina, analisados
csscs elementos em conjunto, ou isoladamente'

t.arágrafo único. Os imóveis edificados em condomínio participarão do rateio de

recupãração do custo da obra na proporção do número de unidades cadastradas,
em razão de suas respectivas áreas de construção.

CAPÍTULO III
DA COBRANçA

Art.277. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a administração deverá
publicar, antes do lançamento do tributo, edital contendo, no mínimo, os

seguintes elementos:

I - memorial descritivo do Projeto;
II. - orçamento total ou parcial do custo da obra;
III - determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela

Contribuição de Melhoria, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis
beneficiados;
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IV - delimitação da

compreendidos.
zona diretamente beneficiada e a relação dos imóveis nela

L--l
I'

t

:_

:v

-i

'Í

'f

t'

Parágrafo único. O disposto nes-tg artigo se aplica t91Ue1 ^Tt ::::^1"
cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execuçao'

ionstaÃtes de projetos ainda não concluídos'

Art. 278. Os proprietários dos imóveis situados nas zonas beneflciadas pelas

obras públicas têm ;;;;r; de 30 (trinta) dias a começar da data da publicação

do editar a que ,"-.áfu." o artigo 26r, para a imp^ugnação de qualquer dos

elementos nele constantes, cabenào ao impugnante o ônus da prova'

parágrafo único. A impugnação deverá ser dirigida à autoridade administrativa'

"ti"rÉ, 
de petições rüna1mãntadas, que servirá para. o início do processo

administrativo fiscal, e não terá efeito suspensivo na cobrança da contribuição

de Melhoria.

Art. 279. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte

suficiente pu.u UenãRciar determinados imóveis, de modo a justificar o-início da

;;;;";ã áa ContriÀuição de Melhoria, proceder-se-á ao lançamento referente a

esses imóveis'

Art. 28O. Os requerimentos de impugnação,. de reclamação, como também

quaisquer ,.".r.=o, uáministrativor, nàoluspendem o início ou o prosseguimento

daobra,nemterãoefeitodeobstaraAdministraçãodapráticadosatos
necessários ao lançàmento e à cobrança da contribuição de Melhoria.

Ârt.2Sl.oprazoelocalparapagamentodaContribuiçãoserãofixados,em
cada caso, Pelo Executivo'

Art.282. As prestações serão corrigidas pelo índice utilizado na correção

monetária dos demais tributos' \

Parágrafo único. Será corrigido, a partir 'do mês^ subseqüente ao do

Iançamento, nos casos em que Jobra que deu grigem. à Contribuição tenha sido

executada com recursos de financiamentos, sujeitos à correção a paítir da sua

liberação.

CAPÍTULO IV
DoS coNvÊwros PARA EXEcUçÃo DE OBRAS FEDERAIS E ESTADUAIS

Art. 283. Fica o Prefeito expressamente autorizado, em nome do Município' a

firmar convênios com a união e o Estado para efetuar o lançamento e a

arrecadação Oa CoÀtriUuição de Melhoria devida por obra pública federal ou

estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada.

Art. 2a4. Para fazer frente aos cu,stos de serviços públicos prestados ou

cálocados à Oisposiiao do contribuinte, fica o -Executivo 
autorizado a lançar a

êontrtbuição ae Serriço Público, cuja base de cálculo é a despesa estimada com

a prestaçáo do respectivo serviço, no exercício em que for lançado.

ii.
\,rtj'f,-
)
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Parágrafo único. A contribuição de que trata este artigo será cobrada em forma

de raleio das despesas com o serviço ofertado ou pelo valor calculado de uso

efetivo, a serem fixados pelo Executivo.

CAPÍTULO V
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 2g5. O crédito tributário sobre os tributos de competência deste município

devidamente inscrito em dívida ativa pode extinguir-se mediante dação em

pagamento, atendidas as seguintes condições:

I - requerimento do devedor;
II - recolhimento, quando for o caso, de honorários advocatícios, custas e

despesas judiciais;
ff f - desistência de eventual ação judicial sobre o crédito tributário'

§ ln. O regime desta Lei alcança:

I - os créditos tributários decorrentes da obrigação principal e da acessória;

II - somente o crédito tributário cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de

dezembro do exercício anterior ao do requerimento'

§ 2n. Ficam a cargo do devedor as despesas provenientes da dação em

pagamento.

Art, 286. Para os fins desta Lei considera-se:

I - crédito tributário, a soma do imposto, da rnulta, da atualização monetária e

dos juros de mora;
IT - cJeveclor, o contribuinte, o solidário, o responsável e o sucessor'

Art, 287. A proposta de dação em pagamento formaliza-se .mediante
requerimento dirigido ao Secretário a que tiver adstrito a Arrecadação Municipal'

na conformidade do regulamento'

Art.2gg. somente concorre à dação em pagamento o bem imóvel :

I - localizado no município de Chapada de Natividade;

II - matriculado no Registro de Imóveis;
III - livre, desembaraçado de qualquer ônus, e desocupado;

IV - que tenha valor' de avaiiação ou de entrega igual ou inferior ao do

correspondente crédito tributário'

Parágrafo único. E vedada a aceitação de imóvel na categoria de bem de

família.

Art. 289, A avaliação do bem objeto de dação em pagamento fica a cargo de

comissão especial ctnstituída por ato do Secretário Municipal a que tiver adstrito

a Arrecadação Municipal, facultada a contratação de entidade especializada'

s 1o. Se na avaliação o valor do bem for inferior ao do crédito tributário, o

requerente recolherá a diferença'

v

[i-
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620.Efacultadooparcelamentodadiferençadequetrataoparágrafoanterior
ãulo.rnu da legislação aPlicável'

Art.29O. A proposta de dação em pagamento:

I - não cria direito à suspensão do processo administrativo;

,'-'"i;';rspensão 
do processo judiciar por até noventa dias, desde que não

fixaaa data Para a Praça ou leilão;

ú1 conRssão irretratável da dívida; --:..,-^
cj aesistência da impugnação ou recurso em Julzo'

§1o.AcritériodoSecretárioaquetiveradstritoaArrecadaçãoMunicipalo
prazo referido na uíinãã1u" do inciso U-JÃte àttigo pode ser prorrogado por até

noventa dias,

§20.Nãoefetivadaadaçãoempagamentonosprazosdesteartigotomacurso
o processo da execuçao'

Art.2gl.orequerimentoserále.vadoaoSecretárioaquetiveradstritoa
arà-Orçao Municipal que o decidirá' atendida a:

I_Vantagemdaaceitaçãodobemparaalienaçãoouparaaproveitamentoem

J;"iX?J;íàaae ;uríoica manirestada pera procuradoria-Geral do Município ou

órgão a este equiparado; ^-- ^-^ãa ôm n2.râr
rrr - prestauiriaadllãtem imóvel para dação em pagamento de débito deste

rr.runicípio, nos termiJãu i"i Federal b'o6o' Oe zr de junho de 1993'

pa'á?raíoúnico.Éirrecorríveladecisãosobreopedidodedaçãoem
p'raoamento.

rrri. 292. Deferida a dação em pagamento:

I - suspende-se a cobrança do crédito tributário nas

judicial ate:' a) a lavratura da escritura;
b) a entrega de bem de valor compatível''

rr _ o requerente .ái..,pioru.a o recolhimento de custas, despesas processuals,

hlr"".;tú1-advocatícios e Taxa Judiciária' quando for o caso;

Ili _ e formalizado o iespectivo instiumento, assinado pelo devedor, pelo

Secretário Municipal 
-. qí" 

-tir"t 
adsirito a Arrecadação Municipal e pelo

Procurador-Geral do MunicíPio'

Art. 293. Reputa-se concluído o contrato de dação em pagamento e extinto o

crédito rributário "tã;li;ü 
Jo valor de avaliaçãá do bem dado' no ato da:

I - matrícula do imóvel no Registro de Imóveis;

II - l-radição do móvel'

Àr1.. 294. Caracteriza desistência da dação em pagamento quando o devedor:

I -' recusa o valor de avaliação;

\

esferas administrativa e
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rr _ não promove os atos e diligências que lhe competir por mais de trinta dias'

Art. 295. Os bens recebidos ern dação.integram o patrim'ônio do Município como

dominiat, e enquanr;;;;f;; atiánuoos, ãeião aàministrados pela secretaria a

üúá 1i"". adstrito a Arrecadação Municipal'

Art.2gS.EoChefedoPoderExecutivoMunicipalautorizadoapromovera
alienação dos bens recebidos em pagamento na forma da Lei'

Art.2gT.AoChefedoPoderExecutivoincumbebaixaroregulamentodestaLei'

CAPÍTULO VI
DA CONSULTA

.tlrt''2gs.Aoscontribuintesdostributosmunicipaiséasseguradoodireitode
,-onsr-rlta para ""it;;;i;;nt" 

-ã" 
á'iu''out áo atendimento e a aplicação da

legi:lar;ão tributária'

Êirt' 239, O direito de consulta é facultado a qualquer pessoa física ou jurídica

rle cJireito público ãu" piruão,.dg:d. ãue *unt"nha relação ou interesse com a

tcrlirlaÇão ou tributo e será dirigida uotJJ.t"üriã municipál em cuja pasta estiver

,,i.1, i,f'-- arrecadação do município'

Art' 3OO. A petição de consulta indicará

lr",l:Trr;|Xf :#ff j[::t,r"J" de modo concreto e sem quarquer reserva da

maréria objeto O"-àJriau, "rãlu.".uniã"t"-ia 
Àáuve fatos ou atos praticados

iff'1":':.t 
ooíij.x'r1"ffá1 

ag ourlo-ação principal,ou-11gssória, se iá ocorridos;

IV - a dectaraçãã dã existência ou ;ã; d; início de procedimento fiscal çonta o

í;:'.{::l:.l,u,.u, ,"nuido d9 n?*: f.oTfl":o,^d"^.:fl::"'o' 
com indicação do

número da carteiiJãã iAentiOaO" . Oã"Jà" do órgío "'p"dido" 
ou' no caso de

advosado, o' ouàJti"t;;iti;; na legislação processual'

Art.3ol.Nenhumprocedimentoflscalseráinstauradocontraocontribuinte
relativamente a'ãspé'ciã consuttada, a partir da aprese.ntação da consulta até o

10o (decimol, oiu="'u'urãq;;"i; tà"tJaã .iãn.ia da decisão administrativa'

Parágrafo Único' 'A consulta não suspende o

lr,ur,ã,ã*es ou depois de sua apresentação;

prazo Para o Pagamento do

Art. 3O2. Não produzirá efeito a consulta formulada:

I-porquemestiversobprocedimentofiscalinstauradoparaapurarfatosquese

nt';1i:""[ i,[1I"JJã"'?X,:;|:XT', cumprir obrisações rerativas ao rato do

objeto da consulta;, objeto de decisão anterior, ainda não

;ii- : quando o fato iá tiver sido o.b]eto,^o".,1='l]i"' *"i.'"riA" pu't" o

modificado, proreriãà- JÃ consutta ou 
"litígio em que tenha sido parte I

consulente;
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IV - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo ou resolução publicada
antes da sua apresentação;
V - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal da Lei
Tributá ria;
VI - quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir,
ou não a autoridade julgadora.

Art. 3O3. Quando a resposta à consulta já tiver ocorrido, a autoridade julgadora,
ao intimar o consulente para ciência da decisão, determinará o cumprimento da
mesma, fixando o prazo de 30 (trinta) dlas.

Art.3O4. E facultado ao consulente que não se conformar com a exigência,
rientro do prazo de 10 (dez) dias da intimação, recorrer à Junta de Recursos
Fir:cais - -IURFI, que julgará, se for o caso, a atribuição de ineficiência feita a
r /)rr'.r rlta e os efeitos dela decorrentes.

r:r;r. 3o5. O Coletor Municipal recorrerá de ofício da decisão favorável ao
consulente, sempre que:

I - a hipótese sobre o qual versar a consulta envolver questões doutrinárias;
Ii - a solução dada à consulta contrariar, no todo ou em parte, a interpretação
que vem sendo dada pelo órgão encarregado do tributo ou normas de
;,r'r.cadação já adotadas;
i rI - r-ônti.ariar soluções anteriores transitadas em julgado.

Art. 3O6. Não cabe pedido de reconsideração da decisão preferida em processo
de consulta.

Art. 3o7, A solução dada à consulta terá efeito, normativo, quando adotada em
normas expedidas pela autoridade fiscal competente 

\ ,,

sEssÃo r
RESTTTUTçÃO OOS TRIBUTOS

Art. 308. Serão restituídas, no todo ou em parte, a quantia paga indevidamente
relativa ao tributo ou penalidade e também assegurada ao contribuinte substituto
o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição
tributária.

Art. 3O9. A restituição de tributo municipal, seus acréscimos ou multa, em razão
de recolhimento a mais ou indevido, dependerá de petição dirigida à Secretaria
Municipal de Finanças contendo os seguintes requisitos:

I - qualificação do requente e seu endereço;
II - indicação do valor da restituição pleiteada, sempre que for possível
conhecê-lo de antemão;
III - indicação do dispositivo legal em que se funde o requerimento, e prova de
nele estar enquadrado;
IV - prova inequívoca do recolhimento a mais ou indevido;
V - outras indicações necessárias ao esclarecimento do pedido;

-:
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Art. 31O. A restituição do tributo somente será feita a quem provar haver
assumido o encargo financeiro do imposto, ou estiver expressamente autorizado
pelos terceiros que suportavam o ônus financeiro do tributo.

Art. 311. A restituição do indébito será feita:

I - mediante autorização do uso do imposto, como
devolução de ISSQN é contribuinte inscrito;
II - em moeda corrente no caso de devolução de outros

crédito, tratando-se de

tributos.

trar'ágrafo único. Nas situações em que a restituição do indébito deva ser feita
em moeda corrente, o processo, após a decisão final, será encaminhado, ao

Secretário 14unicipal de Finanças, para os devidos fins.

,4 r.t. 312. O tributo indevidamente recolhido será restituído atualizado
nrnnr-fariamente, utilizando-se os mesmos critérios de atualização dos debitos
ir.ibrrl.jrios vigentes à época do recolhimento indevido.

;1 rt.3'l 3, Tratando-se de valores relativos ao ISSQN, uma vez formulado o
p,i rll6lp ,i. 1-6-,<l-![uiÇão e não havendo deliberação no prazo de 90 (noventa) dias,

,;,irio r!o 1.1af1çolp clo pedido, o contribuinte poderá utilizar o valor pedido,

LUlru Lt cdtLo, enj sua escrita fiscal, devidamente atualizado segundo os mesmos
critérios aplicáveis ao tributo'

Art. gL4. Na hipótese do artigo anterior, sobrevindo decisão contrária
irrecorrível, o contribuinte, no prazo de 30 (trinta) dias da respectiva notificação,
procederá ao estorno dos valores lançados, tambérn devidamente atualizados,

com o pagamento dos acréscimos legais cabíveis'

sEçÃo rr
PEDIDO DE RECOLHIMENTO DE BENEFICIO FISCAL \

Art.315, O benefício Fiscal, quando não concedido em caráter geral, dependerá

de prévio reconhecimento.

Art.316. O pedido de reconhecimento de benefício fiscal, quando não dispuser
de outro modo conterá:

I - a qualificação do requerente;
II - a indicação do dispositivo legal em que se ampara o pedido e prova de nele

estar enquadrado;

Art.317. euando a legislação não contiver indicação expressa da autoridade

competente, o pedido de reconhecimento do benefício fiscal será dirigido à

Coletoria Municipal órgão pertencente à Secretaria a que tiver adstrito a
Arrecadação Municipal.

v

v
v

't'

., lr'

-l'
.l'.
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SECÃO III
DA DENUNCIA ESPONTANEA

Art.318. No caso do contribuinte, antes do início de qualquer procedimento

fiscal, procurar espontaneamente a repartição flscal para comunicar
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l

irregularidade ou recolher tributo não pago na época própria, observar_se_á o
seg uinte:

I - a repartição .fazendária municipal providenciará o preenchimento doinstrumento de denúncia espontânea, que será devidamente protocolizado;

II - a denúncia espontânea será instruída, quanto for o caso, com:
a) a relação discriminada do debito;
h) o comprovante do recorhimento . do tributo, acrescido de atuarização

monetária e dos acréscimos monetários cabíveis;
c) c) o requerimento de parcelamento com os elementos nesta Lei se o débitofor parcelado;
d) a prova do comprimento da obrígação acessória a que se referir.
e) Pará9rafo único - o contribuinte que denuncíar espontaneamente o seudebiio terá o prazo de até S(cinco) dias úteis, contado de suaprotocolização, para quitá-lo ou providenciar o pedido de parcelamento e

efetuar o pagamento da parcela inicial.

sEçÃo rv
irrt.' -li';r. A intimâÇão do sujeito passivo ou da pessoa interessada acerca deilr;.rii1i-tl aLo, fato ou exigência fiscal será feíta:

I - pessoalmente mediante aposição de data e assinatura do sujeito passivo ou
interessado, seu representante ou proposto, no próprio instrúmenlo que se
deseja comunicar ou em expediente, com entrega, quando for o caso, ae copiu
do documento, ou através da lavratura de termo no livro próprio se houver;rr - mediante remessa por via postal ou por qualquer outro meio ou via, com
aviso de recebimento (AR), ou com prova de entrega no domicilio tributário do
sujeito passivo ou interessado, de cópia do instrumento ou de comunicação de
decisão ou circunstância constante de expediente:
III - por edital afixado no placar da Prefeitura e na repartição fazendá)ia
municipal.

Parágrafo único. A instrução do processo será feita:

I - Pelo autor do procedimento;
rr - Pelo órgão encarregado do preparo do processo, podendo ser designado
nesse sentido o próprio autor do procedimento;
rrr - pela secretaria do órgão de julgamento, quando a intimação se referir a
decisões ou recursos, exceto no caso de decisões interlocutórias que i*pfiqu.Ã
reabertura de prazo ou "vista" dos autos ao sujeito passivo ou interessado.

Art. 32O. Considera-se efetivada a intimação:
r - quando pessoal, na data de aposição da ciência do sujeíto passivo ou dointeressado, seu representante ou proposto, no instrumento ou expediente;rI - quando por remessa, na data do vencimento, sendo que, se for omitida adata, a intimação considera-se feita:
a) se for via postal, na data em que for devolvido o comprovante ao órgão

encarregado da intimação;
b) se por qualquer outro meio ou via, 5 (cinco) dias após a data de expedição;

v- ,.
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rrr se por edital 5 (cinco) dias após a sua afixação no ..placar,, da prefeitura e naSecretarÍa a que tiver adstrito a Arrecadação Municipal,

Art' 321' - Sempre que for dada a ciência ao contribuinte ou responsáveltributário acerca de qualquer fato ou exigência fiscal, a assinatura do sujeÍtopassivo, seu r_epresentante ou proposto no instrumento correspondente valeráapenas como "recibo" ou cliente, visando a documentar sua ciência uaurau áofato ou do procedimento fiscal, não implicando concordância ou .*ni.ãoquanto ao teor do fato comunicado ou da exigência feita, e sua recusa emreceber a intimação não importa prejuízo de seüs dir.eito nem agravamento dainfração, se for o caso.

Parágrafo Único. Verificada a situação de que cuida este artigo, a autoridadepreparadora certificará o fato, lavrando o termo de revelía e encaminhamento oprocesso para ser inscrito na Dívida ativa.

,Arii-qo 322. - A defesa intempestiva será arquivada pelo órgão preparador,
tr.lcciiante dcspacl-ro do seu titular, ressalvado o direito do suliito passivo deimprr!nar o ,';rquivamento, no prazo de 1-0(dez) dias, contados àu ciência,perantc o orqão julgador de primeira instância compeiente para conhecer a
defesa.

LIVRO III
DA ADMINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA

rÍruLo r
DA DÍVIDA ATIVA

CAPÍTULo I
DAS DTSPOSTçõES GERATS

Art. 323. Compete à Divisão de Dívida Ativa proceder à inscrição dos créditos
tributários na Dívida Ativa;

Parágrafo Único. A Divisão de Dívida Ativa, antes da inscrição do débito revel,
poderá solicitar díligências, no sentido de sanar irregularidaies nu constituiçáó
do crédito.

Art. 324 - No caso de existência de vício insanável ou de ilegalidade flagrante,
fica a coletoria Municipal autorizada a não efetivar ou a cãncelar, mãdíante
despacho fundamentado, a inscrição do débito tributário em Dívida Ativa,
remetendo em seguida o processo administrativo à apreciação do julgador em 2á
instância.

Parágrafo único. o Secretário Municipal ao qual está adstrito a arrecadação
municipal, fará o julgamento do lançamento de ofício.

v

v
v
Y

v

v
v
v
v
v
v
v
\í

89

"yrü"



.í ,.

I

I

-'t"

.í'

Art. 325. Após a apreciação, pelo secretário Municipal, das situações de.que

cuida o artigo anteriãr, 
"tgotu-é" 

o controle da legalidade da Divisão de Dívida

Ativa, qualquer que seja a ãecisão da lunta de Recursos Fiscais - -luRFI.

Art,326.Escolhidaaviajudicialpelosujeitopassivoficamprejudicadossua
Oáfesa ou recurso, importanáo tal escolha a desistência de defesa ou do recurso

lnt".pàrto, considerando_se esgotada a instância administrativa.

Parágrafoúnico.propostaaação.judicial,osaUtosoupeçafiscalserão
imediatamente remJtiàãs à procuradoria Geral do Município para adoção das

medidas cabíveis

f+:t. 327. A ação judicial proposta pelo sujeito passivo não suspende a execução

clo crédito trlbutário, salvo quando:

I - acompanhada do depósito do seu montante integral;

ÍI-concedidomandadodesegurançaoumedidaliminar,determinadoa
s,rspensão.

íraráqrafo (lnico. A suspensão da exigibilidade do crédito nos casos de depósito

clrr valor ou de concessão de mandaão de segurança ou medida liminar não

,ii t-r.;n:ra n .-,,,r',p.i."nto das obrigações acessórias dependentes da obrigação

prrncrpal culo crádito seja suspenso, ou dela conseqüentes'

Art. 328. Quando o contribuinte ou responsável, antecipando-se a procedimento

administrativo ou medida de fiscalização, promover. contra a Fazenda Pública

Municipal ação de ionsignação em pagamento de cré-dito. tributário' a coletoria

Ur"i.ip"f déverá provldáciár e fornecer à advocacia Geral do Município todos os

elementos de informação que possam facilitar a defesa judicial da Fazenda

á,iúri.u e a completa apuração do crédito tributário.

parágrafo único. se a matéria discutida envolver procedimentos futuros' serão

realizadas veriRcaçú periódicas para controle das atividades tributáveis' \

Art. 32g. constitui Dívida Ativa Tributária do Município a proveniente de

impostos, taxas, ãontribuição de_ melhoria e multas de qualquer natureza,

decorrentes de quáitóuãt infrações à legislação, regu.larmente inscritas na

repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo flxado para

p-#Àã"t", pela lelislação triüutária ou por decisão final prolatada em processo

regular.

Art. 330. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez

e tem o efeito de prova pré-constituída'

§ 10. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por

ã.*u in"qrívocá, ã .uigo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

§ 2o, A fluência de juros de mora e a aplicação de índices de correção monetária

Ãão excluem a liquidez do crédito'

90
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Art. 331. A inscrição na Dívida Ativa Municipal e a expedição das certidões
poderão ser feitas, manualmente, por meios mecánicos ou eletrônicos, com a
utilização de fichas e relações em folhas soltas, a critério e controle da
administração, desde que atendam aos requisitos para inscrição.

§ 1o - os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal sem
prejuízo da respectiva liquidez e certeza, poderão ser inscritos em Dívida Ativa,
pelos valores exPressos equivalente em UFCN, ou qualquer outro índice que vier
a substituí-la.

§ 2o. O termo de inscrição na Dívida Ativa, autenticado pela autoridade
competente, indicará:

I - a inscrição fiscal do contribuinte;
IÍ - o nome e o endereço do devedor e, sendo o caso/ os dos co-responsáveis;
rrI - o valor do principal devido e os respectivos acréscimos legais;
rv - a origem e a na-tureza do credito especificando sua fundamentação legat;
\.r - a data de inscrição na Dívida Ativa;
vI - o exercício ou o período de referência do crédito;
-1/IÍ - o nÚmero do processo administrativo do qual se origina o crédito, se for o
CASO.

§ 3o' A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de
Tn:-criÇão e será autenticada pela autoridade competente.

Á rl . :1 .1 2. A cobrança da Dívida Ativa do Município será procedida:

I - por via amigável;
II - por via judicial.

§ 1o. Na cobrança da Dívida Ativa, o poder Executivo poderá, mediante
solicitação, autorizar o parcelamento de débito, para tanto, fixando os valôres
mínimos para pagamento mensal, conforme o tributo, para pessoas físicas e
ju rídicas.

§ 2o. O contribuinte beneficiado com o parcelamento do débito deverá manter
em dia os recolhimentos sob pena de cancelamento do benefício.

§ 30. O não recolhimento de quaisquer das parcelas referidas no parágrafo
anteríor, tornará sem efeito os parcelamentos concedidos, vencendo o debitó em
uma única parcela, acrescido das cominações legais.

§ 4o. As duas vías de cobrança são independentes uma da outra, podendo a
Administração, quando o interesse da Fazenda assim exigir, providenciar
imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não ienha dado início
ao procedimento amigável ou, ainda, proceder simultaneamente aos dois tipos
de cobrança.

§ 50. A critério da autoridade administrativa poderá ser concedido mais de um
parcelamento para o mesmo contribuinte, desde que observados os requisítos
desta Lei e do regulamento.
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§60'EsgotadaaFasedacobrançaadministrativa,oExecutivodeveráfazê.lana
ii" ira-'",í"f , a fim dÀ ãrit"t .a Rrescrieão do crédito tributário, ficando, ainda'

autorizado a protestar át ifirtot'da Oíiida Ativa como medida assecuratória dos

ãiràitor credltícios da Fazenda Municipal'

Art. 333. os lançamentos de ofício, aditivos e substitutivos serão inscritos em

óiuiau Ativa, 30 (trinta) dias após a notificação'

Art. 334. No caso de falência considerar-se-ão vencidos todos os prazos,

piouia*.iundo-se, imediatamente, a cobrança judicial do débito'

rÍruLo rr
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DA FISCALIZAçAO

\í'
v'

CAPÍTULO ÚNTCO
DAS DTSPOSTçóES GERATS

Art, 335. Todas as funções referentes à cobrança e fiscalização dos tributos

municipais, aplicação ã" iãÀçO"t por.infração à legislação tributária do Município'

bem como as meOláas ãá i."u"nção e iepressáo às fraudes, serão exercidas

pelos orgão, fur"nããtioi, repa.tições a elas hierárquicas ou funcionalmente

subordinadas e demais 
' 
entidadés, segundo as 

. 
atrib.uições constantes da

legislação que dispuieiloure a organiza-ção administrativa do Município e 
'dos

r""ã"iitot' regi mentos i nternos d aq u el as entidades'

Art.336.Paraosefeitosdalegislaçãotributária,nãotêmaplicaçãoquaisquer
disposições exctuOeniástu limitaiivai do direito de examinar mercadorias' livros'

arquivos,documentos,papéiseefeitoscomerciaisoufiscaisdoscomerciantes,
,niurtriuit ou produtoi.t, ôu das obrigações destes de exibi-los'

parágrafo único. os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os

comprovantes !o; 
-tãnçamentos 

neles, efetuados serão conservados até que

ocorra a presc.ça" Oot'iieáitos tributários decorrentes das operações a que se

reíiram.

Art. 337. A Fazenda Municipal poderá, para obter elementos que lhe permitam

verificar a exatidã; ãur 
-a"irarações' 

apresentadas pelos contribuintes e

responsáveis, e oetãiminar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos

tributários, ou outras obrigações previstas:

I-exigir,aqualquertempo,aexibiçãodoslivrosecomprovantesdosatose
operações que constituam e possam vir a constituir fato gerador de obrigação

tributária;



II - íazer inspeções' vistorias' 'levantamentos 
e avaljaÇões nos locais e

esrabetecim"n,o, o,iãà'";;-rr;;;tiviaaààl 
'pãiilu"it 

de tributação ou nos bens

"r" .ã"Joram matéria tributável;

if -- :X':t .,,,;f: * ".t""""m::l!t: = ;.,"",.'J$il,au" r p a ra co m p a re ce r à re p a rti çã o

fazendária;
V - requisitar o auxílio da fol9a^ pública ou' requ-ere:=:t9"* judicial' quando

indispensáv"r a ,"rillu;ã" ã" ;iligência, iÀclusive inspeção necessária ao registro

dos locais e estaoããcimentos, assim 
'ãtão- oot bens e documentos dos

.ontrluuint"s e responsáveis; lprimento a quaisquer

VI- - notificur. o tonüUuinte ou o responsável para dar cur

das obrigaç0"' p'"'i'iJ na tegistação tributária'

r,.rt. 338. l'4ediante intimação escrita' são obrigagot '- Drestar à autoridade

ar:ir-,rinistrativa todàl "' i"iJt'"ç0"'iá;;; ã;p;"ham com relação aos bens'

l-,..à1,à= áu atividades de terceiros:

;,' 1=';i"x:::;::':J,""T :ia[1;,' #':::;$':H;i"' bancárias', caixas

Econô micas e dema'rs instituições ftnanceiras ;

III - as ".p'"'u' 
ãã administração de bens;

lv - os co,r"to'es,iãiü"i'"t " 
dóspachantes oficiais;

\I - os inventariantes; +.rinc.

il;:;ij:*:í:nmn:jtH'::"J::lou, "* razão de seu carso, ofício,

o*a", .,"'lietio, atividade ou profissão'

-r... ,.i 6lrriqação prcvista nesre-artigo não abran-9-e.^1:ti"=ot:,t;:,$:':LT}XT":

3; : : :: 
" 
:, :X',."à i x* J:; :t' . : ; : :" :ffi 1 f 

""?"""'11 ;:'";;ià;i;; a t-i v i oá o e o u

profissão' 
F_r nara eXâÍTl€ na repartição flscal,.livros,

§ 2o. A f i sca r iza çã o pod e rá 
- l:1Y:'x".l jr"i?" :J':ff, 1"" ;;in;#; tri b urá ri a'

documentos e quaisquer outros elerÍ

Art' 339. Sem prejuízo do disposto na legistação criminal, é vedada a

divursação, o.;; ü;ü'9'-riir^X'#';';; o; I:Í-":oa 
Púbrica ou de seus

funcionários, de qualquer informaçaã, oLtioa em razão do ofício' sobre a situação

econômica ou financeira dos suleitol'pãssúot ou de terceiros e sobre a natureza

e o estado Oo' s"ut negócios ou atividades'

Art'34o.Excetuam-sedod.ispostonoartigoãnterior,alemdoscasosprevistos
no § 4o deste artigo' os seguintes:

I-aprestaçãodemútuaassistênciaparaafiscalizaçãodostributosrespectivos
e a permu,u'à inrãiãuç0"r, n"u"tãl.iu""'táL"f"óida' em caráter geral ou

;;r:Jf:T'.:::1"::'.:llHl? resurar da auroridade judiciária no interesse da

justiça. -..r^-i-r=rra 'nteresse da Administração
III - solicitações de autoridade- administrativa no tt

pública, desdL que -seja 
.o*pàuuou u instauração regular de processo

administrativo, no órgão ou na "niú.a" 
respectiva' tó..n o obietlvo de investigar

:
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o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração
administrativa.

§ 2". O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública,
será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita
pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo que formalize a

transferência e assegure a preservação do sigilo.

§ 30. Não é vedada a divulgação de informações relativas a:

I - representações fiscais para fins penais;
II - inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;
III - parcelamento ou moratória.

§ 4o. A Fazenda Pública Municipal prestará a outras esferas de governo,
mutuamente, assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta
cte infornrações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou

co rrvô n io.

Ari.. 341. A autoridade administrativa poderá determinar sistema especial de

fiscalização sempre que forem considerados insatisfatórios os elementos
constantes dos documentos e dos livros fiscais e comerciais do sujeito passivo.

rÍruLo rrr
DA CERTIDÃO NEGATIVA

CAPÍTULO ÚNTCO
DAS DTSPOSTçõES GERATS \

Art. 342. A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa

expedida à vista de pedido verbal ou requerimento do interessado, que contenha

todas as informações exigidas pelo fisco, na forma do regulamento.

Art. 343. Havendo débito em aberto, a Certidão será indeferida e o pedido

arquivado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias do conhecimento do débito, pelo

contri bui nte.

Art. 344. Havendo débito em aberto, a certidão será emitida sob o título de

"Certidão Positiva de Débitos" ou, havendo parcelamento da dívida, com a

quitação imediata da primeira parcela, convertida em "Certidão Positiva de

Débitos, com efeito de Certidão Negativa".

parágrafo único. A emissão da Certidão Positiva de Débitos será entregue ao

próprio contribuinte ou a seu representante legal.

Art. 345. Para fins de aprovação de projetos de arruamentos e loteamentos,
concessão de serviços públicos, apresentação de propostas em licitação, será
exigida do interessado a Certidão Negativa.
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Art. 346. Para fins de apresentação de propostas em licitação, será exigido do
interessado a Certidão Negativa ou a "Certidão Positiva de Débitos, com efeito,
de Negatlva".

Art.347. Sem a prova por Certidão Negativa, por declaração de isenção ou
reconhecimento de imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer outros
ônus relativos ao imóvel, os escrivões, tabeliães e oficiais de registros não
poderão lavrar, inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atos ou contratos
relativos a imóveis.

Art. 348. A expedição de Certidão Negativa não exclui o direito de exigir a

Fazenda Municipal, a qualquer tempo, os créditos a vencer e os que venham a

serem apurados.

Àrt" 349. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo 280 a certidão de que
r.nrr'-.t-r. a existência de créditos não vencidos em curso, de cobrança executiva
í,:r-il qrlrt;qnhô sido efetivada a penhora, ou cuja exígibilidade esteja suspensa.

i I'. O parcelamento com a confissão da dívida, não elide a expedição da
c,"i!.idão de que trata este título, far-se-á sob a denominação de "Certidão
Êositiva de Débitos, com efeito, de Negativa".

i 7-". O rrão cumprimento do parcelamento da dívida, por qualquer motivo,
irí-,rrr'tl a o seLr cancelamento e a imediata invalidação da certidão expedida na
lrr,; :.. .l , i-ra.á,lrafp Snlgrior.

rÍruLo rv ,\
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

CAPÍTULO I
DO CONTRADITóRIO

Art. 350. Instaura-se o processo administrativo tributário para solução de
litÍgios entre o fisco e os sujeitos passivos tributários:

I - quando da apresentação da defesa, por escrito, impugnando o lançamento
de crédito tributário efetuado mediante auto de Infração;
II - quando da apresentação da petição escrita, pelo contribuinte ou
responsável, impugnando, qualquer medida ou exigência fiscal imposta.

Art. 351. Extingue-se o processo administrativo tributário:

I - com a extinção do credito tributário exigido;
II - em face de decisão judicial transitada em julgado contrária ê exigência
fisca I ;

III - pela transação;
IV - com a desistência da defesa ou do recurso, inclusive em decorrência de
ingresso em juízo, sobre a matéria objeto da lide, antes de proferida ou de
tornada irrecorrível a decisão;
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Y,

V - com a decisão administrativa irrecorrível;
VI - por outros prescritos em lei.

Ârt, 352, É assegurado ao sujeito passivo tributário o direito de fazer a
impugnação do lançamento, medida ou exigência fiscal, na esfera administrativa,
aduzida por escrito e acompanhada das provas que tiver, inclusive documentos,
levantamentos e demonstrativos referentes às suas alegações, no prazo de 3ó
(lrinlà) dias contado da intimação.

51o, O mérito do objeto da constatação, quando devidamente processado e
júlgado, não admitindo novo requerimento com idêntica causa de pedir.

§ 2", A defesa poderá refletir-se apenas à parte da exigência flscal,
assegurando-se ao sujeito passivo, quanto à parte não impugnada, o direito de
recolher o crédito tributário com as reduções de penalidades previstas em lei;

§ 3o, A impugnação deve ser entregue no protocolo Geral da prefeitura
l4rinicipal, juntamente com o comprovante do depósito destinado à garantia de
instância, conForme regulamento,

^rt, 
35'r. Durante o prazo de defesa. o processo permanecerá na repartição

lor,al, onde o sujeito passivo ou seu representante dele poderão pedir vistas ãos
al,ioS.

^rr.354. Apresentada a defesa relativa ao Auto de Infração, a autoridade
1rr.-pra adora jrrntará a petição ao processo administrativo tributário, mediante
r ,., ,,,. rl. t.rn,o nróprio, identificando a data do recebimento, e encaminhará

os auLos ao funcionário fiscal autuante que apresentará réplica às razões da
impugnação.

Art, 355. O servidor fiscal autuante terá o prazo de 20 (vinte) dias para a
apresentação da réplica.

§ 10, Não mais estando o autuante em exercício na repartição fazendária do
preparo do processo, a autoridãde preparadora designará outro a funcionário
para produzir a réplica, observado o disposto neste artigo.

§ 20. A réplica deverá ser prestada com clareza e precisão, abrangendo todos os
aspectos da defesa com fundamentação.

§ 30. se a réplica aduzir, fatos novos, o órgão preparador reabrirá o prazo de
defesa, fortalecendo ao sujeito passivo cópias dos novos elementos.

Art. 356, A inobservância do prazo para a apresentação de réplica ou
cumprimento de diligências, levantamentos ou perícias constituem falta
disciplinar, porém, não prejudica o mérito da lide.

CAPITULO II
DAS PROVAS, DILIGÊNCIAS E PEÚCIAS

Art.357, O fôto alegado por uma das partes, quando a outra não o contestar,
será admitido como verídico se o contrário não resultar do conjunto das provas.
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Art' 358. Se qualquer das partes aceitar fato contra ela invocado, mas alegar
sua extinção ou ocorrência que lhe obste os efeitos, deverá provar a alegação.

Art. 359, A recusa de qualquer parte em comprovar fato controverso com
elemento probatório de que necessariamente disponha, importa presunção de
veracidade da afirmação da arte contrária.

Art. 36o. A simples negativa do cometimento da infração não desonera o
sujeito passivo de elidir a presunção da legitimidade da autuáção fiscal;

4rt.361. O interessado, ao solicitar a realização de perícia fiscal, o interessado
formulará no pedido, os quesitos, a serem respondidos, sob pena de
indeferimento de pleno, podendo indicar se preferir, seu assistente técnico, com
a sua qualificação e endereço.

Art. 362' Tratando-se de perícia fiscal, a Secretaria a que tiver adstrita a
Arrecadação Municipal, ao designar o perito, fará a intimação do assistente
r,1'r'rico do sujeito passivo, se houver, marcando de antemão a data, hora e o
!,ri,ri oncjc serão cfetuados os trabalhos.

r':,rf.' lÍi-1- conclrrído a perícia, o laudo pericial será redigido pelo perito e
;1.,i;1;;'j'^ i,ôr.le e/ se houver concordância pelo assistente técnico.

5 10. Havendo divergência de entendimento entre divergência de entendimento
entre o perito e o assistente técnico, este poderá apresentar laudo em separado,
no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da realização da perícia;

§ 20. Se a diligência ou perícia implicar fatos novos, o órgão preparador reabrirá
o prazo de defesa, fornecendo ao sujeito passivo cópias dos novos elementos,
dispensando-se, contudo essa providência, no caso de perícia, se o assistente
tecnico do sujeito passivo houver assinado o laudo juntamente com o perito.

Art' 364. Quando não estipulado de forma expressa pela autoridade julgadora
ou pela repartição o prazo para cumprimento de diligência ou perícia será de
30(trinta) dias.

CAPÍTULO III
DAS AUTORIDADES JULGADORAS

Art. 365.. O julgamento do processo compete:

I - em primeira instância ao Coletor Municipal
II - em segunda instância à Junta de Recursos Fiscais, conforme composição e
atribuições previstas em regulamento.

rÍruLo v
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁNTO

CAPÍTULo I
DO INÍCIO DO PROCESSO
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Art. 366. O Processo Fiscal terá início com:

I - a notificação do lançamento.nas formas previstas neste Código;

II _ a intimaçao u qr"iáíeitítulo, ou a comunicação de início de procedimento

fiscal;
iii- ; lavratura do auto de infração; 

-.

IV _ a lavratura O" i"r*", Oã upieensão de livros ou documentos fiscais;

V.apetiçãodocontribuinteouinteressado,reclamandocontra|ançamentodo
,rit,rtá ou'ao ato administrativo dele decorrente'

CAPÍTULO II
DO AUTO DE rNFRAçAO

A.rt.367. - Verificada a infração de dispositivo desta Lei ou regulamento' que

importeounãoemevasãofiscal,lavrar.se-áoautodeinfraçãocorrespondente,
qr.,! d"rerá conter os seguintes requisitos:

I - o local, a data e a hora da lavratura;

)í- o norrre e o endereço do infrator' com o número da respectiva inscrição'

rrr'-;'oá=llü;" ctara e precisa do fato que constitui infração e se necessário' as

circunstâncias Pertinentes ;

rv - a capitutação;;,';ü com a citação expressa, do dispositivo legal infringido

e do que lhe comine a penalidade; . r^E^-^ ^,r ^âãâmêntn ^n 
trihrrto. com os

v _ a intimuçao para-Jpi"i"ni"çáo. og defesa ou pagamento do tributo, com os

acréscimos legais o,-ip"-nufiAudeá' d.entro do prazo de 30 (trinta) dias;

vI - a assinatura do agente autuante,e a indicação do seu cargo ou função;

VII - a asSinatura do próprio autuado ou infrátor, ou dos seus representantes'

oumandatáriosouprepostos'ouamençãodacircunstânciadequeomesmo
não pode, ou se recusou a assinar'

§ 1o, A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua falta ou

recusa em nulidade do auto ou agravamento da infração'
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§ 20. As omissões ou incorreções do

ão processo constem elementos

identificação do infrator'

auto de infração não o invalidam, quando

puru a deteiminação da infração e a

Art.36S.oautuadoseránotificadodalavraturadoautodeinfração:

I-pessoalmente,noatodalavratura,medianteentregadecópiadoautode
infração ao próprio autuado, seu representante, mandatário ou preposto' contra

assinatura-recibo, d;;;;-;; originar, ou a menção da circunstância de que o

,"rro não Pode ou se recusa a assinar;

rr _ por via postal ,ãõiririaã, acompanhada de cópia do auto de infração, com

avtso de ,."."ui*"nlJ';';;'d;;à;; à;ado e áevolvido ao destinatário ou

pessoa de seu domicílio;
III _ por puuricaçáol no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma

resumida,quandoin--proricuos-osmeiosprevistosnosincisosanteriores'

(,'
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Art. 369. O valor das multas constantes do auto de infração sofrerá redução,

desde que haja renúncia à apresentação de defesa ou recurso, do respectivo

auto de infração:

I - B0% (oitenta por cento) do valor da multa fiscal,

contados da lavratura do auto;
II - 7Oo/o (setenta por cento) do valor da multa fiscal,

contados da lavratura do auto;
III - 50% (cinqÜenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em

dias contados da lavratura do auto.

Àrl .37O. O valor das multas sofrerá as seguintes reduções:

I - 60% sessenta por cento do valor da multa fiscal, se paga em dez dias,

cor-rtados da ciência da lavratura do auto;
II - 50Yo cinqÜenta por cento do valor da multa fiscal, se paga em vinte dias,

contados cia ciência da lavratura do auto;
III - 40Yo QUarenta por cento do valor da multa fiscal' se paga em trinta dias,

r-ontados da ciência da lavratura do auto'

Àrr' 37J.. Nenhum auto de infração será arquivado, nem a multa fiscaI

i,,1, r,!3rt.--r, senr rJespacho da autoridãde administrativa e autorização do titular
,! . i-, r..; .r, ir llirnicjpal a que tiver adstrita a Arrecadação Municipal, em

processo regular.

CAPÍTULO III
Do TERMo DE APREENSÃO DE LIVROS FIScAIS E DoCUMENTOS

Art. 372. Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias

existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam

õiàr"t O" infração da legislação tributária'

Art. 373. A apreensãO pode compreender, ainda, livros e documentos' quando

cánstituam prova de fraude, simulação, adulteração ou falsificação'

Art. 374. A apreensão será objeto de lavratura de termo de apreensão,

devidamente fundamentado, contêndo a descrição dos bens ou documentos

apreendidos, a indicação do lugar onde ficaram depositados, oS nomes do

destinatário ", 
se fãr-ã'.uro, u dãscrição clara e precisa d.o fato e a menção das

disposições legais, ãté* Oot demais ólementos indispensáveis à identificação do

contribui nte.

parágrafo único. o autuado será notificado da lavratura do termo de apreensão

na forma do artigo 338.

se paga em l-0 (dez) dias

se paga em 20 (vinte) dias

30 (trinta)
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SEçAO I
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Art. 375. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a exigência
fiscal, independentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 30 (trinta) dias
contados da notificação do lançamento, da lavratura do auto de infração, ou do
termo de apreensão, mediante defesa escrita, alegando de uma só vez toda
matéria que entender útil, e juntando os documentos comprobatórios das razões
a presentadas.

§ 10. A impugnação da exigência flscal mencionará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigída;
II - a qualificação do interessado, o número c.io contribuinte no cadastro
respectivo e o endereço para a notificação;
III - os dados do imóvel, ou descrição das atividades exercidas e o período a que
sc rcfere o tributo impugnado;
Ir1 - o:- motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
v - a., diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde que
jrrstiíicadas as suas razões;
'./i - D ot,rjetivo visado.

Ir 2". A impugnação terá efeito suspensivo da cobrança e instaurará a fàse
r.ontraditória do procedimento.

§ 3n. A autoridade administrativa determinará, de ofício ou a requerimento do
sr.rjcito passivo, a realização das diligências que entender necessárias, flxando-
llre i-rrazo e indeferirá as consideradas prescindíveis, impraticáveis ou
, .ri., r.i,rilit-i,.rs.

§ 40. Se a diligência resultar em ônus para os sujeitos passivos, relativos ao
valor impugnado, será reaberto o prazo para oferecimento de novas
impugnações ou aditamento da primeira.

§ 50. Preparado o processo para decisão, a autoridade administrativa prolatalá
despacho no prazo máximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as questões

debatidas e pronunciando a procedência ou improcedência da impugnação.

Art. 376. O impugnador será notificado do despacho, mediante assinatura no

próprio processo, por via postal registrada, acompanhada de cópia da decisão,

ou ainda, por publicação no órgão oficial de divulgação do Município.

Art.37l. Sendo a impugnação julgada improcedente, os tributos e penalidades

impugnadas ficam sujeitos à multa, juros de mora e correção monetária, a partir
da data dos respectivos vencimentos.

Parágrafo único. Na procedência da impugnação, será concedido novo prazo

para o pagamento, se for caso.

Art. 378. É autoridade administrativa para decisão o Secretário a que tiver
adstrito a Arrecadação Municipal ou a autoridade fiscal a quem delegar'

Parágrafo único. E admitido o pedido de reconsideração da decisão, no prazo

de 30 (trlnta) dias contados da sua ciência, diretamente ao Secretário a que tiver
adstrito a Arrecadação Municipal ou a autoridade fiscal a quem delegar.
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SEçÃO II
DA SEGUN DA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

Art, 379. Da decisão da autoridade administratíva de Primeira Instância caberá

reCUrSovoluntárioà]URFI-]untadeRecursosFiscais.

parágrafo único. o recurso voluntário podef ser interposto no prazo de 30

ttirniál dias contados da ciência da decisão de Primeira Instância'

Art. 3gO. Os recursos protocolados intempestivamente, somente serão julgados

pelaJuntadeReCUrsosFiscais-]URFI,medianteopréviodepósitoda
importância devida.

CAPÍTULO V
DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

^sEçÃor _ ____=_
DA COMPETÊNCrA E COMPOSTçAO

t\rt. 381. A Junta de Recursos Fiscais - IURFI, e órgão administrativo colegiado,

com autonomia oeáiória, e têm a incumbência de julgar, em segunda Instância,

os recursos voluntários referentes aos processos tributários interpostos pelos

.ã",ilri;iãs ao-üunicípio contra atos ou decisões sobre matéria fiscal, praticada

pela autoridade ádministrativa de Primeira Instância, por força de suas

.-: r.ihr rir,õCS.

Art. jijz. A JunLa de Recursos Fiscais será composta por três membros, sendo

um representante do Poder Executivo, um dos contribuintes e um da câmara

Municipal, e reunir-se-á nos prazos fixados em regulamento'

parágrafo único. será nomeado um suplente para cada membro da JURFI,

convocadoparaservirnasfaltasouimpedimentosdostitulares'\

Art. 383, Os membrOs titulares da lunta de Recursos Fiscais e seus suplentes

serão nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 1 (um) ano, podendo

ser reconduzidos.

§ 1o. os membros da IuRFI deverão ser pessoas de reconhecida experiência em

matéria tributária.

§ 20. os membros representantes dos contribuintes, tanto os titulares como os

iuptentes, serão iÀdicàdot pot entidades representativas de classe, devendo ser

consultadas,dentreoutras,orepresentantedocRCnomunicípio-conselho
Regional Oe Continilidade, ou da OAB -_Ordem. dos Advogados do Brasil e um

rep-resentante da Associação comercial e Industrial local.

§ 3o. os membros representantes do Município, tanto os titulares como os

iuptentes, serão indicados pelo Secretário a que tiver adstrito a Arrecadação

Municipal, dentre servidores efetivos do Município versados em assuntos

tributários, sendo obrigatoriamente deflnido entre eles o membro que

representará a Fazenda Municipal'
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§ 4o. O presidente da JURFI será indicado pelo Secretário municipal em cuja
pasta estiver adstrita a arrecadação de tributos do Município,

Art. 3g4. A posse dos membros da lunta de Recursos Fiscais realizar-se-á
mediante termo lavrado em livro próprio ao Se instalar ou, posteriormente,
quando ocorrer substituição de alguns dos membros, perante o Prefeito'

Art. 385. Perderá o mandato o membro que:

I- deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis) intercaladas,
no mesmo exercício, sem motivo justificado por escrito;
II- usar de meios ou atos de favorecimento, bem como proceder no exercício de

suas fr-rnções com dolo ou fraude;
JII- recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, sem justo
nt ot irzn .

I1,' - r.nntrariar normas regulamentares da JURFI.

íj i.o. r\ pe:rrJa do mandato será precedida de processo administrativo regular
,r,,(', ,,.,,.:, vez instaurado, importará no imediato afastamento do membro'

5 zo.O F.residente da IURFI determinará a apuração dos fatos referidos neste

rrtiCo.

Art. 3g6. Os membros da Junta de Recursos Fiscais -JURFI serão remunerados

com um jetom mensal no valor correspondente a vinte (20) UFCN - Unidades

Fiscais dá Chapada de Natividade, quando for realizada uma seção no mês;

Parágrafo único. Quando no mesmo mês se realizar outras seções, será

u.r"rãido o valor de 50o/o (cinqüenta por cento) do valor do jetom para cada

membro da JURFI, Por seção.

Art. 387. A fim de atender aos serviços de expediente, o Secretário municipàl

em cuja pasta estiver adstrita a arrecadação de tributos, designará um servid-or

do Múnicípio para secretariar a IURFI, que perceberá uma gratificação

.orr"rponiunte a 50o/o (cinqüenta por cento) da remuneração fixada para o
membro efetivo.

Art. 3gg. O funcionamento e a ordem dos trabalhos da JURFI reger-se-ão pelo

disposto neste Código e por Regulamento próprio baixado pelo Prefeito'

sEçÃo rr
DO JULGAMENTO PELA ]UNTA DE RECURSOS FISCAIS

Art. 3gg. A lunta de Recursos Fiscais só poderá deliberar quando reunido com a

maioria absoluta dos seus membros.

parágrafo único. As sessões de julgamento da IURFI serão públicas.

Art. 39O. Os processos serão distribuídos aos membros da JURFI mediante

sorteio, garantida a igualdade numérica na distribuição'

§ 1, - O relator restituirá, no prazo determinado pelo Presidente, os processos

que llre forem distribuídos, com o relatói'io e o parecer'
.,;
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§ 2o - o relator poderá solicitar qualguer diligência para completar o estudo ou

iuL.u, au lutoridade administrativa que realizou o levantamento fiscal'

Art. 391. Deverão se declarar impedidos de participar do julgamento, os

membros que:

I-sejamsócios,acionistas,interessados,membrosdadiretoriaoudoConselho
da sociedade ou empresa envolvidas no processo;

II- sejam parentes do recorrente, até o terceiro grau'

Art. 392. As decisões referentes a processo julgado pelo conselho serão

lavradas pelo relator nã pruro de B (oito) dias após o julgamento e receberão a

formadeacórdão,devendoSeranexadaSaosprocessosparaciênciado
recorrenle.

pará,1rafo único. se o relator for vencido, o Presidente da JURFI designará para

rtrliqi-lo, cJentro do mesmo prazo, um dos membros cujo voto tenha sido

,,rr-_pr-C,.lr-r r'.

Êtrr.. 393. As clecisões da JURFi constituem última instância administrativa para

r1.,,,rro, voluntários contra atos e decisões de caráter fiscal'

i 1o - A decisão favorável ao contribuinte ou infrator obriga recurso de ofício ao

nr ,.í.ii n.

..r,i.iÔrloqrtct,rataoparágrafoanteriorseráinterpostonopróprioato
da decisão, independentemente de novas alegações e provas, pelo representante

da Fazenda MuniciPal.

§ 3o - o recurso de ofício devolve à Instância superior o

matéria em discussão.

s 4o - Não haverá recurso de ofício nos casos em que a decisão apenas procura

corrigir erro manifesto'

§ 5o - As decisões da JURFI serão objeto de homologação pelo secretário a que

t]ver adstrita a Arrecadação Municipal'

CAPITULO VI
DA CONSULTA TRIBUTARIA

Art.394'Aocontribuinteouresponsáveléasseguradoodireitodeconsulta
sobre a interpretaçao ã upfi.ução áa legislação tribútária, desde que protocolada

ániui Au ação fiscãl e em obediência às normas estabelecidas'

Art, 395. A consulta será dirigida ao Secretário a que tiver adstrita a

Àrrecadação Municipal, com a.presãntação clara e precisa do caso concreto com

todos os elementos'ináirp"nrareis ao atendimento da situação de fato, indicando

os dispositivos tegali á instruída com documentos' se necessário'

exame de toda a
.\
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Art. 396. Nenhum procedimento tributário ou ação fiscal será iniciado contra o

sujeito passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da
consulta.

Art. 397. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do tributo.

Art. 398. Os efeitos previstos no artigo anterior não se produzirão em relação às
consultas:

I - meramente protelatórias, assim entendidas, as que versem sobre dispositivos
claros da legislação tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por decisão
administrativa ou judiclal, definitiva, ou passada em julgado;
II - que não descrevam completa e exatamente a situação de fato;
i.íI - formuladas por consulentes que, à data de sua apresentação, estejam sob
.r,..;i,r íiscal, notificados de lançamento, de auto de infração ou termo de
i[,ií.,]irr.-.;r.r, or,r citados para ação judicial de natureza tributária, relativamente à
r . - j r: : r , 

. . il r. i r r I I a fJ a .

-,'r. lJa hipótese de mudança de orientação fiscal a nova regra atingirá a
',;i.: .;. cesos, ressalvandO o direitO daqUeleS qUe prOCederem de aCOrdO COm a
,r,1,., riilrnle, al-ó a data da alteração ocorrida.

ll : ''. A;rrrl.r-rrirjadr: administrativa dará solução à consulta no prazo de 90
, 'it,:.,, r.,,:,r.dr,.,s riai data da sua apresentação, encaminhando o processo

ao Secretário a que tiver adstrito a Arrecadação Municipal, que decidirá.

Parágrafo único. Do despacho prolatado em processo de consulta, caberá
recurso e pedido de reconsideração.

Art. 401. A autoridade administrativa, ao homologar a solução dada à consulta,

fixará ao sujeito passivo prazo não inferior a 30 (trinta) nem superior a 60 r

(sessenta) dias para o cumprimento de eventual obrigação tributária, principal

ou acessória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo único. O consulente poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a

onerosidade do eventual débito, efetuando o respectivo depósito, cuja

importância, se indevida, será restituída dentro do prazo de 30 (trinta) dias,

contados da notificação do consulente.

Art. 402. A resposta à consulta será vinculante para a Administração, salvo se

obticla mediante elementos inexatos fornecidos pelo consulente.

CAPÍTULO VII
DAs DEMAIS NoRMAS CONCERNENTES À aOUTnTSTRAçÃo TRIBUTÁRIA

Art. 403. poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias

existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam

provas de infração da legislação tributária'

Parágrafo único. A apreensão pode compreender livros -documentos, 
quando

.on=t-',tru, prova de fraude, simulação, adulteração ou falsificação.

104

t).

U"'y- 
-



Lei n" 105/2005 - Código Tributário de Chapada de Natividade-TO'

Art. 4o4. A apreensão será objeto de.laudo ou auto de infração, devidamente

fundamentaAo, .ont""ão1-Oãttrição dos bens ou documentos apreendidos' a

indicação do lugar onãã:fi.urum dépositados, os nome^s do destinatário e, se for

o caso, a descrição;l;;-; precisa do fato ou menção das disposições legais,

ãf". aãt demais elementos, indispensáveis'

Parágrafo Único' O autuado será notificado da lavratura do termo de

a p ree nsã o.

Art.4o5.osprazosfixadosnesteCódigoserãocontínuos,seexcluídonasua
,o,,iugà, o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento'

llrt'406.osprazossomenteseiniciamouVencememdiadeexpediente
nonnal no órgão em que corra .o . 

p'ot""o ou o ato deva ser praticado'

pri-orroganclo-se até "'p.tãi.ã-dia 
útil seguinte quando o vencimento se der em

,lia:: fcriaclos ou não úteis.

ír1,-|, ,,çÔ.1- Nlão atendida a solicitação ou a exigência a cumprir, o processo

1,,,.1. r.-r :.rr!. aiqrJivado, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias'

.;'r .1 nii. Os henefícios da imunidade e da isenção deverão ser renovados

. ,.l:;'ri'r,ir' n'er-iianü ,ofititução do interessado' apresentada ate 31 de março

1:, .v,'',.{ icio a que corresponderem'

,i, ''"oi]. São facultados ao Secretário a que tiver adstrita a Arrecadação

" ,,,ir,rp;rr. ,", a.bitrJÃ;;i; " 
a estimativa OL uasbs de cálculos tributários' quando

, rr,:'l-. tr'rl''r Lrihr-rto não for conhecido exatamente'

Parágrafoúnico.oarbitramentoouaestimativaaqueserefereesteartigo

"aà-ú"jrOica 
a liquidez do crédito tributário'

LIVRO IV
DAsDIsPosIçõEsFINAISETRANSIToRIAS

Art'4lo.FicacriadaaUnidadeFiscaldeChapadadeNatividade-UFCN,que
poderá ser atualizad; ;"J;Ã;1":t:31' Limensal' trimestral' semestral ou anual

de acordo com a variação do IGp-M - Índice Geral de Preços e Mercado, da

Éunãáçao Getúlio Vargaé, conforme disposto em regulamento'

Parágrafoúnico.Emlodejaneirode2006,aUFCNseráreajustadasobreo
valordeR$1,00(umreal),utilizandocomobaseainflaçãoacumuladanoanode
2005, medida Pelo IGP-M'

Art.4ll.Paraoexercíciode2006,ficaoPoderExecutivoautorizadoa
estabelecer como ptãnia de Valores dos imóveis do município, para efeito,de

lançamento da cobrança do IPTU, tomando as alíquotas atuais, e aplicando sobre

as mesmas, tão-somente o reajuste mencionado no Parágrafo único do Art' 410'

desta lei.
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Parágrafo único. O reajuste dos valores mencionados no "caput" só poderá ser

aplicado após recadastramento imobiliário do perímetro urbano do Plano Diretor
municipal, seguindo as diretrizes da Lei do Plano Diretor, do Código de Posturas,

do Código de Obras e desta lei.

Art.412. Os valores constantes desta Lei, expressos em quantidade de UFCN,

poderão ser reconvertidos em Reais pelo valor da UFCN vigente na data do

iançamento do tributo ou, se extinta à época deste, pelo seu último valor
divúlgaclo, acrescido da atualização monetária do período, em especial quando se

Lral-ai de multa formal da obrigação acessória;

Art. 413. Os valores constantes das respectivas notificações de lançamento

serão convertidos em quantidade de Unidade Fiscal de Chapada de Natividade -
LJFCN, para efeito de atualização monetária, retornando à sua expressão en']

Real, na clata do efetivo pagamento, quando se tratar de pagamento de tributos
6rirlinários de fato gerador e partam da obrigação principal'

irarágrafo rinico. No caso de extinção do IGP-M, fica o Poder Executivo
a,,rr-crizado a r-rtilizar o indexador que vier a substituí-lo ou outro que melhor
a'crir a inílação, para reajustar a UFCN.

trr-t. 11 1.1. Os debitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer natureza,
irrclLrslr.,e fiscais, vencidos e vincendos, incluídas as multas de qualquer espécie

pr-oVr;rrifnle cle impontualidade, total ou parCial, nos respectivos pagamentos,
;irrr:rliuado':. rnonetariamente, serão inscritos em Dívida Ativa.

: i ".t;;;{r, r'r..-irn - A atr-ralização monetária e os juros incidirão sobre o valor
integral do crédito, neste compreendida a multa.

[rt.415. Ficam revogadas, em seu inteiro teor, a Lei no 47lOO de 15 de

dezembro de 2.OOO, ãemais disposições em contrário' \

Art. 416. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1o de janeiro de 2006'

Gabinete da Prefeita Municipat, aos nove (O9) dias do mês de dezembro

de 2005, 1840 da Independência, 117o da Repúbtica, 17o do Estado do

Tocantins e 90 da criaçáo do Município de Çhapada de Natividade'
InU

MARrA DTRAMAJ*Ifr ã snro
Prefeita'MuniciPal
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TABELAS pnÁrrcas PARA COBRANçA DE TAXAS DE

EXPEDIENTE E SERVIçOS PUBLICOS DIVERSOS

TABELA - I

v
v
V

v
v

;
v

:
V

:

:

v-í

.í

ti

l'$*"'-
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i
'sí

Í'u

ALVi,RÁ DE LICENçA PARA
f:Oi'iE.RCIAIS, INDUSTRIAIS E

rrr, cnÉnlr-o E STMILARES.

r,) ; i',LlUST HTAIS:

CIAIS:

LOCALTZAçAO DE ESTABELECTMENTOS
PRESTADORES DE SERVrçOS, EXCETO OS

-

v

.I r, i) 1; I i - ,,i. I,-'+.^ ^'*rradO de área COnStruída QTDADE UFCN

o1 Íããos os tipoa de industria, em conformidade
com a inscrição no Cadastro MuniciPaL
@ãdrados de área construída lrOO por m2,

ea construída,
acrescentar,

Or5O por m2.

@ mz de área construída,
acrescentar,

Or3O por m2.

area construída,
acrescentar,

O,2O pqr m2.

TIPO @rado de área construída QTDADE UFCN

o1 fodos os tipos, em conformidade com a

inscrição no Cadastro MuniciPal'
a) AC 100 metros quadrados de área construída 1,OO por m2.

@2 de área construída,
acrescentar,

Or5O por m2.

@t m2 de área construída,
acrescentar,

Or3O por m2.

TIPO
02

fstabel,ecimentos de Ensino, de qualquer grau
ou natureza, ou similares, em conformidade
com a inscriÇão no Cadastro Municipal.
a) ntá 100 metros quadrados de área construída Or5O por m2.

bt Aclma de 101 m2. de área construída,
acrescentar,

0,20 por m2.
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TIPO
o3

l--
I rrPo
trl4

acrescenta r

a) AtEl00-metros quãaraaos aãárea construída

construída 
'

TIPO
o6

ll.tunicifral,
\-r

]-;l p"r ;at- qr"d-d" dãárea construída

Ú.".ç ciPação em
-er"p-oJiç0.r,-'r.itut de Negócios' Rodeios'

Vaquejadas ou stmilares, para qualquer tipo de

atividader :

I a) Por metro quaoÍ

struída

dePósitos de

inflamáveis, explosivos e similares' em

conformiclade com a inscrição no Cadastro

108

ÉtaUeLecimentos de grande porte como

Ãi-t=e"t gerais, secadores de. cereais 
-e

=i-ltur.t, eir conformidade com a inscrição no

Cadastro MuniciPal.
O,5O por m2.

O,2O por m2.

QTDADE UFCN

1,OO por m2.

1,OO por m2.

1,OO Poç m2.

C) PRE STADORES DE SERVIÇO9: - ' -
cálculo po, metrofiããiããã de áiea construída QTDADE UFCN

TIPO

o1 Todos os tipos de esf,aDeteçlÍrlErrLrrDT çrrr

cánformidade conn a inscrição no Cadastro

IvlunlctPctl. . . . - --------"--- lrOO por m2.

irrPo102
I
I

I

I

I
L.--

a) Até 50 metros quadrados oe area c

Or5O Por m2'
b) De 51 a 100 m2 de área construloa' acresLerrLér '

; , i7 O,3O por m2.c) Acima de 101 mZ oe are"

ffipeciais: saneamento,
ãistribuição de energia elétrica'
telecomúnicações e similares, em

conformidade com a inscrição no Cadastro

a) AÉ 100 metros quadrados de área constru 2,5O por m2.

i r'íno I eí;u"l.c;-entos de saúde, como -nos-prrars'1-l
1 i.\5 | Latroratorios e similares,-em. golformidade com

u irrsc'i(-ão nO Ça6asfro| ., -.-._-.-_'-' ..: '-.;-,',-:r'n lrradraclo de
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b) Acima de 101 m2. de área construída, I 1,OO por m2.
acrescenta r

TABELA - II
(Alvará - Alteração)

,/1.ITL11ÀçÃO DE ALVARÁ DE LICENçA PARA FUNCIONAMENTO
i- I i.^1'iI-I §:f IT.,IEhITOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PRESTADORES
- :....: .:t:;, I.XCETO OS DE CREDITO E SIMILARES.

DE
DE

5T.E.IAIS:

109

ílálc,-rlo por metro quadrado de área con QTDADE UFCN

Todos os tipos, em conformidade com a
inscrição no Cadastro MunicjPal.
a) Ate 100 metros quadrados de área construída Or3O por m2.

lr) De 1.00 a 200 m2 de área construída,
.l,lril::fÔntar,

Or15 por m2,

, ] rl,r: 2t)[.) a 500 m2 de área construída,
acrescentar,

OrlO por m2.

d) Acrrná de 501 m2 de área construída,
acrescentar,

O,O5 por m2.

B) COp ERCIAIS:
TIPO -Cálcrrlo po. rnetro quadrado de área construída QTDADE UFCN

o1 Todos os tipos, em conformidade com a

inscricão no Cadastro MunaciPal.
a) Ata tOO metros quadrados de área construída 0,30 por m2.

b) De 101 a 200 m2 de área construída,
acrescentar t 

-

O,15 por m2.

c) Ac'n a de 2O1 m2 de área construída,
acrescenta r,

O,1O por m2.

TIPO Ciátculo por metro quadrado de área construída QTDADE UFCN

q2 estaUelecimentos Especiais, como Armazéns de
Cereais, Secadores de Cereais e similares, em
conformidade com a inscrição no Cadastro
Municipal.
à Até 100 metrós quadrados de área construída 0,15 por m2.

b) AciÍna de 101 metros quadrados de área
construída

O,1O por m2.

(,,.

yYv
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Estabelecimentos de grande porte como
Armazéns gerais, Secadores de cereais e

similares, em conformidade com a inscrição no

Cadastro MuniciPal.
Or25 por m2'ffie área construída

OrO5 por m2.construída,

I rrPo

100
t___

ffiais: como dePósitos de

inflamáveis, explosivos e similares' em

conformidade com a inscrição no Cadastro
t-lunicipal.

QTDADE UFCN

@aconstruída Or3O por m2.

'iir'rr

;l inscriÇão no Cadastro Munici
nstruída

TABELA . III

ALVARÁ DE LICENçA PARA LOCALIZAçÃO DE ESTABELECIMENTOS DE

CnÉorro, IN5TITU1çõES FINANcEIRAS, SocIEDADE DISTRIBUIDORA

NE TÍTULOS E VALORES E SIMILARES.

1i0

Il,-
t!à'1"

0,30 por m2.

cálculo por metro @nstruída QTDADE UFCN
TIPO

o1 foaos os tipos de estabeleclmentos' em

conformidade com a inscrição no Cadastro
MuniciPal. - ;:

área construídaa) Ate 50 metros quadraoos oe ared uurr O,5O por m2.

0,25 por m2.
b) De 51 a 100 m2 de area construloa, acresuerrLcrr '

acrescentar t

OrlO por m2.

TIPO
o2

EstaUelecirnentos especiais: saneamento'
distribuição de energia elétrica'
telecomunicações e similares, em

conformidade com a inscrição no Cadastro
M..niainrl

1r5 por m2.a) Ate 100 metros quadrados de area construloa

de saúde, como
t-atroratórios e similares, em conformidade com



TABELA . IV
(Alvará - Alteração)

ÂLVARADELICENçAPARAFuNCIoNAMENToDEESTABELECIMENToSDE
cRàDrros, rNsrrYü''çó;t -;llt*iiús socrEDADE DrsrRrBUrDoRA

ãili?t,tcis E vALoREs E srMrLAREs'

TIPO

-ol

truída QTDADE UFCN

ae credito'

ir"""ràút " de investimentos' !t!!l:it-'-:
I ;;"1;i"";;;;".,i.ànrormidade com a inscrição no

\ãr.lrtai" MuniciPal, disPostos em

f.F_cgtrlamento. -

| .r-nã]. --et,o quaarããõ ae área construída

TABELA - V

AL,ARA DE LrcENçA ,ARA crRco_s, pAReuEs DE DrvERsõEs E

SIMILARES

1,5O por m2'

Iil

n'105/2005 - Cód Tributário de Chapqca oltt'!t'l:'"=:l::

onstruídaulo Por metro qua(
credito'

financeiros e de investiment"t'- l::i::::ti ^:;;;;i;;t; em conformidade com a inscrição no

ã;;;;i;;' MuniciPal, disPostos em

construídaa) Por metro quadra

QTDADE UFCN

2,5O Por m2.

cuPada

estaUetecimentos
; ,a-.ef i-neS,

") Por metro quadrado de área ocupada

.ó, ut" 200 metros de ocuPaçao' ---- --- - -r-uté 1

]J' *""' d e )"à-t iiãtios d e ocu pa çã o' a crescenta r'

ocuPadao por metro quaclri

ilstauetecimentos
da' até 2

iíesei, com até 200 metros de -o.çupa-qa9:--- --- -
:'i=:

ã"r"r, acima de 201 metros de ocuPaçao'

1,OO Por m2

0,30 por m2

2,00 Por m2

0,30 Por m2

Qronor uFcN
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v

ALVÁFÁ DE

TABELA - VI
LICENçA PARA PROFISSIONAIS AUTONOMOS, COM OU SEM

ESTABELECIMENTO FIXO.

PERIODO
ANI.tAL

TABELA -VII
ALVARÁ DE LICENçA: DIÁRIA / MENSAL / ANUAL

. I-I.'IÇ1I PII"RÂ OCUPAÇÃO DE AREAS EM VIAS, PRAçAS E LOGRADOUROS
' ,i1., il!:-

tt2

A - DIARIA: NAS VIAS, PRAçAS E LOGRADOU
PÚBLIcos E FEIRAS LIVRES

QTDADE UFCN
\

Comercio de rouDas 100,00
Prod utos hortifrutiq ra n 25,00
Vendas de bebidas, lanches, artesanatos e
lembrancas, industrializados.

25,00

Artesanatos e lembrancas (Droducão manual-h )v) isento

B - MENSAL: NAS VIASí PRAçAS E

LOGRADOUROS PÚBLICOS E FEIúS LIVRES
QTDADE UFCN

Comércio de roupas. 500,00
Prod utos hortifrutiqra n jeiros 75,00
Vendas de bebidas, lanches, artesanatos e
lembranças, industrializados.

50,00

C - ANUAL: NAS VIAS, PRAçAS E LOGRADOUROS
PÚALTCOS E FEIRAS LIVRES

QTDADE UFCN

Comércio de roupas. Sem licença anual
Prod utos hortifrutiqra niei ros 250,00
Produtos hortifrutigranjeiros - produção local, quando
cadastrado e com licença para ocupar determinado
local, exceto quando já feirantes

Isento

Venda de bebidas, lanches, artesanatos e lembranças,
ind ustria lizados.

Sem licença anual

fl.
[,{ç 

-
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TABELA- VIII
LI6ENçA PARA EXPLORAçÃO OT MEIOS DE PUBLICIDADE EM GERAL

(A difórença de fração e local s9rão definidos pelo Regulamento do
Códioo)

N
ORDEM

01 Alto-falantes, rádio, vitrola e congêneres, por

aparelho/por ano, quando permitido, no interior de

estabelecimentos comerciais, industriais e prestacionais'

8,00

QTDADE UFCN
20,00

6,00

6,00

6,00

6,00

1,20

8,00

2,50

OZ Alto-falantes, por aparelho, e por mês, quando

instalados em veículos para fins de publicidade,

divulgação e proPaganda.
eropãgánda por çneio de conjuntos musicais, por dia

Anúncio sob forma de cartas ou folhetos distribuídos pelo

Correio, em mãos ou a domicílio, Por milheiro ou
fração.

Anúncio no interior ou exterior de veículos, por veículo
e por mês, desde que não se refira a propaganda

própria.

Anúncios em faixas, em logradouros públicos, em boca

de teatro ou casas de diversões no interior do

estabelecimento, por faixas e por mês ou fração'

07 Anúncios em conjunto de no mínimo cinco (5) faixas

sobre um mesmo evento, em uma data fixa, por
semana e Por faixa.
Anúncios piojetados em tela de cinema, por filme ou

chapa, e por mês ou fração.

09 Painel, cartaz ou pôster colocado, na parte'externa de

edifício ou fachadas, por qualquer processo e voltados

para as vias ou logradouros públicos, por mês, por metro

quadrado ou fração e Por local'
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Vltrine Para exPosição de artigos
do estabelecimento ou alugados a

por mês ou fração e Por local'

estranhos ao negócio
terceiros, Por vitrine,

8,00
10

TABELA . IX

LrcENçA PARA EXECUçÃO DE OBRA-S E LOTEAMENTOS- 
(Alvará de construção)

v

v
Y

v

v

:

ATOS DIVERSOS

TABELA . X
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

:

V

114

v

v

v
v

Y
v

v

(,

l,'{[-
i

por metro quadrado ãe área útil de piso coberto
QTDADE UFCN

0,15
EditlcaÇao oe qle 0,10
rl-(llllcaCaO oe rlldl5 uE uJ \LrtJ,l HvYrrr'-"
i;.{ú-^:il-;;-ãé 70m2, incentivadas por programas

liã.'"a."ãã G";";;; Federaí, Estadual, ou incentivadas pelo
ISENTO

l'oÚer EXgLuLlvu l'lur rrLrPil

-_
I por metro quadrado de área útil de piso coberto

0,08
i .lrl-rcaí.a0 Oe alLe VJ_P.9rLl]j=f:-:--tr,l+- !e mais de 03 Pavimentos

0,05
OTDADE UFCN

<^ ri^^ar arr nrrtr2 rncdida aOliCada. o,25

EAMENTOS

ã=p.õ"t ii"-r, ár"u, verdes, destinadas a edificações e

outros equiPamentos urbanos'

DEMOLTçAo

Por metro
demolida

0,10

5,00

il .--i-^-+^ I^ ^"=larrar nltttrê7â

QTDADE UFCN
6,00

HêalllPÍlttlPttlt, uE uu

ALTNHAMeT'tro r urveuuenro pon lore
Àl- -^^a ,,.1'r:n> 15,00

ã^ r rrl'r 15,00
t\l/ /tltld ttr r^uottJuv vw

a
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EXPEDI
VISTORIA

Por metro

REPR DE PLANTAS

CaOastrat ou e§qee metro uadrado

Y@
REPR O OT TõTOGRAFIAS

Por foto 18x24
Por foto 24x3O

-t Ê;.,r., ezú-., c ;]mi pais -relacionadas 
com

Vnh.as, Urbanismo e üeio Ambiente' por folha' a partir de

,':Ír,J4E vrsroRrAs

\r---- 
I r,,, t of"ryqqqo-Pg1P1tvl'.=--.-
;

vr§ronrns coi4qr'ls:.

I - Ate 100 metros uadrados ou fração

Íí- nclma de 1oo metros quadrados, por metro ou fração por

EMIS illrrcaoo oe uso oo sot-o

r'ruúennçno E RENUM

Pela numera utem aolePryq
Pela re-numera õlãlem do valor da

@ELorEs

an0

L
115

futt-

Na zona ur!9r'9
r.rã;ona ae exPqn:Ée-glqsnq

GTORIAS ESPECIAIS:
anualmeüer Jen'[erÍIe

I - Até 10!-US!tgg O^50 por mZ'Ate ruu ,relr,11qu.._", """"r r__ _ __--___u 
ração,f Ac'm.ra de 100 metros quadrados' pot

ano, acresceflgryql2'

GRUPO''8.':

-1_

\ri, -Í-:::-
I

ffi
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Quando edificado, por metro quadrado 0,20
Quando não edificado, por metro quadrado 0,10

DA PODA E EXTINÇAO DE ARVORES
Pela poda,e remoÇão, por unidade 25,00
Pela extirpaÇão completa, por unidade 45,00

LIBERAçAO DE BENS APREENDIDOS OU DEPOSITADOS
De bens apreendidos, por dia ou fracão. 5,00
De animais, por cabeça e por dia ou fração. 5,00

DE CEMITERIOS
InumaÇão ou reinumacão em seDultura rasa 25,00
numaÇao ou retnuma em carneira 30,00
nurmacão ou retnuma em ena 30,00
:-rrrnaÇão anteS de vencidO
11 ,1 1_rri ,,1ção jrrdicial)

o prazo de decomposição (com 45,00

,.rnlraçcio depois de vencido o prazo de decomposição
,rirr;11cc-:ndo os requisitos leqais)

30,00

,r-upaEio de ossuário clnco anos 30,00
'r,:posíl o: retirada oU rem de ossada 20,00

l.itLrlo de concessão
rssr'ário.

de sepultura, jazigo, carneira, mausoléu 25,00

OTDADE UFCN
Í rrl. Crr,ES / OUTR E RENOVAÇAO ANUAL

Inicial por animal, alem do Dreco da Dlaca. 2,50
RenovaÇão de matrícula por animal 12,00

REGISTRO DE MARCAS PARA ANIMAIS

Reqistro de marca, Dor ano. 15,00

EXTrNçAO DE FORMIGUEIROS

Toca e todos os suspiros adjacentes, alem do preço dos
venenos.

5,50

DA CONCESSAO

De bancas de revistas e de feirantes, Dor ano 15,00
De carrinhos de ambulantes e similares, por ano 10,00
De permissão para uso de canal de internet em programa
municipal de inclusão digital, valor fixo de 25 UFCN, e quando
exçeder, a divisão da despesa entre os participantes.

25,00

DA TRANSFERENCIA DE PRIVILEGIOS

Para explora de bancas de revistas 60,00
:o tixo de ambulantes 25,00
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srEViços oe la-unrcrpRt-

60,00
Ito ão de de táxi 10,00

lpr"gegq "lçl!g'Arrtorização Para

'rcryeq[çlg9)_
[1,,y66i726f,9 pôl-â

:ão de be-ns

exploraçao
.------.----.--=
exploraçao

-puurrc-iaaoe 
luminosa

publicidade imPressa

no táx
de

no táx
de

8,00

30,00

oor seis meses) . ' ""---- 8,00

)esat)' - -

lúIo ,ro cadas

4,ZO
9,00

8,00
18,0q

r-í.i,i.t, :í.t c-c a com pa nna nte pa ra o

,i'.ar"Í., rÉc-onau!gf-ggljj.!9! . . folha
18,00
0,50

ãlVâl-ê, Pet t t tt>c""' t'

@ 15,00

dia 6,00
nc ía traregÚgjgIIg-9 rgg]l 8,00

5,y-
lrte 40,00

i, . -,-,1 it í;''o, "", _
OIDADE UFCN

100,0!

,-^..,orte escolar. : ; 7^ 17-,i

e 25,00

8,00
25,00

4,00 \

dia zrlô
g,qq

;..6;ara post 8,00

pãrm-uu de veículos
oonnvacão anual

Íõããannante Para o
de Zãa-oastro de

12,00

cnorte escolar i ::'::'::G;- 12,00

;i 20,00
6,0q
8,00
8,00

)orte 6,00

90,00
35,00

-il;Íãrêncn de vaga de estaDetecttt'="'"

_--_= ===rrã ^;rÉ 6,00
6,0qrnç,cricão no CaOastru u=:
10,00
6pq

e
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\,

\,

SETVI 6,00
Baixa no Cadastro lmoDllla

CE ES
15,00

De I ou cadastra 15,00

6,00
t'.,t e rca d o ri a, psllÜL eqllg§gg 6,00
De bens nao cif tcaoos

@ 2,0q
i---pnr emissão de Documentos c

lP--.'--'--------------.--n,. lo.nec,.ãnã uE '
l-.

, i.rrãEE@
i i.l ír,,r:l r:lernentar

íia--ãã-guia, Documentos

@

de 3,00

12,00
18,00

jt.iirrr:i - I atl 28,00

llt'sl--zi-glr:-
lqg 11íit-rOl-

I

- r,1irÉNi1ç1rçãõ
; r,:;;r..".Éacããde-:..- 

-' -
., :, r r(:;nt ic.araO de

pE ilvRos FrscArs E

Livros fiscais, PoI ltvro

formulários contlnuos,

5-oc-uMeNros
) ==por pá9. de ate 3:

lr

E*p"Oiçào d" Notu f 
iitul AUYltl 

; ; ;i;;n; ;;; F;i[; ;i;;iãmãã[ã

40,00
oToÃoe U!çN

2,50
0,30

2,50
6,00
0,50

Éotocopia: pela 1a tolLa, mats u,]=t-Y' "'' v"' '-"'- -- ' 6,00
fxpeAiçao ae ntvará n? 4,20 ',

Àtestados@ 6,00
Rãquerimento de qualquer natureto

VISTORIA

Iãó*''s 
"àoeã''ntadosImóveis edificados

oã co-eRANçA DE ITBI

6,00
10,00
15,00

Ertidões não cgrl?lantes oesia td:ue':o 
;ü móíãi;; pãiã íã foihã

[ãuão;ãe a vE I ra çã o d e b^"^":J-[::l]-t.1, 
^ = c r r n r p m e nra r

6,00

Imposto " ,

n^-aaccÃoc .to .,ririlEã'tos oor ato do prefeito , 
=

10,00

90,00
12,00dastral Para habilitaçao

E-ped'Ção de Certificado de Registro ca'

enprocessolicitatório'- - --'--- - -
Fornecimento de Edit't pa- participação em LicitaçAo

Pública: materiais e serviços 30,00
a) Tomada de PreÇos
b) Concorrência ' 60,00
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Fornecimento de edital para participação em Licitação de
Materiais e ServiÇos
a) Tomada de preÇos 60,00
b) Concorrência 90,00
Pela celebração de contratos pelo Fornecimento de Bens e
ServiÇos de valor até 3.000.000 UFCN

0, 08 d/o do valor do
contrato.

!/
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